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ACP Países da África, Caribe e Pacífico 

ADB Banco de Desenvolvimento Asiático 

AERD Ajuda de Emergência, Reabilitação e Desenvolvimento  
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Att. À atenção de 
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Camões, I. P. Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal 

CBDRM Gestão do Risco de Catástrofes Baseado nas Comunidades Locais  

CE Comissão Européia 

CPLP Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
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DNEA Direção Nacional de Eficácia da Ajuda  
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FCA Finanças, Contratos e Administração 
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GIZ Agência Alemã de Cooperação Internacional  

GoTL Governo de Timor Leste  
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ICD-ENRTP 
ICD - Programa Temático para o Meio Ambiente e a Gestão Sustentável dos Recursos Naturais 
incluindo a Energia 

ICD-FOOD ICD – Programa Temático em Segurança Alimentar 

ICD-NSAPVD ICD – Programa Temático não estatais e autoridades locais no processo de desenvolvimento 

IDH Índice de Desenvolvimento Humano 

IDP Refugiados Internos 

IE Instrumento de Estabilidade 

IEDDH Instrumento Europeu para a Democracia e os Direitos Humanos 

IGC Índice Global de Competitividade 

ITIE Iniciativa para a Transparência nas Indústrias Extrativas  

MAP Ministro da Agricultura e Pescas 

MF Ministério das Finanças 

MOE Missão de Observação Eleitoral 

MRR Mecanismo de Reação Rápida. 

NAO Ordenador Nacional 

OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

ODM Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

OIT Organização Internacional do Trabalho 

OMC Organização Mundial do Comércio 

ONG Organização Não Governamental 

OSC Organização da Sociedade Civil 

PALOP Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 

PDR Programa de Desenvolvimento Rural 

PED Plano Estratégico de Desenvolvimento 

PESS Plano Estratégico do Setor da Saúde 

PIB Produto Interno Bruto 

PIN Programa Indicativo Nacional 

PIR Programa Indicativo Regional 

PMA Programa Mundial de Alimentação 

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento  

RGAE Relatórios de Gestão da Assistência Externa  

UNMISET Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste  

UNMIT Missão Integrada das Nações Unidas em Timor-Leste 

UNTAET Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste 
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SUMÁRIO EXECUTIVO 
 
Objetivos e desafios da avaliação: o objetivo desta avaliação em âmbito nacional é o de avaliar 
a estratégia de cooperação da União Européia com Timor Leste durante o período de execução 
do 10.º FED (2008-2013), levando em conta, além disso, os esforços de cooperação durante o 
período anterior (2006-2007). Esta avaliação incidiu sobre o quadro de cooperação da UE e todos 
os outros compromissos oficiais da UE com Timor-Leste, com exceção da assistência fornecida 
por ECHO ou iniciativas levadas a cabo pelo Banco Europeu de Investimento. A avaliação 
abrange as áreas e setores em que a UE intervém (reforço da capacidade institucional, da paz e 
da estabilidade, do desenvolvimento rural, reabilitação, saúde, apoio à construção do Estado, a 
segurança alimentar e apoio a atores não-estatais). 
 
Contexto da avaliação: A preparação do Documento de Estratégia Nacional (DEN) foi iniciada 
em 2006/7 em um cenário de agitação pública e de conflito. As prioridades estabelecidas para o 
10º FED-DEN-PIN tiveram como objetivo criar um dividendo de paz mediante investimentos em 
segurança alimentar, desenvolvimento rural sustentável, saúde e construção de capacidade 
institucional. Desde as eleições pacíficas em 2007 o país tornou-se gradualmente mais estável, 
devido, em parte, ao aumento das receitas provenientes do petróleo e a importância do apoio dos 
doadores diminuiu significativamente. Hoje cerca de 90% do orçamento do Estado é financiado a 
partir de fontes não-APD, em contraste com o orçamento público de 2002, quando, 
aproximadamente, 80% foi financiado pelos parceiros internacionais. Simultaneamente o país 
encontra-se numa situação de "país de renda média baixa" com graves fragilidades e problemas 
de capacitação ainda persistentes. 
 
Metodologia: a avaliação foi realizada durante mais de um ano, iniciando a partir de 1º de 
dezembro de 2013, e foi dividida em: uma fase documental, fase de trabalho de terreno e uma 
fase de síntese. Cinco avaliadores foram envolvidos no estudo. A missão de terreno teve lugar de 
27 junho a 12 julho de 2014. A avaliação é estruturada em torno de nove quesitos e 43 critérios de 
julgamento. A coleta de dados incluiu uma ampla revisão da literatura (200 documentos), 
entrevistas (200 atores interessados em Timor-Leste e 20 em Bruxelas), realização de cinco 
grupos focais, uma pesquisa de percepção e visitas de campo a três distritos. Foi utilizada uma 
abordagem de análise de contribuição para facilitar a compreensão da causalidade entre as 
intervenções UE e as mudanças produzidas em direção aos objetivos. O esboço de relatório final 
foi apresentado em um seminário em Dili em 18 de Novembro de 2014. 
 

PRINCIPAIS RESULTADOS 
A capacidade da cooperação em contribuir para os objetivos esperados. 
A maioria das intervenções UE estavam em linha com as prioridades nacionais e as necessidades 
da população rural, bem como ao apoio à integração regional e relações internacionais Timor-
Leste ‘em reconhecimento à prioridade dada pelo Governo para esses objetivos. Mas, embora os 
setores fulcrais tenham mantido sua relevância no quadro dos objetivos de redução da pobreza e 
da construção do Estado durante o período de avaliação, a eficácia da cooperação UE foi 
fortemente condicionada por vários fatores, incluindo: 
i) Ambiguidade quanto ao fato de que o foco principal da Cooperação deveria ser o 

desenvolvimento de capacidades e a assistência técnica ou, ao invés disso, a cooperação 
política; a frágil definição da dimensão política da Cooperação refletiu na falta de clareza de 
prioridades de cooperação em razão de desconexões internas e à sobreposição parcial de os 
mandatos entre a SEAE e EuropeAid; 

ii) Uma falha no alcance de uma resposta coerente e na adequação da gestão, recursos 
humanos, diálogo político e estratégico com as metas ambiciosas de redução de pobreza e de 
construção do Estado; 

iii) A lenta resposta da UE ao crescimento econômico de Timor-Leste e a necessidade de ajustar 
o paradigma de assistência, ainda em grande parte baseado na premissa de cooperação com 
um país pobre. 
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iv) A UE agiu como um jogador passivo de iniciativas dos parceiros de desenvolvimento, com 
limitada capacidade de gestão e liderança proativa, comprometendo, assim, as escolhas 
estratégicas chaves; 

v) Inadequada preparação estratégica e elaboração da intervenção, em particular: 
- Ajuste inadequado à fragilidade de Timor-Leste e às suas limitadas capacidades nacionais 

de absorção; 
- Falha na abordagem das questões críticas, como a consolidação da paz e as restrições 

estruturais ao desenvolvimento socioeconômico; 
- Falha no direcionamento do setor de governança e a ausência de uma agenda de reforma 

política; e 
- Concepção inadequada das escolhas operacionais e falta de foco baseado em resultados. 

 
Parcerias: oportunidades significativas para o estabelecimento de mecanismos de cooperação 
conjunta com os Estados-Membros e os Parceiros de Desenvolvimento foram perdidas, 
nomeadamente nas áreas de desenvolvimento estratégico, diálogo político e da aprendizagem. 
No entanto, a avaliação encontrou evidências de esforços coordenados e ação complementar em 
intervenções relacionadas com a reforma da GFP e estradas rurais. 
 
Processos internos e capacidades: Processos internos e capacidades restringiram 
consideravelmente a eficácia dos esforços de cooperação UE. As restrições incluem as estruturas 
e funções divididas, a falta seja de gerenciamento coerente ou coordenação entre SEAE e 
EuropeAid, foco temático compartimentado, mudança do foco nos resultados para aquele nos 
desembolsos e uma cultura corporativa, que adota somente na teoria uma abordagem da gestão 
voltada para os resultados, mas com a implementação limitada na prática. A escassez de recursos 
humanos em EuropeAid e na Delegação constituíram-se um fator crítico limitante. Mecanismos de 
aprendizagem foram estabelecidas principalmente no âmbito do projeto e da captação foi limitado 
e lento. Procedimentos e sistemas de cooperação para o desenvolvimento são percebidos, seja 
pela burocracia timorenses seja por aquela UE como pesados e pouco adaptadas ao contexto 
Timor-Leste. 
 
Modalidades e instrumentos de ajuda: De maneira geral, a utilização da modalidade de ajuda 
através de projetos foi relevante ao contexto No entanto, para continuar a ser relevante, a 
abordagem adotada pela UE terá de ser ajustada de forma adequada às condições de fragilidade 
em evolução. Projetos e programas produziram resultados em âmbito local e de setor, com 
eficácia mista. Contribuições para as metas de redução da pobreza e da construção do Estado 
foram fortemente limitadas por projetos fragmentados e não-estratégicos (má concepção, falta de 
diálogo político, ausência de um quadro de resultados bem definido, limitada atenção aos 
resultados, déficit no desempenho dos parceiros), além de insuficiente capacidade de 
acompanhamento por parte da Delegação, NAO e instituições nacionais. O apoio a projetos e 
instrumentos financeiros revelaram-se inadequadamente alinhados com os sistemas nacionais e 
pouco ajustados ao frágil contexto. Lentamente estão sendo estabelecidas condições para a 
aplicação de modalidades complementares (incluindo apoio orçamental) ao trabalho de 
cooperação. Rubricas orçamentais temáticas contribuíram para os resultados positivos no âmbito 
de projeto mas, não obtiveram impacto no âmbito de sector ou nacional, devido à utilização 
descoordenada e não estratégica dos instrumentos. O uso não estratégico dos instrumentos 
regionais e a ausência de massa crítica limitaram o impacto. Instrumentos financeiros e projetos 
teriam se beneficiado significativamente do diálogo político e sobre políticas. 
 
Desenvolvimento sustentável - setores do desenvolvimento rural e saúde: Enquanto a 
Cooperação UE apoiou Timor Leste, com um volume significativo de projetos e programas 
voltados ao desenvolvimento rural e à saúde, a concepção das intervenções no âmbito do 
desenvolvimento agrícola não obteve o êxito adequado ao considerar o fato que a agricultura 
timorense é, geralmente, orientada à subsistência, permuta e – em menor medida - à substituição 
de importações ou, ainda, ao fato que a produção para o mercado é realizada em escala marginal, 
os custos de produção são muito elevados e não competitivos na região;  
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Os esforços para o setor focal e as prioridades nacionais têm sido amplamente relevantes, com 
desempenho e eficácia mistos. As intervenções em estradas rurais deram conta das maiores 
prioridades nacionais e contribuíram para reduzir significativamente o isolamento e melhorar o 
desenvolvimento sócio-econômico das áreas rurais. Além disso, projetos de abastecimento d’água 
e saneamento atenderam às necessidades urgentes e contribuíram para a melhoria das 
condições de vida dos beneficiários. No entanto. Enquanto algumas interações e 
complementaridades foram realizadas através dos projetos, as contribuições para as mudanças 
no campo têm sido limitadas, bem como os esforços permaneceram fragmentados e desconexos. 
 
A capacitação Institucional foi limitada em seu escopo e no conjunto da Cooperação EU. Com 
exceção dos serviços de extensão melhorada, não se observou uma melhoria das capacidades e 
do desempenho do Ministério da Agricultura. A apropriação nacional dos projetos UE, em geral, foi 
baixa. No apoio ao setor focal não foram abordados nem o desenvolvimento de políticas nem a 
governança do setor e, além disso, a maioria desses projetos – exceção feita às estradas rurais - 
não abordou fatores estruturais que afetam a pobreza, o desenvolvimento rural e do emprego. As 
causas da instabilidade nas áreas rurais também não foram abordadas.  
 
Temas transversais: O interesse da UE às questões transversais foi limitado e superficial. Foram 
perdidas oportunidades para a integração de gênero e criação de capacidades nacionais para a 
igualdade de gênero. A UE - embora o ambiente físico é fundamental para a sustentabilidade do 
setor rural - não desenvolveu uma estratégia clara e uma agenda política de apoio aos recursos 
naturais ameaçados de Timor-Leste. A estratégia não levou em conta a questão da impunidade, 
uma questão crítica para os direitos humanos e estabilidade futura. 
 
Governança e Construção do Estado: A cooperação UE contribuiu, em certa medida, para a 
construção sustentável do Estado e democracia em âmbito central, embora os resultados tenham 
sido obtidos por meio de projetos isolados. No entanto, não foi desenvolvida uma abordagem 
coerente (tanto conceitualmente quanto prática) para apoiar a construção do Estado e a 
governança de uma forma mais estratégica. 
 
Apoio à Sociedade Civil: 23% do apoio financeiro UE foi direcionado a este fim. O alcance, 
escopo e contribuição desses esforços para os objetivos da cooperação parecem limitados, 
nomeadamente por falta de uma estratégia consistente. Apoio UE à Sociedade Civil, como um 
parceiro fundamental no diálogo político, responsabilidade, direitos humanos e na "agenda das 
mulheres, paz e segurança" tem sido relevante, mas, com um alcance limitado em seu objetivo e 
fragmentado. O apoio ao sector dos serviços sociais tem sido fragmentado e carece de diálogo 
político com os ministérios responsáveis. A UE é refreada pelas suas limitadas capacidades de 
gestão de rubricas orçamentárias temáticas e a parceria com a sociedade civil não é priorizada. 
As Organizações da Sociedade Civil percebem a UE como um parceiro valioso mas, demandam 
um papel mais proeminente no diálogo político - uma ‘genuína parceria estratégica mais do que 
exclusivamente apoio financeiro. As OSCs percebem os procedimentos burocráticos da UE como 
um obstáculo à cooperação. 
 
Afetando as mudanças a longo prazo e a percepção da Cooperação UE: uma assistência 
financeira, significativa e confiável, permitiu a implementação de um amplo portfólio de projetos 
em setores focais importantes e com forte relevância para os objetivos de cooperação. No 
entanto, os impactos a longo prazo foram limitados e a UE tem, meramente, uma influência parcial 
no alcance de objetivos de desenvolvimento nacional de longo prazo. O New Deal oferece uma 
estrutura potencialmente útil no incremento do impacto da cooperação, mas, até então, é limitado 
desde o ponto de vista do engajamento mútuo, em função da discrepância entre o discurso e a 
prática e aos baixos níveis de consciência do que ele realmente significa. A paz e a estabilidade 
têm sido abordadas em poucas intervenções, principalmente em projetos específicos, não 
estrategicamente conectados. Além disso, a falta de oportunidades para abordar, de maneira, 
mais profunda, as causas minam a paz e a estabilidade. No entanto, apesar da falta de evidências 
de impactos a longo prazo, a Cooperação UE é altamente valorizada pelos líderes políticos em 
Timor-Leste e é positivamente considerada pelos beneficiários pela sua contribuição global ao 
desenvolvimento e independência de Timor-Leste, indicando a importância, para o país, do apoio 
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político por parte do principal ator político fora da região. A UE é vista como um mediador honesto, 
realmente interessado no desenvolvimento de Timor-Leste para além da solidariedade. Vários 
atores, incluindo a sociedade civil, gostariam de ver uma participação mais ativa da UE, incluindo 
na liderança do setor, do diálogo político e no apoio ao setor de gênero e Sociedade Civil.  
 

CONCLUSÕES 
 
As conclusões desta avaliação são de duas ordens distintas. As cinco primeiras são de natureza 
estratégica acerca dos objetivos e ambições da Cooperação UE em Timor-Leste. O segundo 
conjunto de quatro conclusões refere-se mais à forma de implementação. As recomendações são 
igualmente divididas em dois conjuntos correspondentes. 
 
Conclusões estratégicas 
 
C.1 Uma modalidade insuficientemente proativa de Cooperação. Timor-Leste possui um forte 
interesse em manter fortes relações com a Europa, mas a Cooperação UE, caso deva persistir, 
precisa se manifestar de modo mais ativo com: 
 
i) Adaptação mais rápida às variações locais, 
ii) Reforço da liderança do setor, diálogo político e engajamento congênere, 
iii) Apoio às prioridades de integração regional, e 
iv) Apoio mais firme à reforma política, de modo a melhor encaminhar a construção do Estado e 

ajudar a combater a fragilidade do novo Estado (incluindo a relativa pobreza persistente nas 
áreas rurais, as taxas extremamente elevadas de desemprego entre os jovens, as baixíssimas 
capacidades e, não menos importante, a rápida contração dos recursos do petróleo). 

 
Isso implicará numa definição muito mais clara de prioridades para a cooperação, a fim de melhor 
refletir essas condições socioeconômicas e garantir que os problemas de engajamento limitado, 
contradições internas, estratégia frágil, concepção pobre, falta de foco em resultados e eficácia e 
uma abordagem fragmentada e desarticulada, sejam firmemente enfrentados. Além disso, será 
necessário um paradigma completamente novo de acompanhamento marcado por objetivos mais 
claros e foco político e também uma gestão mais eficaz, o que implicará, nomeadamente, numa 
maior coerência de gestão e uma melhor coordenação entre SEAE e EuropeAid. 
 
C.2 Estratégia da cooperação UE e implementação: eficácia limitada. A concepção da 
estratégia do 10º FED forneceu um amplo e relevante esboço para as definições estratégicas em 
âmbito setorial, no entanto, a injustificada precipitação em sua preparação impediu o 
desenvolvimento de uma estratégia eficaz para tratar adequadamente os objetivos de cooperação. 
O projeto carecia de participação das partes interessadas, tão somente com uma participação 
muito limitada de Estados-Membros, homólogos do governo ou da sociedade civil e apenas com 
uma consulta limitada aos parceiros de desenvolvimento. Além disso, enquanto as definições 
estratégicas do 11.º FED já haviam sido realizadas antes desta avaliação, há de se salientar que 
as conclusões tiradas para a estratégia do 10º FED também se aplicam ao atual estado de 
preparação do programa do 11.º FED. 
 
Os pontos a seguir resumem as conclusões sobre a eficácia da cooperação em matéria de 
importantes questões de avaliação: 

 Oportunidades para alcançar um alto impacto na construção do Estado foram perdidas por 
uma estratégia e implementação do projeto fragmentadas, o que, consequentemente, limitou a 
eficácia no reforço das capacidades para gerir os recursos internos (na agricultura e na 
economia do petróleo em expansão), limitando, assim, a construção de uma economia 
sustentável e um Estado produtivo bem governado. 

 A Consolidação da paz foi apenas marginalmente apoiada - uma lacuna crítica na estratégia 
da UE - com a ausência de esforços que abordassem fatores de instabilidade subjacentes. 

 O suporte à agenda de Mulheres-Paz-Segurança ("1325") limitou-se à assistência financeira a 
iniciativas das Nações Unidas e da sociedade civil; nenhuma perspectiva de gênero foi 
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integrada na estratégia global e a Cooperação não fortaleceu as instituições nacionais 
fundamentais de apoio à emancipação feminina. A UE também não se envolveu em um 
diálogo político ou de política de apoio a estas questões. 

 O desenvolvimento sustentável foi mal promovido, uma vez que a Cooperação não se engajou 
na liderança do setor, além de não conseguiu resolver os constrangimentos do setor 
estrutural, atacar as reformas políticas ou, ainda, investir em governança do setor. A 
implementação fragmentada, a frágil apropriação nacional e outras questões de concepção 
limitaram, ainda mais, as contribuições para o desenvolvimento sustentável. Enquanto as 
estradas rurais e os programas de água e saneamento foram tratados de forma eficaz, as 
prioridades chaves para o desenvolvimento, capacitação institucional foram, geral muito, 
limitados no escopo e, além de serviços de extensão agrícola, o desempenho institucional 
permaneceu muito débil ao longo do período de avaliação. 

 O apoio aos direitos humanos foi muito limitado pela falta de opções estratégicas que abordam 
questões de direitos humanos e impunidade. 

 Ações específicas abordaram as questões ambientais, mas, também neste caso, a ausência 
de visão estratégica, uma abordagem fragmentada e a falta de engajamento no diálogo 
político concorreu para limitar as oportunidades de contribuir para impactos de longo prazo. 

 
C.3 Compromisso UE positivo mas, limitado, no apoio às ambições internacionais de 
Timor-Leste. O apoio UE à política externa de Timor-Leste é uma dimensão da cooperação 
percebida por altos funcionários do governo como a promoção de dividendos para a soberania e 
independência nacional. Foram realizados vários esforços financeiros e não-financeiros para a 
promoção de parcerias internacionais e do diálogo de Timor Lesta, interligações com o Fórum do 
Pacífico e os PALOP. O processo alavancou a exposição internacional do país através, por 
exemplo, de intercâmbios, articulações e parcerias. No entanto, ainda é muito cedo para avaliar os 
resultados. Desarticulações dentro do sistema UE e um diálogo limitado com o governo timorense 
prejudicou uma clara definição de prioridades e, em consequência, impediu uma abordagem mais 
estratégica de apoio à política externa de Timor Leste, bem como a utilização mais eficaz dos 
instrumentos financeiros regionais de apoio às ambições internacionais do país. 
 
C.4 A fragilidade do diálogo político reduziu significativamente a eficácia da cooperação 
UE. A falta de compromisso UE no diálogo político com Timor-Leste é um dos aspectos que mais 
tem enfraquecido a eficácia da Cooperação. Esse aspecto tem limitado um compromisso mútuo, a 
apropriação nacional, o apoio à reforma institucional e o desenvolvimento de políticas, além das 
oportunidades de impactos de longo prazo no quadro dos objetivos de cooperação. A ausência de 
diálogo político está relacionada aos recursos limitados da Delegação UE, ao comportamento e 
modo passivos de intervenção e à ausência de uma avaliação clara e visão de uma agenda 
política. Isto implica na necessidade de uma mudança radical de abordagem da Cooperação UE e 
da necessidade de melhorar a imagem da instituição como um parceiro visivelmente ativo e 
totalmente comprometido, inclusive na política e diálogo político. 
 
C.5. Parcerias: A Cooperação UE tem sido mais um financiador do que um parceiro 
estratégico. Foram estabelecidos intercâmbios de informações frequentes, com articulações 
regulares junto aos os parceiros de desenvolvimento envolvidos em consultação e que tiveram um 
papel na gestão da cooperação delegada como implementadores de projeto, às vezes realizando 
o diálogo com o Governo. No entanto, a Cooperação não teve a capacidade para promover 
ativamente parcerias estratégicas que teriam reforçado a sua capacidade de contribuir para os 
objetivos de cooperação. Parceiros, incluindo os Estados-Membros, não foram ativamente 
envolvidos na elaboração da estratégia, no apoio à mudança institucional, na reforma do setor ou 
nas lições aprendidas. O principal papel da sociedade civil foi o de implementador ou beneficiário 
do projeto. NO entanto, este ator não foi envolvido como um parceiro na implementação ou 
supervisão da Cooperação UE. 
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Conclusões sobre a implementação da cooperação UE 
 
C.6 Recursos humanos inadequados limitaram assaz as funções da cooperação. A 
cooperação com Timor-Leste é particularmente exigente em termos de recursos humanos em 
função da escassez geral de pessoal qualificado em todos os níveis de Governo e instituições. A 
Cooperação UE não investiu, suficientemente, em recursos humanos de modo a apoiar os seus 
objetivos ambiciosos de forma eficaz. Os Recursos da Delegação foram sobrecarregados, com 
capacidade limitada para enfrentar as grandes tarefas de cooperação. O pessoal da delegação 
teve um papel, fundamentalmente, de administração da cooperação financeira, com 
oportunidades limitadas para se concentrar em resultados. 
 
C.7 Modalidades da ajuda e os instrumentos financeiros foram relevantes mas, seu uso não 
estratégico reduziu a sua eficácia. O apoio do projeto, a principal modalidade de ajuda ao longo 
do 10º FED, produziu alguns resultados que contribuem para os objetivos de cooperação. No 
entanto, os resultados foram mistos e. no geral, enquanto as modalidades de ajuda da 
cooperação foram relevantes, estes, os resultados, foram inadequados ao contexto e utilizados de 
forma não estratégica. A sua eficácia foi reduzida em função do limitado diálogo político, da 
apropriação nacional limitada, da falta de engajamento no desenvolvimento de políticas, da 
inadequada concepção e de um foco voltado ao desembolso em vez de resultados. A recente 
introdução de Apoio Orçamentário facilitou o diálogo com o Ministério das Finanças e permitiu, 
além disso, o acesso a plataformas de diálogo de governação. No entanto, ainda é muito cedo 
para avaliar os resultados e, em qualquer caso, a relevância do apoio orçamental é limitada pela 
ausência de déficits financeiros. Os instrumentos financeiros foram relevantes para os objetivos de 
cooperação, mas, a sua contribuição para impactos de longo prazo foi prejudicada pelo uso 
fragmentado e não estratégico, pela concepção pobre e pela falta de engajamento da Cooperação 
no desenvolvimento de políticas. 
 
C.8 O mecanismo de Cooperação necessita de reforço. A cooperação não se desenvolveu um 
mecanismo de gestão e monitoria abrangente de modo a acompanhar a evolução em direção às 
mudanças desejadas. Mecanismos de aprendizagem contribuíram, de algum modo, para a 
eficácia da cooperação; a execução foi limitada e lento. A M&E foi focada no âmbito do projeto, 
com um retorno limitado sobre o progresso em direção às metas de cooperação. O escritório NAO 
possuía limitada capacidade para apoiar a cooperação de maneira eficaz, incluindo aspectos de 
definição de estratégia, controle de qualidade, execução, acompanhamento e avaliação das 
intervenções de cooperação e comunicação com os ministérios e Ministério das Finanças. A 
mudança do NAO para o Ministério dos Negócios Estrangeiros, em 2013, pode ter jogado em 
favor do apoio à cooperação em matéria de política externa, mas é menos estratégica em termos 
de monitoria e gerenciamento de contribuições para o desenvolvimento dos objetivos de redução 
da pobreza. 
 
C.9 "New Deal": esforços insuficientes realizados para ajustar à fragilidade. O "New Deal" é 
reconhecido como um quadro potencialmente útil para promover o diálogo político e melhorar as 
práticas de apoio à consolidação da paz e de construção do Estado. No entanto, dentro da UE a 
compreensão do seu potencial ainda é muito limitada e sua aplicação está em um estágio muito 
precoce; capacidades e sensibilização nacionais também são baixas. 
 

RECOMENDAÇÕES 
 
Recomendações estratégicas 
 
R.1 Definir um novo paradigma para a Cooperação UE com Timor Leste. A Cooperação UE 
deve continuar, mas somente com uma definição clara e articulação da "raison d'être" e objetivo 
da cooperação, levando em consideração os recursos provenientes do petróleo, a expansão da 
economia, a instabilidade, as baixas capacidades locais e a urgência de consolidação de um 
Estado sustentável e estável. O novo paradigma deve ser definido pelo total mútuo e verificável 
engajamento político, por um compromisso claro e capacidade promoção do diálogo político e da 
reforma do setor focal, além da formulação de uma estratégia eficaz, baseada no pressuposto de 
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que o desenvolvimento em Timor-Leste já não é restrito por falta de recursos financeiros. Um 
quadro de resultados bem definido, com estreito acompanhamento da evolução deve apoiar o 
novo paradigma de cooperação. (Att. SEAE, Diretoria de EuropeAid diretoria e Delegação UE) 
 
R.2 Conceber uma estratégia operacional eficaz. Se as condições são definidas para o novo 
paradigma e uma cooperação eficaz (ver R.1), faz-se necessário, em seguida, reforçar a 
estratégia para melhorar as oportunidades de contribuição efetiva para os objetivos de redução da 
pobreza, a construção do Estado, a consolidação da paz e o desenvolvimento do setor. Para tal 
fim: 
(i) A governação do sector de endereço através de apoio ao sector focal e atenção para o 

quadro político e regulamentar, o desenvolvimento de medidas de combate à corrupção, a 
melhoria da fiscalização e responsabilização dos sistemas nacionais; 

(ii) Criar o desenho da estratégia sobre as lições do 10.º FED, incluindo resultados positivos 
(como na reforma da GFP e estradas rurais); 

(iii) Se conectar reformas da GFP para reformas setoriais, incluindo a operacionalização do 
planejamento concreto e estruturas de monitoramento; 

(iv) Reequilibrar programação do 11.º FED no sentido do envolvimento mais estratégico e 
complementar na construção da paz, a construção do Estado, redução da pobreza e as 
questões de gênero; 

(v) Integrar agenda Mulheres-Paz-Security em toda a estratégia, estabelecendo ligações e 
complementaridades entre ações atualmente desconexas; 

(vi) apoiar os esforços para acabar com a impunidade por violações dos direitos humanos 
cometidas durante a ocupação indonésia, como condição sine qua non para uma fundação 
sustentável para a paz; 

(vii) Integrar o género e ambiente na estratégia e projeto de intervenção, com o objetivo de 
estabelecer uma política adequada e um quadro legislativo e capacidades nacionais; 

(viii) Garantir que o diálogo político e da política de apoiar ativamente as questões de gênero e 
de direitos humanos. 

(Att. Delegação da UE em estreita colaboração com o NAO, ministérios interessados, parceiros de 
desenvolvimento e Sociedade Civil) 
 
R.3 Apoio a Timor-Leste nas suas relações internacionais. Reconhecer a importância da 
cooperação UE para a independência de Timor-Leste e desenvolver uma abordagem mais 
estratégica para apoiar as ambições da política externa timorense; projetar uma estratégia clara 
para apoiar a política externa de Timor-Leste em linha com os interesses UE e as prioridades de 
cooperação. (Att. SEAE/Delegação UE) 
 
R.4 Envolver-se efetivamente no diálogo político. Estabelecer com o NAO e ministérios 
competentes - com o apoio global do primeiro-ministro - um diálogo político sólido para apoiar a 
eficácia da ajuda financeira a Timor-Leste. Desenvolver uma agenda clara e um roteiro para o 
desenvolvimento de políticas e um quadro de resultados baseado em resultados bem definidos. 
Incorporar o engajamento político no trabalho e concretizá-lo em confiança, relações construtivas, 
liderança do setor proativa e resultados em tempo útil. Conceber e empregar abordagens 
estratégicas complementares específicas para o reforço das políticas. (Att. Direção Geral SEAE e 
Delegação da UE, em estreita colaboração com o primeiro-ministro, NAO e ministérios 
interessados) 
 
R.5 Construir parcerias estratégicas. Colocar a UE como líder de setor ou co-líder. Reforçar as 
sinergias e desenvolver uma ação conjunta com os Estados-Membros, incluindo a participação na 
estratégia, programação e avaliação. Desenvolver parcerias estratégicas com parceiros de 
desenvolvimento, garantindo que a avaliação sistemática do desempenho dos parceiros informe 
novos contratos e o desenvolvimento de parcerias. Promover a cooperação com a sociedade civil 
enquanto parceiros importantes, com uma estratégia e roteiros claros e roteiro, estabelecendo 
mecanismos para melhorar o diálogo entre a sociedade civil e as instituições, além de apoiar 
parcerias de trabalho para a governação do sector focal e reforma política. (Att. Delegação UE) 
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Recomendações sobre a implementação Cooperação UE 
 
R.6 Disponibilizar recursos humanos adequados para um esforço de cooperação eficaz. 
Reconhecer a natureza do trabalho intensivo de cooperação com Timor-Leste e reforçar os 
recursos humanos da delegação coerentemente com o novo paradigma. Desenvolver recursos em 
termos de número, especialidade, autoridade e capacidades de liderança do setor e do diálogo 
político, em linha com o contexto e as prioridades programáticas timorenses. Definir descrições de 
cargos baseados em resultados para os recursos humanos envolvidos na cooperação UE. (Att. 
SEAE e gestão de EuropeAid) 
 
R.7 Reforçar as modalidades de ajuda e instrumentos financeiros. Melhorar o apoio de 
projeto e outras modalidades de ajuda, melhorar e ajustar a sua concepção ao contexto específico 
de Timor-Leste, reforçando o alinhamento, a apropriação e a gestão baseada em resultados. 
Utilizar de modo mais estratégico um espectro mais amplo de modalidades de ajuda, de 
instrumentos financeiros e outros (incluindo as modalidades de gestão) para fortalecer os 
mecanismos de implementação. Assegurar que a estratégia para cada instrumento leve em conta: 
(i) O quadro do diálogo e da possível contribuição para o desenvolvimento de políticas; 
(ii) Um quadro baseado nos resultados relacionados com as metas do setor; 
(iii) Metas de capacitação; 
(iv) Oportunidades de parcerias; e 
(v) Complementaridades a serem desenvolvidas com outros instrumentos e os esforços não-

financeiros. 
 
Além disso, caso surja a oportunidade, combinar um uso definido, cauteloso e seletivo de Apoio 
Orçamentário com efetivo engajamento no diálogo político e da política como uma ferramenta 
adicional, potencialmente útil para promover a mudança e para intervenções específicas e 
limitadas de apoio ao funcionamento do Estado fortalecido. (Att. EuropeAid, balcões de rubrica 
orçamental regional e temáticos, Delegação UE) 
 
R.8 Reforçar os mecanismos de cooperação. Para melhorar o desempenho e aumentar a 
eficácia, promover as capacidades reforçadas do NAO, um sistema de monitoramento de apoio de 
gestão baseada resultados e maior foco estratégico das avaliações. (Att. Totalmente dirigido à 
Delegação UE em estreita colaboração com o NAO) 
 
R.9 "New Deal": mudança do discurso à prática. Estabelecer um claro roteiro baseado em 
resultados para o engajamento mútuo reforçado no "New Deal" para Timor-Leste (Att. Delegação 
da UE). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A versão oficial aprovada do Sumário Executivo é aquela em inglês 
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1. INTRODUÇÃO 
 
A Avaliação da cooperação da União Européia com Timor Leste para o período 2008-2013 é parte 
do Programa de Avaliação 2013/2014 aprovado pelo Comissário para o Desenvolvimento.1 O 

objetivo da presente avaliação é analisar a estratégia de cooperação e sua execução durante o 
período 2008-2013 e fornecer lições relevantes para a melhoria da eficácia da futura cooperação 
com Timor Leste. Este esboço de relatório final é o terceiro produto deste esforço de avaliação. 
 
Objetivos e âmbito da avaliação 
Os Termos de Referência delineiam dois objetivos principais para esta avaliação: 

 Demonstrar a responsabilidade para o envolvimento da UE e fornecer aos serviços de 
cooperação externa competentes da Comissão e ao público em geral uma avaliação global 
independente das relações de cooperação UE – pretérita e em curso - com Timor-Leste 
(2008 - 2013, tendo em conta a cooperação UE durante os anos de 2006-2007) 

 Identificar as principais lições a fim de melhorar as estratégias atuais e futuras, programas 
e ações da UE. 

 
O objetivo da avaliação é analisar a estratégia de cooperação da União Européia e sua execução. 
Tal exercício incidirá, principalmente, no quadro de cooperação e outros compromissos oficiais da 
UE com Timor-Leste durante o período de 2008-2013 e, também, no período imediatamente 
anterior (2006-2007).2 Questões específicas identificadas pelos beneficiários desta avaliação3 

também foram incluídos dentro do âmbito de tal análise: 
 
A avaliação é fundamentada nos seguintes critérios: 

 O valor agregado da intervenção da União Européia (em ambos os níveis: estratégico e de 
implementação); 

 Os cinco critérios de avaliação da OCDE-CAD (relevância, eficiência, eficácia, impacto e 
sustentabilidade); 

 O "3Cs": coordenação e complementaridade das intervenções UE com intervenções de 
outros doadores (com foco nos Estados-Membros da UE); e coerência entre as 
intervenções UE no domínio da cooperação para o desenvolvimento e outras políticas da 
UE potencialmente incidentes sobre Timor-Leste; 

 As condições em geral para a finalidade de cada instrumento legal utilizado na realização 
dos objetivos UE em Timor-Leste. 
 

 

2. CONTEXTO DA AVALIAÇÃO 
 
Timor-Leste possui um histórico complexo, que molda fortemente a atual situação do país. Os 
acontecimentos políticos tumultuosos da última década formaram o pano de fundo contra o qual o 
9º FED-DEN-PIN foi implementado e o 10º FED-DEN-PIN foi formulado. A última ação teve início 
em 2006 e foi influenciada por preocupações entre a população timorense, a sua liderança e 
comunidade internacional de que o país poderia cair em uma guerra civil em grande escala. As 
prioridades estabelecidas para o 10º FED-DEN-PIN objetiva, a criação de um dividendo de paz 
através de investimentos em segurança alimentar, desenvolvimento rural sustentável, saúde e 
capacitação institucional. 
 
Para entender o contexto do país e o contexto em que a cooperação européia foi implementada, 
uma série de questões-chave que emergem da análise da situação política, econômica e social 

                                                
1
 Esta avaliação foi encomendada no âmbito do Contrato Quadro de Avaliação das estratégias de cooperação geográfica da Comissão 

Européia com os países "ACP"/regiões (Lote 3), assinado entre a Comissão Européia e um consórcio liderado por Particip (Alemanha), 
incluindo Lattanzio Advisory Public Sector (LA, Itália), ECDPM (Holanda), ECORYS (Holanda) e Mokoro (UK).  
2
 Note-se que vários programas previstos no âmbito do 10º FED começaram apenas em 2014 (PFM, BS, Nutrição, estradas distritais), 

limitando, desse modo, a análise da estratégia de execução global do 10º FED. 
3
 Vide Termos de Referência da avaliação, seção 3.3 
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devem ser consideradas. Anexo 11 do Volume 2 apresenta os detalhes desta análise contextual 
do país. 
 
História e antecedentes culturais: 

 O passado colonial com Portugal influenciou fortemente e moldou a liderança e escolhas país, 

incluindo a escolha do Português como língua oficial; 

 O Governo reconhece a importância de manter laços estreitos com Portugal para reforçar 

ainda mais a sua política de independência e manter a sua identidade cultural, que é diferente 

de seus vizinhos de língua inglesa e bahasa-indonesiana; 

 Contra um histórico de ocupação, a criação e a manutenção de uma vasta rede internacional 

com outros países, organismos multilaterais e redes internacionais (políticas) é visto pelo 

Governo como uma prioridade para a manutenção de sua independência. 

 As boas relações com a liderança da UE e ex-líderes políticos portugueses contribuíram para 
intensificar a cooperação entre a UE e Timor-Leste. 

 
Situação política e estabilidade: 

 O passado conflituoso e uma iminente ameaça de insegurança em curso precisa ser 

considerada quando da concepção das intervenções no âmbito do 11º FED CSP-PIN. A 

transição desde a fragilidade para o desenvolvimento evoluiu significativamente até os dias de 

hoje e têm-se visto sinais encorajadores de estabilidade. No entanto, ainda não se chegou a 

uma situação de 'resiliência' suficiente, conformada na recente Avaliação de Fragilidade do 

Governo de Timor-Leste. 4 

 As incertezas poderiam aumentar se o atual primeiro-ministro, Xanana Gusmão, renunciasse 

antes do final de seu mandato. Como parte de sua função atual, ele controla o Exército e as 

Forças Policiais, que é visto como principal fator da atual estabilidade do país. 

 A disputa em relação ao campo de Greater Sunrise, ainda não resolvida com Austrália levanta 
preocupações sobre a capacidade do país se beneficiar com futuras receitas do petróleo como 
no início de 2020. 

 
Situação Econômico-Social: 

 Timor-Leste apresenta um forte crescimento demográfico, limitada capacidade de 
oportunidades de emprego, altos índice de pobreza e desigualdade crescente entre os centros 
urbanos e áreas rurais. Esta situação é um dos principais incentivadores que subjazem o 
empenho da UE em Timor-Leste. 

 O desemprego juvenil constitui uma grave ameaça à futura estabilidade do país. Os 
investimentos no setor rural, tal como o desenvolvimento de uma economia baseada na 
agricultura e não em recursos petrolífero e economia baseada na agricultura, são importantes 
no combate às tendências atuais de migração rural-urbana e na geração de oportunidades de 
emprego. 

 
Prioridades de desenvolvimento do Governo e o seu desenvolvimento institucional: 

 O financiamento governamental relativamente limitado para a agricultura através das 

despesas recorrentes mostra que é dada pouca atenção é dada a este setor, o que deve ser 

um motivo de preocupação uma vez que a UE elegeu o desenvolvimento rural como uma das 

suas áreas focais. 

 Dadas as elevadas taxas de pobreza, as dotações orçamentárias para os setores sociais 
parecem baixas se comparadas a outras rubricas. No entanto, os pagamentos elevados de 
aposentadoria são feitas para ex-combatentes, de modo a incluí-los na partilha da riqueza 
crescente e manter potenciais conflitos sob controle. 

 Como resultado de um nível insuficiente de recursos humanos qualificados no setor público, 

há uma elevada dependência de conhecimento técnico estrangeiro. Esta é uma grande 

                                                
4
 g7+, New Deal & Fragility Assessment in Timor-Leste – Update to the Informal Donors Meeting – 1 Fev. de 2013, Dili (Apresentação 

Power Point) 
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preocupação, levantando questões sobre o quanto as reformas e as mudanças são totalmente 

apropriadas pelo Governo; 

 As instituições nacionais de garantia da boa governação do país existem mas, há sinais de 

que estas não podem lidar de forma eficaz com o aumento dos riscos de corrupção e outros 

desafios; 

 ONGs de acompanhamento das ações de Governo estão ativas e são um grupo de atores 
potencialmente relevantes para reforçar ainda mais a temática da governação em Timor-Leste, 
embora sua capacidade ainda seja baixo. 
 

A economia de Timor-Leste e os parceiros internacionais de desenvolvimento: 

 Enquanto a APD aumentou no período de 2006 a 2012, a relevância das contribuições dos 

parceiros de desenvolvimento para o progresso de Timor-Leste tem diminuído 

significativamente nos últimos 12 anos, devido ao aumento da renda do petróleo. Hoje, cerca 

de 11% do orçamento nacional é financiado através de parceiros de desenvolvimento, em 

comparação com cerca de 80% no início de 2000. Isto impacta o potencial de alavancagem 

financeira da cooperação na promoção de reformas; 

 Há dúvidas se o Governo dá a devida atenção à criação de uma economia não-petrolífera, 
através, por exemplo, do estímulo às PME ou da criação de um setor do turismo e do 
desenvolvimento da agricultura enquanto atividade econômica; 

 A elevada dependência das receitas do petróleo e com perspectiva do exaurimento das 

reservas de petróleo no início dos anos 2020 e com a ausência de novos campos a serem 

explorado, dão origem a preocupações sobre a forma como os custos crescentes do 

desenvolvimento do país (principalmente para o desenvolvimento de infra-estruturas e o 

pagamento dos custos relacionadaos às importações) e dos investimentos sociais no processo 

de em paz poderão ser cobertos no futuro. Tais preocupações confirmam a necessidade de 

investimentos na economia não petrolífera; 

 Timor-Leste possuiam uma imensa gama de doadores internacionais a partir de início de 
2000. No entanto, o número de agências internacionais reduziu-se consideravelmente ao 
longo dos últimos anos. O fato mais notável foi a saída da missão da ONU no final de 2012, 
além de outras agências de ajuda européias, nomeadamente da Irlanda, Espanha, Suécia e 
França, bem como a redução acentuada da ajuda da cooperação com os EUA. Os doadores 
mais proeminentes, depois da UE, são a Austrália, o Banco Mundial, o Banco Asiático de 
Desenvolvimento, Portugal e Japão. China, Brasil, Indonésia, Malaisia e Coréia do Sul 
mostram a sua presença, embora detenham um portfólio global discreto. 

 

Contexto internacional e regional: 

 A diversidade e intensidade das relações internacionais coloca impõe uma pesada carga 

sobre as capacidades limitadas do Governo devido à escassez de pessoal qualificado. 

 A falta de um acordo sobre a fronteira marítima com a Austrália e ausência de um acordo 

sobre os procedimentos de exploração do campo Sunrise são questões políticas fundamentais 

para o desenvolvimento de Timor-Leste e uma potencial fonte de instabilidade. 

 As relações com os diferentes atores europues são altamente valorizadas. Elas fornecem ao 

Governo boas interligações com o outro bloco de países que não possuem fortes interesses 

geopolíticos na região mas, que até têm sido muito favoráveis à contribuição para garantir a 

independência do país e apoiar as suas políticas de desenvolvimento. 

 Mercê de suas boas relações no Sudeste da Ásia, a UE é vista como um aliado em potencial 

no apoio às ambições de Timor-Leste em se tornar um membro da ASEAN 

 O relacionamento com a Indonésia é caracterizados hoje pelas boas relações diplomáticas e 
econômicas, enquanto o Governo de Timor-Leste mantém silêncio sobre as recomendações 
sobre direitos humanos da Comissão para a Verdade e Amizade (CVA). O Governo é criticado 
por organizações da sociedade civil por não fazer o suficiente para acompanhar as violações 
dos direitos humanos cometidas durante a ocupação indonésia. 
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Contexto e as prioridades políticas institucionais da EU a partir agenda da eficácia da ajuda 

internacional: 

 Com o Tratado de Lisboa, que passaou a vigorar em 1º de Dezembro de 2009, o SEAE foi 

criado sob a autoridade do Alto Representante para os Negócios Estrangeiros e Política de 

Segurança. Seu objetivo é fortalecer a UE no cenário global, dar uma maior visibilidade sua à 

ação externa e garantir a projeção do seu interesse e valores de forma mais eficiente. 

 Em 1º de Janeiro de 2011 o Escritório de Cooperação EuropeAid (AIDCO) e a Direção Geral 

do Desenvolvimento e Relações com os Estados ACP se fundiram para formar a DG 

Desenvolvimento e Cooperação - EuropeAid. Ela é responsável pela aplicação dos 

instrumentos de ajuda externa da UE. EuropeAid coordena as ações das instituições UE, dos 

Estados-Membros e de outros intervenientes do interior do sistema em torno dos valores 

fundamentais da União, dos objetivos e prioridades comuns. A luta contra a pobreza, o 

desenvolvimento sustentável e da promoção da democracia, paz e segurança estão no 

coração de sua política de cooperação, nomeadamente no quadro dos Objectivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM). 

 Em 2005 a UE assinou a Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda para melhorar a 

coordenação, harmonização e transparência e em 2011 aprovou o New Deal na consolidação 

da paz e da construção do Estado para melhor apoiar os Estados frágeis (Fórum de Alto Nível 

sobre a Eficácia da Ajuda de Busan). 

 Em 2011 a Comissão Européia adotou a Agenda para a Mudança de Comunicação, que 
reforçou os compromissos UE com os ODM. A Agenda para a Mudança visa à criação de uma 
política de desenvolvimento impacto de alto impacto e prática de modo a acelerar os 
progressos na erradicação da pobreza. 
 
 

3 METODOLOGIA 
 
O presente estudo foi realizado em três fases distintas, de acordo com os Termos de Referência. 
A Fase Preparatória, incluído o estágio preliminar e a revisão documental. O estágio preliminar 
incluiu a coleta e análise de informações relativas ao contexto nacional e a Cooperação da 
Comissão com Timor-Leste. A revisão da documentação, das entrevistas5 e da análise dos fluxos 

de financiamento levou à elaboração do Relatório Preliminar, em abril de 2014. Durante o estudo 
preparatório a equipe de avaliação realizou a análise de fontes documentais e entrevistas 
adicionais em Bruxelas. Para a Fase de Campo a equipe realizou atividades de avaliação em 
Timor-Leste entre 27 de junho e 12 de julho de 2014. As ferramentas de coleta de dados utilizadas 
foram: entrevistas semi-estruturadas, grupos focais e reuniões comunitárias. Durante o trabalho 
de campo a equipe realizou análise documental suplementar, concebeu e realizou um estudo de 
percepção (58 entrevistados) e visitou os locais dos projetos. Uma reunião de balanço com a 
Delegação da UE foi realizada no final da visita ao país. 
 
A Fase de Síntese agregou os resultados das fases anteriores no relatório final. Uma parte 
significativa do trabalho desta fase envolveu a triangulação e o cruzamento de informações, 
fornecendo uma base de dados sólida para os resultados associados às nove perguntas de 
avaliação e aos 43 critérios de julgamento. O primeiro esboço foi discutido com o Grupo de 
Referência e o confronto permitiu a elaboração desta segunda versão, a ser compartilhada com 
um público mais amplo e apresentada em Timor-Leste (18 de Novembro de 2014). O relatório final 
deverá ser apresentado em 2 de Dezembro de 2014. 
 
A abordagem estruturada para a coleta de dados e análise permitiu à equipe complementar 
progressivamente e realizar uma verificação cruzada dos dados, contando com diferentes fontes 
de informação primárias e secundárias. As informações coletadas a partir de várias fontes (revisão 
da literatura de mais de 200 documentos, entrevistas semi-estruturadas, com mais de 200 

                                                
5 Durante a Fase Preparatório foram realizadas missões breves em Timor-Leste e Bruxelas, em março de 2014 
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informantes em Timor-Leste e 20 em Bruxelas, cinco grupos focais, 58 informantes do inquérito 
entre as partes interessadas; além de visitas in loco) foram combinadas, confrontadas e avaliadas, 
alimentando as respostas baseadas em evidências para as nove perguntas de avaliação. A 
análise da contribuição6 foi utilizada para auxiliar na compreensão dos liames entre os esforços de 

cooperação EU e as alterações relativas às metas de redução da pobreza, à construção do 
Estado e à consolidação da paz. A abordagem metodológica e as ferramentas de coleta de dados 
são discutidas no anexo 9. A bibliografia é listada no Anexo 2, bem como a lista de pessoas 
contatadas é detalhado no Anexo 4. 
 
Desafios e Limitações. A avaliação não se deparou com maiores desafios uma vez que a 
informação documental foi prontamente disponível, os interessados totalmente acessíveis para 
entrevistas e reuniões,7 além do que os trabalhos de campo foram realizados com o total apoio da 

Delegação UE e demais envolvidos na Cooperação. Os dados gerais coletados e analisados 
tinham um nível de qualidade e adequação apropriada à finalidade da avaliação, embora a 
debilidade do quadro baseado nos resultados da cooperação e a falta de um sistema de monitoria 
global tenham limitado a avaliação quantitativa das alterações relacionadas às intervenções da 
cooperação UE. 
 
O capítulo seguinte apresenta os resultados da análise para as 9 perguntas de avaliação. 

 QA 1: Importância estratégica da cooperação UE, 

 QA 2: Parcerias estratégicas, 

 QA 3: Processos e capacidades da UE, 

 QA 4: Modalidades e instrumentos de ajuda, 

 QA 5: Setores focais e desenvolvimento sustentável, 

 QA 6: Apoiar Timor-Leste através de questões transversais, 

 QA 7: A construção do Estado e da governação, 

 QA 8: UE e organizações da sociedade civil, 

 QA 9: A Cooperação contribuindo para mudanças. 
 

 

                                                
6
 Vide volume 2, Anexo 9, discussão detalhada e modelo da análise de contribuição. 

7
 A equipe de avaliação observa, contudo, que não foi possível organizar entrevistas com SEAE e a direção de EuropeAid 

responsáveis por Timor-Leste. 
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4. RESULTADOS DA AVALIAÇÃO 
 

4.1 QUE 1 IMPORTÂNCIA ESTRATÉGICA DA COOPERAÇÃO UE 
Em que medida é a Cooperação da UE foi - e é provável que continue a ser - 
estrategicamente relevante para as prioridades nacionais de desenvolvimento e quadros 
políticos da cooperação UE? 

 

 
De 1999 a 2006 a UE disponibilizou € 
206,5milhões em assistência financeira a 
Timor Leste8 (vide Gráfico 1), sendo 70% 

destes recursos (€ 145 milhões) para a 
ajuda humanitária.9 O ciclo 2008-2013 

assegurou a continuidade, mantendo-se a 
escolha dos três setores não-humanitários 
(desenvolvimento rural, saúde e 
capacitação).10 A alocação de recursos 
marcou a transição da emergência para o 
desenvolvimento, com uma redução 
significativa na escala de intervenções de 
emergência, um ajuste que refletiu a 
necessidade de concentrar esforços no 
desenvolvimento. Foram fornecidos recursos para a transição através de uma dotação de € 4 
milhões a partir do Mecanismo de Reação Rápida.11 

 
CJ1.1 A Cooperação UE é estrategicamente relevante para as metas de cooperação e ODM e é 
adequada à evolução das prioridades nacionais 
 

A Cooperação UE identificou sectores fulcrais completamente relevantes às metas de 
redução da pobreza e construção do Estado. As Intervenções corresponderam às 
prioridades nacionais e abordaram as necessidades da população rural, contribuindo para 
os ODMs relacionados à pobreza e à saúde. No entanto, a estratégia revelou algumas 
lacunas críticas. Na verdade, as opções estratégicas operacionais não foram devidamente 
adequadas ao frágil contexto; elas não levaram em conta as limitações estruturais e não 
foram baseadas numa adequada concepção. Consequentemente, a intervenção global UE 
teve capacidade limitada de contribuir para os objetivos esperados. 

                                                
8
 Fonte: DEN 2008 - 2013 

9
 Incluindo contribuições a Fundos Fiduciários de multi-doadores e agências ONU a apoio a IDPs.  

10
 A Capacitação em novo ciclo de cooperação foi estendida até “os prédios institucionais”. 

11
 Como reação à crise política e humanitária de Abril/Maio de 2006, a Comissão adotou, em 31 de Agosto de 2006, medidas no âmbito 

do MRR, que visavam contribuir para a estabilização pós-crise 

Sumário da Caixa de Respostas QA1 
 

A avaliação avaliou como positiva a relevância da cooperação da UE em relação às metas e prioridades 
nacionais relacionadas com os setores de intervenção escolhidos. Os projetos individuais também foram 
consistentemente avaliados positivamente no que diz respeito à relevância. No entanto, a Cooperação da 
UE teve capacidade muito limitada para contribuir eficazmente para os objetivos mais amplos de redução 
da pobreza, de construção do Estado, da paz e da estabilidade e do desenvolvimento do setor de 
cooperação. 
Esforços têm sido realizados para levar em consideração fatores como fragilidade, limitadas capacidades 
e alinhamento com os sistemas nacionais, mas as definições da cooperação não foram baseadas numa 
análise sistemática desses fatores e concepção apropriada das respostas operacionais; em geral, a 
Cooperação UE é, apenas, parcialmente adequada ao contexto. Fatores como a pobreza e a 
instabilidade não foram sistematicamente abordados pela estratégia; as receitas do petróleo e da 
economia crescente demandam uma redefinição da raison d'etrê da Cooperação, além de ajuste de seus 
objetivos e estratégia. A estratégia não tratou de questões críticas, incluindo a governação e a 
consolidação da paz. 

Gráfico 1: Apoio UE a TL 1999-2007 Milhões € - alocados 

 
Fonte: DEN 2008-2013 
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O Documento de Estratégia Nacional de Timor-Leste (2008 - 2013) reflete o período específico e 
os arranjos institucionais durante o quais ele foi compilado: Em 2007, a Delegação da UE ainda 
não havia sido estabelecida;12 o país ainda estava sob a influência da crise de 2006, a 

instabilidade era uma preocupação do governo e dos parceiros de desenvolvimento;13 a 
abordagem da comunidade e da cooperação internacional passou da apoio humanitário ao apoio 
ao desenvolvimento; dadas as prioridades no momento, o pessoal UE em Dili tinha recursos 
limitados para dedicar ao desenvolvimento da estratégia; e as parcas capacidades nacionais 
foram completamente absorvidas por vários pedidos de inúmeros doadores e parceiros de 
desenvolvimento. No momento, a pobreza também era generalizada, particularmente nas áreas 
rurais, a economia do petróleo ainda não existia e o APD representou a maior parcela do PIB. 14 
Nestas circunstâncias, o documento de estratégia foi orientado a um terreno propício, favorecendo 
setores em que o trabalho anterior tinha sido feito e as parcerias estabelecidas; diálogo político e 
da reforma política ainda não faziam parte da agenda UE. 
 
Em 2007, 19 doadores bilaterais e diversas 
agências multilaterais apoiavam os esforços de 
desenvolvimento de Timor-Leste,15 interagindo em 

um ambiente limitado, caracterizado por 
capacidades nacionais muito limitadas. A UE foi o 
quarto doador em termos de ajuda pública ao 
desenvolvimento, seguida de Portugal, Austrália e 
Japão. A situação deixou uma reduzida margem de 
manobra em termos de seleção do setor, uma vez 
que algumas agências e organizações já tinha uma liderança ativa em áreas específicas.  
 
A Divisão de responsabilidades foi um fator-chave para a seleção de áreas de intervenção e a 
Cooperação CE interagiu positivamente com os Estados-Membros e os Parceiros de 
Desenvolvimento16 para a distribuição de dessas.17 O desenvolvimento rural e da agricultura, eleito 

como principal setor focal, foi privilegiado, com cerca de dez outros doadores e agências 
envolvidos ativamente, e apenas uma limitada coordenação do setor. A estratégia 2008-2013 da 
Cooperação e o volume da ajuda refletem uma multiplicidade de prioridades da UE em Timor-
Leste, que vão além do objetivo convencional FED de redução da pobreza. Vários informantes 
confirmaram que o envolvimento da União Européia com Timor-Leste deriva de laços históricos18 e 

uma opinião pública européia simpática ao povo timorense. Os esforços de cooperação também 
refletem a solidariedade européia com os dramáticos acontecimentos que precederam 2002. 
Autoridades UE percebem que o volume da Cooperação da UE foi bastante influenciado pelo 
Presidente da CE Durão Barroso,19 que, como o ex-ministro português dos Negócios Estrangeiros, 
construiu laços privilegiados com Timor Leste e sua liderança durante o período de ocupação 
indonésia. Lobbies portugueses também têm apoiado um redimensionamento da Cooperação UE 
com Timor Leste. 20 Além disso, como efetivamente afirmado por um alto dirigente da cooperação 

de um Estado-Membro, foi dado muito apoio uma vez que "ninguém queria ver um Estado 
fracassado". A equipe de avaliação não encontrou evidências de esforços de cooperação UE 
sendo influenciados por considerações geopolíticas ou por laços econômicos e comerciais. 
 
Como planejado pelo conjunto de indicadores selecionados para QA1,21 a equipe de avaliação 

analisou especificamente a pertinência de setores e projetos às metas da cooperação. A escolha 
dos setores fulcrais parece totalmente relevante para a redução da pobreza, os objetivos do FED, 

                                                
12

 A Delegação UE em Timor Leste foi aberta o início de 2008 
13

 Entrevista com um ex-funcionário UE que trabalhou em Dili no período 2006 – 2007  
14

 A necessidade de levar em conta as condições existentes em 2006 e 2007 foi reforçada por todos os intervenientes entrevistados 
que participaram do esforço, tanto em Bruxelas como em Díli 
15

 Fonte: DEN 2008 - 2013 
16

 Vide Análise em QA 2 
17

 Um estudo para a Divisão de Trabalho foi realizado pela GIZ em 2012 e está sendo atualizado em 2014 
18

 Uma percepção compartilhada por muitos intervenientes políticos timorenses e líderes 
19

 Fonte: numerosas e declarações convergentes das partes interessadas da UE envolvidos com a Cooperação Timor-Leste 
20

 Conclusão derivada das declarações das partes interessadas, entrevistas em Dili e Bruxelas 
21

 Vide Matriz de Avaliação -  Anexo 3 

Documento de Estratégia Nacional 2008 – 2013, 
setores focais e alocações indicativas 

 
Programa Indicativo: € 63 milhões (Por rubrica) 
1) Desenvolvimento rural sustentável: € 35 milhões  
2) Saúde: € 8 milhões 
3) Capacitação Institucional: € 13 milhões 
4) Setores não focais: Apoio à Sociedade Civil e 
Recursos da Cooperação Técnica: € 7 milhões 
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ODM, as prioridades do governo e necessidades da população. A tabela 1 resume a alocação de 
recursos pelo setor ao longo do período de avaliação. 
 
O setor focal do desenvolvimento rural e agricultura é relevante na perspectiva de redução da 
pobreza, o ODM n. 1 e n. 7, atendendo as prioridades nacionais e respondendo as necessidades 
da população e os elevados níveis de pobreza nas zonas rurais. 
 
A opção do sector focal da saúde é também relevante para os objetivos de redução da pobreza, 
contribui para os ODM 4, 5 e 6 e coincide com as prioridades nacionais e demandas da 
população.22 
 

Tabela 1: UE-TL DEN 2008-2013 – Alocação do 10º FED (€  milhões) 

Setor 
Inicial 
2007 

Pós-Adendo 
2008 

Pós-Adendo 
2012 

Setor Focal 

Desenvolvimento Rural Sustentável 35 43,5 43,5 

Saúde  8 10 20,2 

Capacitação Institucional  13 18 18 

Setor Não 
Focal 

PALOP/Timor Leste  2,5 2,5 

Atores Não Estatais & apoio ad hoc  7 7 7 

Total  63 81 91.2 
Fonte: UE-TL DEN 2008-2012 adendo 2008 e 2012 

 
A capacitação institucional diz respeito, indiretamente, com a redução da pobreza e sua relevância 
depende se e como serão alocados recursos para desenvolver a capacidade de um Estado viável 
capaz de se desenvolver de maneira sustentável e reduzir a pobreza. O setor focal do 
desenvolvimento institucional corresponde às prioridades do governo mas, apenas indiretamente 
aborda as necessidades da população. 
 
A revisão do quadro de intervenção e indicadores de desempenho do 10.º FED confirma a 
relevância das metas e resultados, mas também revelou deficiências importantes na concepção 
da estratégia: objetivos e resultados são fixados em níveis ambiciosos sem levar em conta a 
dotação financeira limitada e os recursos humanos disponíveis para aplicação. A definição dos 
resultados também é muito genérica (com algumas exceções, como os resultados de políticas 
para o setor de desenvolvimento rural). O número e a distribuição geográfica dos resultados 
(vários resultados estão relacionados ao apoio descentralizado) sugere uma fraca cobertura de 
recursos do FED. Nenhum parâmetro ou valores-alvo são estabelecidos para quantificar 
mudanças; as fontes de verificações são inespecíficas; uma lista de suposições superficiais não 
fornece percepções como estudos de viabilidade, avaliações institucionais, estudos de mercado e 
outras análises que definem o ambiente externo. O quadro de intervenção não oferece nenhuma 
indicação de como projetos e participação política contribuirão para a obtenção de resultados. A 
lógica do 10º FED parece débil uma vez que a metas do setor agrícola não podem ser alcançadas 
com base nos resultados propostos sem, antes, superar as limitações estruturais que restringem a 
produção e comercialização em Timor Leste (vide análise em QA 5). 
 
A estratégia de cooperação UE é avaliada como ineficaz: o volume considerável de assistência 
financeira foi fragmentado em uma série de medidas desconexas, não contribuindo 
significativamente para a mudança a longo prazo. Intervenções individuais produziram resultados 
ao nível do projeto mas, os valores agregados não concorreram para mudanças significativas em 
âmbito setorial e não impactaram na redução da pobreza em Timor Leste.23 Vários fatores 

                                                
22

 Fonte: a) pesquisa de opinião IRI, outubro de 2013, os dados quantitativos, mostram como a saúde é uma das 10 maiores 
prioridades para os entrevistados e entre as três primeiras questões que devem ser enfrentadas pelo governo e b) entrevistas (dados 
qualitativos). 
23

 O resultado de limitadas contribuições aos objetivos a longo prazo é ulteriormente discutido na QA 5; a conclusão é corroborada por 
fontes diferentes, incluindo: i) análise quantitativa (âmbito das intervenções em relação à dimensão dos problemas); ii) avaliações 
externas (avaliações e ROMs), iii) vista às partes interessadas, incluindo os beneficiários entrevistados, iv) análise de contribuição, 
incluindo a análise de fatores externos que limitam impactos e v) análise da relevância estratégica das intervenções - vide pontos 
abaixo (ou seja, a análise da capacidade de escolhas da cooperação para alcançar objetivos esperados). 
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limitaram a capacidade da cooperação UE com Timor Leste em contribuir para a redução da 
pobreza de outros objetivos de longo prazo: 24 

 

 A falta de visão estratégica, consultação limitada e um processo de preparação 
superficial. A estratégia de cooperação UE foi desenvolvida sob pressão e com recursos 
limitados após uma escassa consulta, incluindo apenas uma participação limitada dos 
Estados-Membros. O processo foi conduzido através de uma abordagem vertical, o que não 
implicou numa estreita consulta com os ministérios nacionais e Sociedade Civil. Além disso, a 
estratégia foi definida sem a integração completa dos diferentes componentes da cooperação 
UE (fundos principais do FED, rubricas orçamentais temáticas, a ajuda de emergência, o 
diálogo político e sobre política). 
 

 Compreensão limitada de experiência anterior e análise de contexto. A preparação não 
foi suficientemente precedida de uma revisão completa de esforços anteriores. Além disso, 
carecia de uma avaliação aprofundada do contexto, dos setores escolhidos, das capacidades 
existentes, bem como do grau de fragilidade do país. A Estratégia Nacional UE atenta para a 
construção a partir a experiência precedente mas,25 as poucas lições mencionadas carecem 

de profundidade; faltam lições importantes.26 A mesma conclusão se aplica ao ciclo de 

programação em curso (2014 - 2020). 27 

 

 Tempo e recursos limitados para a reflexão estratégica. No momento em que o DEN 
estava sendo formulado a UE tinha um pequeno escritório técnico em Dili, ocupado por 
apenas uma pessoa que, além disso, não tinha mandato para conduzir o diálogo político. As 
muitas exigências sobre este escritório técnico à época inviabilizaram qualquer dedicação e 
recursos para o desenvolvimento da estratégia.28 

 

 Principais lacunas na estratégia. A estratégia da UE não leva suficientemente em conta os 
aspectos críticos que deveriam apoiado as escolhas da cooperação UE; por exemplo: 
- Governança: a falta de um foco específico sobre a governança aparece, aos avaliadores, 

como uma lacuna crítica na concepção da estratégia 
- Consolidação da paz e da estabilidade: embora o DEN forneça uma avaliação resumida do 

contexto de instabilidade, a UE não desenvolveu uma estratégia para integrar a 
consolidação da paz em seus esforços (vide análise em CJ9.2) 

- Necessidade de adaptar os esforços de cooperação à situação de fragilidade (vide CJ1.2 e 
9.1) 

- Necessidade de apoiar a construção do Estado, governança (incluindo a governação do 
setor) e capacidade para execução. Neste aspecto, já relevante em 2007/2008, é vital, na 
atual configuração, em que as capacidades nacionais, mais do que os recursos 
financeiros, são o principal fator limitante para o desenvolvimento (vide QA7) 

- Necessidade de abordar os fatores estruturais que determinam a pobreza (vide CJ1.3 e 
QA5) 

- A Estratégia e execução não reconhecem a importância do diálogo político e da política 
para alcançar os objetivos desejados. Além disso, falta uma agenda de reforma política 
(vide CJ3.4, 5.6 e 7.5). A estratégia e a programação fornecem uma estrutura baseada em 
resultados abrangentes e operacionais para a efetividade da cooperação.29 

 

                                                
24

 Estes resultados são frutos da análise desenvolvida através das nove questões de avaliação. 
25

 Por exemplo, a estratégia se refere à necessidade de uma abordagem global para o desenvolvimento rural. 
26

 Vide discussão do Setor de Desenvolvimento Rural (QA6) e de governação e consolidação do Estado (QA7) 
27

 A conclusão é corroborada pelo fato de que esta avaliação foi iniciada no início de 2014, após a seleção de setores fulcrais e a 
elaboração de 11.º FED PIN 
28

 Em 2007 Gabinete da UE em Dili trocou mais e-mails para a organização da visita do Sr. Durão Barroso (Presidente da Comissão 
Européia) do que para a elaboração do Documento de Estratégia Nacional - Fonte: ex-oficial da UE envolvido com a Cooperação em 
Timor Leste.  
29

 O DEN identifica indicadores setoriais relevantes mas, estes não são úteis para auferir as mudanças graças à contribuição da 
cooperação UE. Não existem indicadores de resultados de um nível mais, com parâmetros e alvos claros relacionados com 
intervenções e mudanças esperadas (resultados). 
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CJ1.2 A Estratégia da cooperação UE e os esforços para apoiar as ambições regionais e 
internacionais e as prioridades do governo de Timor Leste 
 

O DEN não inclui uma estratégia específica para apoiar a integração regional, embora, no 
quadro dos setores não prioritários, leva em conta o PALOP no financiamento de 
"iniciativas de governança". No entanto, em sua implementação a Cooperação UE 
reconheceu a prioridade que o governo atribui à integração regional e às relações 
internacionais, envidando vários esforços financeiros e não-financeiros para esse fim. Isto 
permitiu um apoio positivo para um processo de integração regional e desenvolvimento de 
parcerias internacionais. Os esforços produziram uma apreciação clara do apoio da UE, 
reforçando os laços e o diálogo com Timor Leste. Ainda é muito cedo, no entanto, para 
avaliar os resultados ulteriores. 
 
O apoio ao interesse de Timor-Leste de reconhecimento e relações30 internacionais é um dos 

aspectos da cooperação UE mais apreciados pela contraparte31 e a mudança do NAO para o 

Ministério dos Negócios Estrangeiros é percebida como uma oportunidade para melhorar as 
relações internacionais.32 

 
A estratégia de cooperação UE e os esforços de apoio às ambições internacionais de Timor-Leste 
incluem: 
- Aprovação da União Européia para que Timor Leste integre o Acordo de Cotonou, 33 que dá 

acesso ao financiamento do FED e permitindo a Timor Leste fortalecer sua relação com o 
Grupo dos Países ACP, em particular no Pacífico; 

- Suporte para adesão à ANSEAN, por meio de editais de esforços diplomáticos informais, 
incluindo a chefia informal da Delegação de intercâmbio com diplomatas da ANSEAN34 

(nenhuma ação específica foi tomada em apoio à adesão de Timor-Leste à ANSEAN; 35 
- O Financiamento PALOP proporcionou oportunidades para as relações internacionais, a 

cooperação bilateral e um financiamento adicional significativo; 
- Outros instrumentos menores; 36 

- Apoio ao New Deal, que também é visto como um quadro político para promover as relações 
internacionais do Governo de Timor Leste (vide anexo 14 New Deal). 

 
As aspirações regionais foram apoiadas, oferecendo ao país oportunidades para integra a fóruns 
internacionais para o diálogo político, como no caso do PALOP. No entanto, o diálogo político e 
interações positivas têm ainda de serem acompanhados por objetivos políticos operacionalizados 
e medidas: a avaliação37 PALOP conclui que: "boa qualidade do diálogo político ... e nível de 

compreensão e solidariedade mútua percebida como um fator distintivo. Fraquezas avaliadas no 
processo de tradução dos objetivos políticos em medidas operacionais com um distintivo 
PALOP&TL valor agregado ". 
 
CJ1.3 A estratégia de cooperação UE é adaptada ao contexto do país, que é caracterizado pela 
capacidade limitada de absorção, elevados níveis de pobreza de um ambiente global frágil mas, 
também, crescimento dos recursos provenientes do petróleo 
 

A Cooperação UE foi, e continua a sê-lo, inadequada ao contexto de Timor Leste. O DEN 
2008 - 2013 fornece uma análise concisa mas, eficaz do contexto de cooperação, incluindo 
capacidades de absorção, pobreza e fragilidade. Contudo, as escolhas da cooperação não 

                                                
30

 Funcionários timorenses entrevistados explicaram este forte interesse por uma projeção externa como uma "estratégia de 
sobrevivência" 
31

 Várias entrevistas com funcionários timorenses, incluindo o ministro dos Negócios Estrangeiros e o embaixador em Bruxelas. 
32

 Ibid. 
33

 O Acordo de Cotonou foi ratificado pelo Parlamento de Timor Leste em Dezembro de 2005. 
34

 Entrevista com um ex-alto funcionário da cooperação em Timor-Leste (Março de 2014) 
35

 Entrevista com a Delegação UE, 10 de julho de 2014 
36

 (ou seja: Programa Erasmus Mundi, Visitors) foram utilizados para proporcionar oportunidades de intercâmbio e estreitamento das 
relações com os principais quadros de Timor Leste; TCF foi usado para financiar a viagem dos representantes do Governo de Timor 
Leste na promoção dos seus interesses internacionais 
37

 Fonte “Avaliação da Cooperação UE – PALOP – Timor Leste, Dezembro de 2012” 
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foram baseadas numa uma análise sistemática destes fatores ou concepção apropriada das 
respostas operacionais. 
 
Importância limitada ao contexto de crise e de fragilidade. Na esteira da revolta militar de 
2006, a CE era altamente ciente da grande fragilidade de Timor Leste e de suas instituições; o 
Documento de Estratégia Nacional apresenta uma análise resumida e eficaz do contexto de 
instabilidade, no entanto, a concepção da estratégia não foi subsidiada por uma avaliação 
minuciosa da fragilidade.38 
 
A análise do DEN, do Programa Indicativo e sua operacionalização não fornecem evidências de 
uma estratégia tanto para abordar as raízes da instabilidade quanto para integrar a temática da 
paz e da estabilidade através de esforços de cooperação, uma análise que também se aplica à 
programação 2014-2020. 39&40 

 
Capacidade da Cooperação da União Européia de dar respostas aos níveis de pobreza. Dos 
120 contratos, apenas algumas intervenções abordaram diretamente a pobreza e suas causas 
através de melhorias nas condições sócio-econômicas, redução do isolamento, 41 melhoria dos 

serviços ou criação de novos postos de trabalho. Entrevistas, tanto em Díli e nos distritos visitados 
durante a fase de campo, confirmaram, de forma consistente, as percepções dos entrevistados de 
que o apoio da Cooperação UE para os setores de desenvolvimento e de saúde rurais, com a 
exceção de intervenções para melhorar as estradas rurais, não afetou significativamente os níveis 
de pobreza nacional. A dimensão da pobreza em Timor Leste,42 em particular nas zonas rurais, 

reduziu significativamente desde 2006, com o 
aumento do acesso à alimentação, à 
educação, água, serviços de saúde e, em 
geral, à melhoria da qualidade de vida.43 A 

Cooperação UE, embora tenha focado na 
redução da pobreza, não realizou qualquer 
avaliação específica dos níveis de pobreza de 
modo a subsidiar a sua programação, criar 
uma linha de base ou monitorar o 
desempenho. Surpreendentemente, não existe 
uma avaliação da pobreza atualizada para 
Timor-Leste. 
A economia é, em grande, parte não 
monetarizada e a agricultura é orientada à 
subsistência e à substituição de importações 
mais do que ao mercado. Os agricultores têm 
poucos incentivos para aumentar a produção, 
uma vez que transferências sociais e remessas 

                                                
38

 Fonte: Entrevista com o ex-funcionário que trabalhou, em 2007, no escritório da UE em Dili. A equipe de avaliação não teve acesso a 
esta avaliação de fragilidade. 
39

 O programa envolve três decisões (2008, 2009 e 2011); vide análise CJ 9.2 
40

 As ações relevantes para a estabilidade foram abordadas durante o período de 2006-2008 através do Instrumento de Estabilidade 
(IE) com uma dotação de € 4,7 milhões. No entanto, questões relacionadas à paz e à estabilidade não foram incluídas em todos os 
esforços de cooperação realizadas durante a execução do 10.º FED. Como tal, a contribuição do IE e do PIN não foram interligadas. A 
análise deste ponto é desenvolvida em CJ9.2. 
41

 A pobreza em Timor-Leste está diretamente relacionada ao isolamento e à falta de acesso das comunidades, mercê das distâncias e 
qualidade das estradas; Esta conclusão é corroborada por entrevistas com parceiros de desenvolvimento, instituições nacionais e 
comunidades rurais. Além disso, é também confirmada pela pesquisa de opinião IRI e pelo sistema de monitoramento do projeto ERA. 
42

 A pobreza extrema, ou a pobreza absoluta, foi inicialmente definida pelas Nações Unidas em 1995 como "uma condição 
caracterizada pela privação severa de necessidades humanas básicas, incluindo alimentação, água potável, saneamento básico, 
saúde, moradia, educação e informação. Isso depende não apenas do rendimento mas, também, do acesso a serviços." Atualmente, a 
pobreza extrema refere-se, largamente, a uma renda per capita (NdT) abaixo da linha de pobreza internacional de US$1,25/dia. (Fonte: 
Nações Unidas, Report of the World Summit for Social Development, 6 - 12 de março de 1995. Disponível em 
http://www.un.org/documents/ga/conf166/aconf166-9.htm) 
43

 Capitais de distrito exibem sinais de boas condições sócio-econômicas relativas. Tal análise encontra apoio numa avaliação 
qualitativa de indicadores indiretos, tais como o uso generalizado de telefones celulares, número de motos e bicicletas, acesso à 
energia elétrica, televisão por satélite etc. 

Gráfico 2: Questões prioritárias em Timor Leste 

 
Fonte: Pesquisa de opinião pública IRI em Timor Leste, 

Outubro  
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incrementam os níveis de renda, muitas vezes, bem acima das vendas de produtos agrícolas.44 Os 

custos de produção para os principais produtos agrícolas são mais elevados do que os valores de 
comercialização. 
 
Para concluir, mercê da falta de incentivos de mercado, projetos destinados a incrementar o 
rendimento podem não levar a mudanças significativas na produção e comercialização. Essas 
intervenções, de tal modo, podem não produzir mudanças significativas nas condições sócio-
econômicas (vide discussão ulterior em QA5). A maioria das intervenções da UE (ou seja, a série 
do PDR), visava proporcionar soluções técnicas para o Ministério da Agricultura e para os 
agricultores,45 alcançou apenas um fraco potencial de impacto significativo nos níveis de pobreza.46 

 
A Gráfico 2 apresenta os resultados de uma pesquisa de opinião pública sobre "a maioria das 
questões importantes para Timor-Leste". Agricultura é percebida como uma prioridade por 2% dos 
entrevistados. Por outro lado, as estradas rurais possuem um percentual claramente muito mais 
elevado, o que sugere que as intervenções para melhorar o acesso em áreas rurais (por exemplo, 
o projeto ERA) podem muito bem ter um impacto positivo sobre a pobreza ou, pelo menos, em 
termos de oportunidades para os pobres. As estradas rurais e distritais absorveram uma parte 
significativa das contribuições do 10º FED (€ 32,1 milhões). Os fatores que determinam a pobreza 
em Timor Leste também estão relacionados com distorções políticas, o acesso à terra e capital, e 
falta de emprego.47 As opções estratégicas da cooperação UE não abordaram nenhuma destas 

questões, através de ações sistemáticas. 
 
CJ1.4 A Cooperação UE mantém o seu valor agregado ajustando-se à evolução do contexto da 
cooperação 
 

A UE ainda tem de se adaptar ao crescimento econômico de Timor-Leste e mudar o 
paradigma da sua intervenção, que ainda é, em grande parte, baseada na premissa de 
cooperação com um país pobre. A atual "raison d'être" da Cooperação da UE em Timor-
Leste deve ser reconsiderada. 
 
A cooperação da UE não se ajustou ao grande avanço experimentado pela economia de Timor 
Leste provenientes das receitas do petróleo. Em apenas uma década Timor Leste passou de um 
estado de Baixa Renda país para um país de renda média inferior com aspirações de alcançar o 
status de renda média superior para a próxima década e um PNB per capita superior a US$ 4.000. 

48 Timor Leste, hoje, se compara aos "milagres econômicos" como o Brasil, Botswana, Coréia do 

Sul e Tailândia. 49 As reservas de petróleo equivalem a US$ 17 bilhões50 e o país pode se dar ao 

luxo de pagar por sua própria cooperação externa, gastar milhões em veículos oficiais e investir 
mais em relações internacionais do que na agricultura. 51 A análise dos gastos do governo em 

Timor Leste mostra que significativos recursos são alocados para outras prioridades econômicas 
do que na redução da pobreza; além disso o apoio da cooperação internacional pode contribuir, 
paradoxalmente, a uma redução do investimento nacional no desenvolvimento agrícola e nos 
gastos a favor dos pobres.52 Estas considerações justificam o levantando de questões tais como: 

se a Cooperação UE deve continuar a apoiar financeiramente a crescente economia do petróleo 
de Timor Leste. 

                                                
44

 Não há dados precisos disponíveis sobre o número de pessoas em áreas rurais que recebem transferências sociais e remessas. No 
entanto, as entrevistas com os parceiros de desenvolvimento, serviços de extensão e comunidades rurais sugerem que uma parcela 
significativa da população rural se beneficia dessas receitas não-agrícolas. 
45

 Ou seja, apoio aos serviços de extensão. 
46

 Vide análise detalhada em QA 5. 
47

 Análise corroborada por entrevistas com especialistas internacionais em desenvolvimento rural e agricultura em Timor-Leste e 
análise da equipe de avaliação dos fatores que limitam o desenvolvimento do setor. 
48

 Ministério das Finanças, apresentação do Yellow road map 2014 - um plano de ação do Ministério das Finanças que liga os planos 
estratégicos de Timor Leste (PDE) aos ODM e à construção da paz e às metas para a construção do Estado. 
49

 Ibid. 
50

 Dados do primeiro trimestre de 2014 (fonte: Delegação UE). 
51

 Fonte: Portal da Transparência do Orçamento de Timor Leste (Ministério das Finanças). Disponível em 
http://www.transparency.gov.tl/english.html 
52

 Por exemplo, o primeiro-ministro comentou recentemente que o apoio UE estava ajudando Timor-Leste a liberar os recursos para 
fornecer auxílio aos países mais necessitados. Além disso, a diminuição do orçamento nacional para a agricultura é percebida por 
várias partes interessadas (incluindo altos funcionários do Ministério da Agricultura) como conseqüência de apoio da APD para o setor. 



LA-PARTICIP-ECDPM-ECORYS-MOKORO 

Avaliação da Cooperação UE com Timor-Leste 

 

Relatório Final Março de 2015 Página 13 

Vários doadores, incluindo os Estados-Membros da UE, encontraram razões para a gradual 
extinção da cooperação para o desenvolvimento com Timor Leste ao longo dos últimos anos 
(incluindo o Reino Unido, Irlanda e França), uma vez que o país agora possui os recursos 
financeiros para enfrentar os desafios de desenvolvimento. No entanto, ainda há uma justificativa 
sólida para avançar com a cooperação para o desenvolvimento, o apoio à redução da pobreza e a 
estabilização da paz. A pobreza relativa é generalizada nas zonas rurais, as diferenças sócio-
econômicas estão se ampliando, os jovens têm poucas perspectivas de emprego e as causas de 
instabilidade ainda estão presentes. 
 
Esse contexto é a razão para um o apoio contínuo: As receitas provenientes do petróleo devem se 
exaurir em cerca de uma década e, desse modo, o país deverá de ter estabelecido uma economia 
não petrolífera sustentável e um Estado estável. O tempo é curto. Embora os recursos financeiros 
sejam disponíveis, as capacidades para a gestão do processo de desenvolvimento são 
extremamente baixas, bem como as capacidades de absorção do setor também são muito baixos. 
A Cooperação Internacional, no quadro do o próximo ciclo de programação, pode contribuir para a 
consolidação do novo Estado, apoiar a criação de capacidades para a governação e gestão 
sustentável dos recursos e da promoção de medidas para a erradicação da pobreza e 
empoderamento de gênero. O apoio internacional também pode contribuir para o reforço da nova 
democracia, abordando os direitos humanos e as forças motrizes de instabilidade e com foco no 
ambiente frágil do país. Além disso, Timor Leste não necessita do apoio da UE para prosseguir 
em suas ambições internacionais. 
 
A capacidade nacional para abordar estas questões é, reconhecidamente, muito débil, e sem o 
apoio externo eficaz as instituições nacionais põem levar anos até poder enfrentar 
adequadamente os problemas das populações rurais e pobres, ou de mulheres e jovens. A 
Sociedade Civil precisa necessita crescer e aumentar a sua capacidade para desempenhar o seu 
papel na governação, supervisão, prestação de serviços e apoio às mulheres, meio ambiente e 
direitos humanos. 
 
A estratégia de cooperação tem de levar em conta o fato de que o principal empecilho ao 
desenvolvimento e redução da pobreza é a falta de acesso, mercados, conhecimento, capacidade 
e políticas. 
 
CJ1.5 A Cooperação UE com Timor Leste demonstra coerência com as políticas da União 
Européia, indo além da cooperação para o desenvolvimento. 
 

Cooperação UE vem apoiando as relações de Timor Leste com os países do Pacífico, da 
ANSEAN, PALOP e dos países ACP (em particular no Pacífico) e com as redes 
internacionais, um aspecto da cooperação que tem sido muito apreciado pelos colegas 
timorenses. No entanto, a avaliação constatou que há pouca coerência da cooperação para 
o desenvolvimento com as políticas de segurança. A dimensão comercial não parece 
importante ou relevante para os esforços de cooperação UE. 
 
A avaliação considerou um vasto leque de políticas UE, no entanto, encontrou apenas poucas 
verdadeiramente relevantes para Timor Leste: a política externa, de segurança e, em menor 
extensão, a política comercial.53 As políticas de gênero e de direitos humanos são consideradas 

como parte integrante da cooperação para o desenvolvimento e o modo como estas questões 
foram incorporadas, por meio dos esforços de cooperação, é avaliado em QA6 e CJ7.5. Desse 
modo, nesta seção a coerência da Cooperação para o Desenvolvimento com as políticas da UE 
tem é avaliada em três seguintes dimensões: i) a política externa, ii) política de segurança da UE, 
e iii) política comercial da UE. 
 

                                                
53

 PAC não foi considerada relevante para Timor-Leste uma vez que não há produtos agrícolas da UE sendo vendidos em TL e que 
podem prejudicar produtos locais. 
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A avaliação encontrou indícios de vários esforços54 para abordar o fortalecimento das relações 

internacionais de Timor-Leste através das redes existentes (ANSEAN, FIP, ACP, PALOP), um 
aspecto da Cooperação UE que foi muito apreciado (vide análise em CJ 9.4); a este respeito, a 
cooperação para o desenvolvimento da UE aparece totalmente coerente com a política externa da 
União. 
 
Embora Timor Leste seja muito distante da Europa, a UE tem preocupações com a estabilidade 
regional, inclusive em função de como a instabilidade potencial de Timor Leste possa afetar o 
equilíbrio regional e as relações com outros atores regionais (ANSEAN, Indonésia, Austrália). A 
análise da contribuição UE para a formulação da paz e da segurança a longo prazo é 
desenvolvido em CJ9.2. Esta mostra como, apesar de algumas intervenções no âmbito do projeto, 
a UE não conseguiu resolver os fatores fundamentais que contribuem para a instabilidade a longo 
prazo em Timor Leste. Desse modo, a UE não conseguiu ser coerente com a sua política de 
segurança e os interesses na estabilidade regional a longo prazo. 
 
A dimensão de cooperação comercial não parece ser particularmente importante e relevante para 
a Cooperação UE com Timor-Leste.55 

 

4.2 QA 2 PARCERIAS ESTRATÉGICAS 
Em que medida a cooperação com outros parceiros de desenvolvimento ajudou a 
fomentar as sinergias de apoio às prioridades de desenvolvimento do GoTL e a promoção 
das metas da Cooperação UE e mudanças no terreno? 
 

 

 
CJ2.1 A estratégia e implementação da UE estão harmonizadas e bem coordenadas com os 
esforços de desenvolvimento dos Estados-Membros com vista a aumentar o impacto da 
contribuição UE para promover mudanças no campo 
 

Foram realizadas tentativas de coordenar e harmonizar a cooperação UE com os Estados-
Membros da União Européia propositadamente mas, os resultados foram, em geral, abaixo 

                                                
54

 Esses esforços incluem o apoio à participação em fóruns internacionais e eventos, promoção de atividades mútuas, esforços 
diplomáticos, assim como projetos regionais PALOP (vide lista no Volume 2, anexo 6) promovendo um trabalho de rede. 

55
 Os Relatórios RGAE (2012 e 2013) não citam a implementação de atividades relacionadas com o comércio. Não há qualquer 

evidência de que a cooperação comercial tenha sido significativa na cooperação UE com Timor Leste e a proposta do 11.º FED PIN 
(2014) não inclui uma seção relacionada ao comércio. 

Sumário da Caixa de Respostas QA2 

A cooperação com outros parceiros de desenvolvimento contribuiu modestamente a promover as 
prioridades do Governo e as metas de cooperação da UE. As mudanças positivas no terreno puderam 
ser observadas com relação à reforma da GFP e estradas, enquanto em outras áreas de cooperação 
não se conseguiu fomentar as sinergias, com o resultado de que os sucessos permaneceram ad hoc, 
isolados e limitados em escopo. 
 

Alguns passos alvissareiros foram dados para criar sinergias dentro da família UE mas, este diminuiu 
devido a lacunas na capacidade de liderança da Delegação UE. Embora estes contatos tenham 
resultado em cooperação entre a UE e os Estados-Membros no âmbito do projeto, foram perdidas 
oportunidades para o estabelecimento de mecanismos de cooperação conjunta nas áreas de ensino, 
monitoria ou desenvolvimento estratégico. A coordenação com outros parceiros de desenvolvimento teve 
lugar nos níveis de intercâmbio de informações e financiamento de projetos, embora os esforços mais 
coordenados e complementaridade das ações tenham sido registrados na área de GFP e construção de 
estradas. 
 

A prática de implementação do New Deal, promovido como um mecanismo pelo Governo para abordar a 
construção da paz e do Estado, sob a liderança do Governo, ainda está em sua fase inicial. As sinergias 
criadas entre o trabalho da União Européia, o Governo e outros atores do desenvolvimento no apoio das 
prioridades de desenvolvimento do Governo foram evidentes, tão somente de modo modesto, na área da 
GFP. 
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das expectativas. A cooperação permaneceu praticamente restrita ao financiamento de 
projetos executados pelos Estados-Membros da UE, mas não resultou em transformações 
significativas no campo 
 
O intercâmbio e a coordenação entre os agentes europeus em Timor Leste aumentaram de forma 
constante a partir de 2008, quando a Delegação da UE foi estabelecida. Os encontros regulares 
foram iniciados com o primeiro chefe de delegação, que privilegiou uma troca informal já ativa 
entre a Delegação UE e a comunidade portuguesa, em particular. Ao longo do período 2010-2013 
ocorreram cerca de dez reuniões por ano (com exceção do período entre meados de 2012 a 
meados de 2013). No entanto, uma revisão de minutas, avaliações e entrevistas em Dili revelou 
que a coordenação permaneceu principalmente ao nível da troca de informação sobre, por 
exemplo, os últimos acontecimentos.56 Alguns desses intercâmbios resultaram em decisões de 

financiamento de projetos executados pelos Estados-Membros da UE (vide tabela 2). No entanto, 
não há evidências de que essas decisões tenham sido baseadas em avaliações aprofundadas 
mútuas entre as partes (vide, também, QA5 e QA7 em colaboração com GIZ e Camões, I. P.). 
 
Os intercâmbios no contexto destas reuniões, em 2009, abrangeram o Código de Conduta da UE, 
o que levou à solicitação de um estudo sobre a divisão do trabalho (DT) entre os parceiros de 
desenvolvimento europeus com o objetivo de reforçar a cooperação e complementaridade entre 
estes, no âmbito o 11º FED.57 Uma coordenação mais estreita, com base nas recomendações do 

estudo DT a partir de 2012, não se concretizou. O principal motivo apontado pela Delegação UE 
foi a escassez a mudanças de pessoal, o que impediu a UE de tomar a liderança na coordenação 
estratégica e programação conjunta.58 Atualmente estão sendo tomadas medidas para atualizar o 

estudo DT. 
 

Tabela 2: Parceria com agências de desenvolvimento dos Estados-Membros UE 

Agências EM-UE Setor & atividade Ano 
Portugal/Camões, I. P. Programa de Desenvolvimento Rural IV – Fortalecimento dos Serviços Públicos 

de Extensão Agrícola;  
2011-2015 

Portugal/ Camões, I. P. Comunicação Social – Apoio à Governação Democrática em Timor Leste 2012-2014 

Portugal/ Camões, I. P. Programa Justiça – Apoio à Governação Democrática em Timor Leste 2012-2015 

Portugal/ Camões, I. P. Programa de Apoio à Aliança Global contra as Alterações Climáticas em Timor 
Leste 

2013-2018 

Alemanha/ GIZ Programa de Desenvolvimento Rural IV – Fortalecimento dos Serviços Públicos 
de Extensão Agrícola (acordo de cofinanciamento) 

2011-2015 

Alemanha/ GIZ Melhoraria da segurança alimentar através da diversificação das culturas em 
âmbito doméstico em Timor Leste 

2012-2016 

Alemanha/ GIZ Programa de Apoio à Aliança Global contra as Alterações Climáticas em Timor 
Leste 

2013-2018 

Fonte: Inventário 2006-2013, vide Anexo 5 

 
Um estudo de caso sobre Timor-Leste, realizado em 2011, no contexto da Avaliação Temática do 
apoio da Comissão Européia para a Prevenção de Conflitos e Construção da Paz da UE, apontou 
que os Estados-Membros da UE, quer entre si quer em colaboração com a Comissão, em termos 
gerais, seguiram a mesma linha. No entanto, tal estudo observou, criticamente, que não havia um 
enquadramento político global para assegurar a coordenação entre a Comissão e os Estados-
Membros da UE em âmbito nacional.59 Atualmente não existe esse quadro; a Cooperação UE não 

desfruta a oportunidade oferecida pela Divisão de Estudo do Trabalho para estabelecer um 
quadro político global e fortalecer o mecanismo de coordenação. 
 

                                                
56

 Cooperação Portuguesa/ IPAD. 2011. Avaliação Conjunta do Programa Indicativo de Cooperação Portugal – Timor-Leste (2007-
2010), p. 67/68. 
57

 Dietvorst, D. and J. Markard-Narten. 2012. Towards a Division of Labour Among European Development Partners in Timor-Leste – O 
estudo foi concluído no final de 2012, altura em que a França, Alemanha, Irlanda, Portugal, Espanha e Comissão Européia tinham 
representantes em Timor Leste. Hoje, a Espanha e a Irlanda fecharam os escritórios nacionais e a França está presente apenas com 
um representante e com um orçamento mínimo para atividades culturais. 
58

 Após a saída do primeiro Chefe de Operações, em março de 2012, a Delegação viu dois novos COO chegarem, numa rápida 
sucessão, e teve de lidar com as diferenças entre as suas partidas e chegadas. 
59

 ADE-Particip. 2011. Thematic Evaluation of the European Commission Support to Conflict-Prevention and Peacebuilding. Annex 3: 
Country case studies – Timor-Leste, p. 18. 
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Foram realizadas reuniões de consulta entre a Delegação e os representantes dos Estados-
Membros da durante a formulação do 11º FED DEN, mas os representantes dos Estados-
Membros da UE em Dili observaram, criticamente, que esse processo era apenas um exercício de 
troca de informações ao invés de uma discussão da estratégia de forma mais aprofundada ou 
uma incorporação de prioridades estratégicas de diferentes intervenientes da UE. Outros notaram, 
ainda, que uma estratégia mais integrada não foi possível devido a diferentes prioridades 
estabelecidas pelos Estados-Membros da UE sobre onde investir e como se envolver. 60 

 
Com o PDR IV, a Delegação UE deu início à colaboração conjunta com o Camões, I. P. (Portugal) 
e GIZ (Alemanha) na temática do desenvolvimento rural, na tentativa de alavancar a mudança no 
setor. No entanto, a iniciativa não resultou em significativas sinergias para promover mudanças 
em âmbito do sector (vide também QA5). 
 
CJ2.2 A UE desenvolveu parcerias estratégicas com atores de desenvolvimento que não são 
membros da União para promover seus objetivos, contribuindo de forma eficaz para alterações no 
campo 
 

Com a abertura da Delegação UE em 2008, um número maior de intercâmbios regulares 
com os atores do desenvolvimento não membros da UE levou à participação conjunta dos 
doadores de longo prazo nas áreas de GFP, saúde, estradas, água e saneamento, 
governança e apoio à sociedade civil. A disponibilidade limitada de parceiros adequados, 
além das próprias limitações de capacidade da UE foram os principais determinantes de 
como a estratégia global da UE poderia ser implementada. Isto redundou em resultados 
mistos no terreno, com resultados positivos em GFP, estradas e água e saneamento 
básico.61  
 
A Delegação da UE implementa a sua cooperação na ausência de um forte quadro governativo 
nacional para coordenar o trabalho dos parceiros de desenvolvimento e para alinhar as suas 
intervenções de forma eficaz às suas próprias prioridades.62  

 
Mecanismos eficazes de coordenação conjunta do setor não eram presentes durante o período 
em análise, devido à limitada disponibilidade dos parceiros internacionais para trabalhar em 
conjunto, a concorrência e a fraca liderança no setor. Somente a partir de 2013/2014 os doadores 
foram capazes de iniciar um diálogo construtivo com o governo em um número limitado de 
setores.63 

 
A UE participou em reuniões informais regulares de doadores (encontros de chefes de Missão e 
diversas reuniões setoriais, em média, uma vez por mês) e realizou bons intercâmbios bilaterais 
informais com outros atores do desenvolvimento. No entanto, não havia recursos ou influência 
para assumir um papel mais forte na coordenação de suas atividades de forma mais estratégica 
com outros parceiros de desenvolvimento. Esforços neste sentido foram feitos em 2011/2012, mas 
a UE afrontou uma limitada preparação dos outros parceiros de desenvolvimento para se envolver 
conjuntamente.64 Alterações e lacunas entre altos funcionários da Delegação UE entre 2012 e 

2013 (incluindo mudanças no Chefe de Operações) causou um sério enfraquecimento da 
capacidade da UE de trabalhar de forma mais estratégica. 
 
O número de agências de desenvolvimento com os quais colaborar estrategicamente em Timor 
Leste é limitado a três organizações bilaterais (da Austrália, Portugal e Alemanha), o Banco 
Mundial, o Banco Asiático de Desenvolvimento e várias organizações da ONU. A Tabela 3 resume 
as parcerias com diferentes partes contratantes no período 2006-2013. A presença de uma 
quantidade limitada de parceiros acarreta um limitado elenco de colaboradores e poucas opções 
para alterar as parcerias em caso de mau desempenho. 

                                                
60

 Entrevistas em Dili (março e julho de 2014). 
61

 Este CJ se limita aos atores de desenvolvimento institucional, a eficácia das parcerias com ONGs (internacionais) são avaliadas em 
QA 8. 
62

 No Mecanismo de Coordenação Política de Desenvolvimento (MCPD), vide em CJ 2.3 e Anexo 14 (seção 5). 
63

 Por exemplo, em nutrição, estradas e finanças; entrevistas com representantes dos doadores em Dili (julho de 2014). 
64

 Atas das reuniões de Parceiros de Desenvolvimento e documentos internos EU revisados para o período 2009 a 2013. 
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Antes de 2011 a cooperação da Austrália teve problemas semelhantes. Ela mudou sua estratégia 
de envolvimento, passando a trabalhar mais através de projetos executados pela AusAID e 
especialistas mobilizados em setores específicos.65 

 
A UE desenvolveu 
colaborações positivas 
com o Banco Mundial e a 
Austrália de apoio ao 
Ministério das Finanças67 e 

com a Austrália e a OIT em 
estradas rurais. Vide, por 
exemplo, o Road for 
Development (estradas 
para o Desenvolvimento) 
(R4D), projeto financiado 
pela Austrália, que 
assevera: "O R4D será 
coordenado com um 
projeto menor, financiado 
pela Comissão Européia 
(CE), que está treinando 
pequenos empreiteiros e 
que também será 
implementado pela OIT”. A 
colaboração positiva em 
estradas rurais entre a UE e outros parceiros de desenvolvimento (Governo, OIT, Austrália, 
Noruega, IrishAid) também é confirmada por meio da avaliação global positiva do projeto TIM 
Works para o desenvolvimento da infraestrutura rural e geração de emprego.68  

 
Exemplos menos positivos têm sido a colaboração com a ONU na temática da governança e 
Reforma do Setor de Segurança. Um estudo sobre o último, para o qual a UE contribuiu no 
financiamento para a Revisão do Sector de Segurança, carecia de coordenação dos doadores em 
todo o setor ("... uma das maiores deficiências das iniciativas em RSS iniciativas em Timor Leste, 
até então, tem sido a falta de coordenação interna e entre os diferentes doadores e programas 
internacionais ... ").69 Relatórios de acompanhamento da UE têm sido muito críticos da 

colaboração com o PNUD no apoio ao Parlamento, o que foi confirmado em uma série de 
entrevistas e avaliações que mencionam, neste caso, as fracas capacidades de implementação do 
projeto do PNUD.70  

 
No setor da agricultura, que será ulteriormente destacado em QA5, a ausência de uma 
coordenação da parceria de desenvolvimento - um papel que a UE poderia ter assumido de modo 
a aumentar a eficácia da ajuda - enfraqueceu consideravelmente a capacidade de assistência 
financeira da UE para contribuir com as metas do setor. A liderança da UE também foi ausente em 
matéria de saúde e nutrição, tendo o seu papel reduzido a um mero co-financiador de projetos 
pelo PAM e UNICEF (vide também QA5). Há também o caso da colaboração da UE com a ONU 
                                                
65

 Entrevista com um representante da Ajuda australiana em Dili (2 de julho de 2014). 
66

 Um elenco de contratantes encontra-se no Anexo 5. 
67

 Várias avaliações independentes realizadas, por exemplo, pelo Banco Mundial, Austrália, IrishAid, indicam o trabalho bem sucedido 
em GFP no âmbito do Ministério das Finanças para a qual a UE contribuiu através do financiamento do Fundo Fiduciário do Banco 
Mundial até 2013. Relatórios de monitoria interna da UE também comentaram positivamente os progressos alcançados. O mesmo é 
afirmado na avaliação UE para identificar o âmbito da prestação de apoio orçamental (relatório interno de avaliação da UE de 2013) 
68

 TIM Works. 2012. Apoio à Execução do Orçamento de Investimento para o Desenvolvimento de Infra-estrutura Rural e geração de 
emprego de Timor Leste. Avaliação Final 
69

 Initiative for Peacebuilding. 2009. Country case study: Timor-Leste - Security Sector Reform in Timor-Leste, p. 16/17 
70

 Entrevistas realizadas em Dili (4, 9 e 10 de julho de 2014) e de Avaliação Independente do envolvimento da Irish Aid em Timor Leste 
(2014, Paper 2, p. 4); vide também respostas para QA 7 no desenvolvimento institucional. Visões críticas sobre o trabalho da ONU em 
Timor Leste correlacionam-se com uma avaliação mais ampla da UE sobre o apoio aos países afetados por conflitos afirmando 
debilidades frequentes na concepção do projeto, levando à fraca execução de projetos (Tribunal de Contas Europeu. 2011. A eficiência 
e eficácia das contribuições UE canalizadas através de organizações das Nações Unidas em países afetados por conflitos. Relatório 
Especial n.º 3) 

Tabela 3: Fundos UE concedidos por contratante (€ 1 mil; 2006-2013)66 

Tipo de contratante Detalhe do contratante Total de Fundos Contratos % Total 

Organizações Bilaterais 
 

24.309.860,00 9 22% 

 
GIZ 15.607.010,00 5 

 

 
Camões, I. P. 8.702.850,00 4 

 
Organização comercial 

 
18.890.243,00 49 17% 

Organizações Internacionais 
 

38.128.468,00 11 34% 

 
PNUD 7.140.509,00 3 

 

 
OIT 11.561.295,00 2 

 

 
BM 11.800.000,00 2 

 

 
OIT-PNUD 2.449.946,00 1 

 

 
OIM 3.676.718,00 2 

 

 
UNICEF 1,500,000 1 

 
ONGs e Associações 

 
25.466.096,00 32 23% 

GoTL 
 

1.831.000,00 8 2% 

Especialista individual 
 

675.785,00 9 1% 

ND 
 

2.816.926,00 2 3% 

TOTAL 112,118,378 120 100% 

Fonte: Base de Dados 
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Mulheres, que procurou coordenar o seu trabalho com a UE de forma mais estreita, objetivo não 
alcançado devido à limitada capacidade dentro da Delegação para apoiar o trabalho junto às 
mulheres e igualdade de gênero, tanto em termos de tempo e conteúdo.71  

 
CJ2.3 A partir de 2011, a cooperação UE apoiou os esforços do Governo para implementar os 
pilares FOCO e CONFIANÇA do New Deal 
 

O New Deal foi apoiado pela União Européia através de mudanças iniciais na forma como 
esta colaborou a partir de 2013. A UE contribuiu para o fortalecimento das funções 
essenciais do Estado. No entanto, é muito cedo para afirmar tais medidas irão contribuir 
significativamente na transição de Timor Leste, passando da fragilidade ao 
desenvolvimento, e elevar a qualidade da prestação dos serviços aos cidadãos timorenses. 
A UE até agora não tinha utilizado o New Deal suficientemente para promover o diálogo 
político e o reforço da capacidade da Sociedade Civil. 
 
O New Deal é um quadro de cooperação internacional por meio do qual os Estados frágeis e 
doadores visam se envolver em um tipo diferente de parceria. Este é centrado em novas formas 
de engajamento no apoio à transição de saída inclusiva e do próprio país da fragilidade (os 
chamados pilares FOCO orientam este processo) e se baseia na convicção de que a confiança 
mútua pode ser construída, uma vez que fornece a ajuda mais eficaz e alinha os recursos de 
doadores e do governo em base aos os resultados (os chamados pilares CONFIANÇA). O 
Governo de Timor Leste é um dos primeiros que recebe o apoio do New Deal e tomou isso como 
uma estrutura conceitual para coordenar e gerir as suas parcerias com agências de 
desenvolvimento. A UE chancelou o New Deal e concordou em usá-lo como um quadro orientador 
para a sua cooperação com os países frágeis e afetados por conflitos, incluindo Timor Leste.72 
 
O Anexo 14 fornece informações sobre o New Deal e como ele foi implementado em Timor Leste. 
A avaliação, no presente anexo, revela que o Ministério das Finanças ainda não está em 
condições de traduzir os princípios do New Deal em uma coordenação efetiva com os parceiros 
externos e dos ministérios setoriais do Governo. A falta de capacidade e de experiência em 
diferentes níveis do Governo estão na raiz deste problema. 73 Uma grande preocupação para o 

governo, bem como para os parceiros de desenvolvimento, hoje, é a fraqueza dos liames 
interministeriais, particularmente entre o Ministério das Finanças e os ministérios setoriais. 74 

 
Na ausência de uma forte liderança do governo e capacidades em âmbito nacional e do setor, 
parceiros de desenvolvimento, incluindo a EU, têm se abstido e apoiado a implementação do New 
Deal apenas de forma fragmentada. O suporte ocorreu em áreas cuja implementação, para os 
doadores, eram fáceis. Hoje, a conclusão geral entre os doadores (incluindo a UE) é que as 
primeiras medidas foram tomadas, mas que, em geral, foram alcançados muito menos progressos 
no âmbito da execução do que era esperado por todas as partes (Anexo 14, ponto 5). 
 
Em níveis mais baixos de governo, bem como entre as organizações da sociedade civil, não há 
quase nenhum conhecimento do New Deal. Isso vale também para os parceiros de 
desenvolvimento. Os entrevistados e a equipe de avaliação vêem isso como um fator que 
contribui para a aplicação limitada dos princípios do acordo, tais como a promoção de um diálogo 
mais significativo em âmbito setorial ou a inclusão da sociedade civil na promoção da mudança.75 

 
Um dos pilares CONFIANÇA do New Deal salienta a partilha de riscos e a utilização dos sistemas 
nacionais, que vários funcionários do Governo de Timor-Leste se referem como uma das questões 

                                                
71

 Entrevistas com representantes ONU, 3 de julho de 2014 
72

 Declaração do Comissário EU Piebalgs durante a Terceira Reunião Ministerial do Diálogo Internacional sobre Construção da Paz e 
do Estado (7 de Maio de 2013) 
73

 Embora haja melhorias no Mecanismo de Coordenação Política de Desenvolvimento (MCPD), que foram observadas na preparação 
da Reunião dos Parceiros de Desenvolvimento de Timor-Leste (RPDTL) 2014. 
74

 Entrevista com o Ministro das Finanças (Bruxelas, outubro de 2014) e mensagens transmitidas durante Reunião dos Parceiros de 
Desenvolvimento (DPM), 2014 (vide Anexo 14). 
75

 Entrevistas em Dili (março e julho de 2014.) 
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mais importantes a serem afrontados através do New Deal.76 Através da oferta de € 4 milhões de 

apoio orçamental (BS) para a reforma da GFP, executado no âmbito do Ministério das Finanças, a 
UE respondeu a um elemento deste pilar CONFIANÇA (reforço dos sistemas nacionais). No 
entanto, a UE deve também promover outros elementos deste pilar, incluindo transparência e 
prestação de apoio através de uma gestão mais simplificada e disponibilização tempestiva de 
apoio. 
 
Outros elementos do New Deal, qual seja o fortalecimento da capacidade da sociedade civil para 
equilibrar o suporte à capacitação do Estado de capacitação (vide também a resposta à QA8), até 
então não foram vigorosamente promovidos nem pelo governo nem pela Cooperação UE. 
 
O Governo utiliza o diálogo político internacional e o intercâmbio de experiências sobre o 
planejamento e implementação do New Deal como uma oportunidade para reforçar as suas 
relações internacionais com outros Estados frágeis e instâncias internacionais, incluindo os países 
de língua portuguesa (PALOP e países da CPLP).77 

 
CJ2.4 A coordenação da ajuda com outros parceiros de desenvolvimento resultou em uma maior 
complementaridade de ação e ajudou a resolver as lacunas no financiamento do desenvolvimento 
do Governo de forma mais eficaz. 
 

Os esforços de coordenação foram orientados a garantir fornecimento de expertise técnica, 
enquanto lacunas no financiamento do Governo tiveram um papel insignificante nas 
discussões devido ao aumento nas receitas do petróleo e das oportunidades limitadas 
previstas pelo governo para discutir questões estratégicas de forma mais sistemática com 
os doadores. O projeto- e o programa – relacionado à coordenação da ajuda tomou forma 
em algumas sub-áreas de setores fulcrais da UE. O aumento da complementaridade da 
ação foi alcançado na reforma da GFP e construção de estradas rurais, enquanto os 
resultados em outras áreas foram globalmente mistos (na medida em que eles ocorreram 
em todos). 
 
Discussões estratégicas entre os parceiros 
de desenvolvimento e o Governo acerca do 
financiamento dos esforços de 
desenvolvimento foram limitadas. O 
Governo organizou reuniões anuais dos 
parceiros de desenvolvimento a partir de 
2002 mas, essa troca entre as partes 
nunca foi de natureza estratégica. 
Reuniões bilaterais complementares, 
formais e informais, não foram além amplos 
acordos sobre a divisão do trabalho entre e 
interna aos setores. 
 
A partir dos documentos informais 
consultados para 2009 (vide nota anterior), bem como a partir de entrevistas realizadas, é 
evidente que não havia a consciência das crescentes receitas do petróleo,78 mas pouca 

consciência de suas implicações para o diálogo entre o Governo e os parceiros de 

                                                
76

 Isto foi mencionado durante várias entrevistas em Dili (março e julho de 2014) e, nomeadamente, na pesquisa de percepção 
realizada durante esta avaliação (vide Anexo 13). Vide também: Ministro das Finanças, Emília Pires 
(https://www.youtube.com/watch?v=dGpcMHNzyUw) 
77

 Prova disso é a intensa participação do Ministro das Finanças e do primeiro-ministro em reuniões internacionais do Diálogo 
Internacional sobre Construção da Paz e do Estado, as reuniões do g7+ reuniões da ONU para discutir a agenda pós-2015, que 
oferece oportunidades para a liderança timorense de fortalecer vínculos com outros líderes do mundo, estabelecer parcerias (como a 
assistência de Timor Leste às eleições em Guiné-Conacri) e compartilhar experiências sobre Timor Leste e sua construção do Estado 
e experiências consolidação da Paz (Fontes: Relatório anual g7+ de 2013, g7+ website) 
78

 Apresentação de La’o Hamtuk à Asia Foundation 

Gráfico 3:  Percentual de apoio dos doadores ao 
Orçamento de Fontes Combinadas 

 
Fonte:  Slides da apresentação de La’o Hamtuk à Asia Foundation, com 

base na proposta do Orçamento do Estado 2014, outubro 2013 
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desenvolvimento. A importância do apoio dos doadores diminuiu significativamente, de cerca de 
80% para o orçamento em 2002, para apenas cerca de 11% em 2014 (vide Gráfico 3). 79 

A coordenação da ajuda entre os doadores focou, principalmente, o intercâmbio de informações, 
com particular atenção à coordenação técnica e ao fornecimento de expertise, em vez da 
coordenação estratégica do financiamento e planejamento (vide CJ2.2). Ulteriores abordagens 
foram experimentadas nos domínios do desenvolvimento rural (construção de estradas) e da 
agricultura.80  

 

4.3 QA 3 PROCESSOS E CAPACIDADES DA UE 
Até que ponto os processos internos da UE, estruturas, recursos, funções de 
aprendizagem e capacidades podem dar suporte aos objetivos em Timor-Leste? 

 

Sumário da Caixa de Resposta QA3  
 

No geral, os limites estruturais da UE e escassas capacidades criaram ambiguidades na definição do foco 
principal da cooperação e restringiram criticamente a eficácia e o desempenho. As restrições incluem 
estruturas e funções divididas, falta de uma gestão unificada e um foco temático compartimentado. A 
implementação da cooperação focada em desembolsos e não em resultados, não obstante as políticas 
corporativas incorporem uma abordagem da cooperação EU de gestão baseada em resultados, tem sido 
lenta no ajuste às capacidades nacionais muito frágeis, ao contexto de fragilidade e ao aumento das 
receitas do petróleo. 
 
A escassez de competências técnicas adequadas em recursos humanos na EuropeAid e na Delegação é 
um fator crítico que limita a capacidade da UE de definir estratégias, envolver-se em um diálogo político e 
de concepção, acompanhar e monitorar intervenções. Vários mecanismos de aprendizagem de rotina foram 
estabelecidos e algumas lições foram lentamente aprendidas (vide progressão no PDR ao longo de uma 
década). No entanto, a incorporação é lenta e, nomeadamente, no âmbito do projeto, com apenas um 
número limitado de lições aprendidas para o trabalho de todo o setor ou nível estratégico. Não há 
mecanismos em vigor para traduzir lições sobre questões transversais em execução em diferentes projetos 
e programas. 
 
Procedimentos e sistemas de cooperação para o desenvolvimento da UE são percebidos como pesado e 
não ajustados ao contexto Timor Leste. A sobrecarga de trabalho, causada por uma escassez de 
competências adequadas e uma quantidade excessiva de trabalho administrativo, impede a Delegação UE 
de realizar e promover o diálogo político efetivo. 
 
A divisão de responsabilidades entre o SEAE e EuropeAid cria uma definição de prioridades clara para a 
cooperação, causando uma confusão sobre se a cooperação política deve prevalecer sobre cooperação 
para o desenvolvimento ou vice-versa. A estrutura interna do SEAE é adequada para o gerenciamento de 
cooperação dada as prioridades Timor Leste de permanecer conectado com o Sudeste Asiático e na região 
do Pacífico.  

 
A capacidade da UE para gerir a sua cooperação para o desenvolvimento foi mínima até 2007, 
evoluindo gradualmente, com a abertura da Delegação em 2008. Desde então, o quantitativo de 
pessoal aumentou significativamente, o que tem permitido a implementação progressiva do 
processo de desconcentração81 com as suas responsabilidades acrescidas. Ao longo dos últimos 

dois anos um começo tem-se iniciado a criação de mecanismos para o diálogo político, incluindo 
uma maior participação no contexto do New Deal (2013). 82 

 

                                                
79

 A lógica do diálogo sobre a eficácia da ajuda promovido em países com poucos recursos - e que ressoa em alguns dos documentos 
de reuniões de doadores - não funcionou para Timor-Leste. A avaliação 2010 do Banco Mundial observou que devem ser encontradas 
novas formas de envolvimento com o Governo a para combater a fadiga da ajuda (World Bank. 2010. Evaluation of World Bank Group 
Programme, Timor-Leste Country Programme Evaluation 2000-2010, p. XV and 99) 
80

 Isto incluiu a coordenação e as parcerias para as estradas rurais (isto é Cooperação Australiana, da UE e da OIT) e coordenação do 
setor agrícola, incluindo a definição dos subsetores de intervenção (ou seja, a Cooperação Australiana apoiando o subsetor das 
sementes e a UE a extensão agrícola). Interações positivas foram especialmente experimentadas no âmbito dos projetos e atividades 
compartilharam objetivos comuns e grupos-alvo. 
81

 O processo de reforma (iniciada em 2000) de descentralização da gestão da ajuda externa para as delegações. A reforma implica 
que as Delegações UE são responsáveis por tarefas operacionais importantes. O papel da sede evoluiu para um papel de 
coordenação, controle de qualidade, controle de gestão, apoio técnico e melhoria nas práticas de trabalho. 
82

 O envolvimento da UE no diálogo sobre a implementação do New Deal começou relativamente tarde, a partir de 2013. O diálogo 
político formal começou somente a partir de 2013 enquanto àquele informal começara mais cedo. 

https://webgate.ec.europa.eu/fpfis/mwikis/aidco/index.php/EU_delegations
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CJ3.1 Os Arranjos institucionais internos da UE para executar a cooperação com Timor-Leste são 
eficazes. 
 

Os Arranjos institucionais internas da UE impedem um claro foco estratégico da 
Cooperação UE e limita consideravelmente a eficácia da sua cooperação com Timor Leste. 
Isto se deve a uma separação dos serviços, a falta de gestão estratégica unificada, gestão 
por níveis e responsabilidades, além de uma compartimentação dos esforços de 
desenvolvimento, tudo isso reforçado pela influência de linhas temáticas, procedimentos 
pesados e um forte enfoque global no desembolso e conformidade administrativa, com 
pouca atenção à gestão por resultados em todos os níveis. 
 
Diversas atores da cooperação83 de Timor Leste percebem a UE, o seu sistema de incentivos e de 

sua cultura administrativa de trabalho, como o principal empecilho à realização de uma 
cooperação eficaz e funcional. Esta observação é corroborada pelos resultados da avaliação 
abaixo resumidos: 

 
- A disjunção institucional dos principais serviços (resposta humanitária, cooperação para o 

desenvolvimento operacional e ação externa), juntamente com a atenção compartimentada a 
questões substantivas, não constituem um propício para o apoio à eficácia em relação ao 
alcance de metas, particularmente durante a fase delicada da transição do conflito e 
fragilidade para a estabilização e desenvolvimento.84 A avaliação revelou um bom fluxo de 

comunicação e cada vez mais esforços coordenados entre EuropeAid e SEAE. No entanto, 
seus respectivos mandatos e abordagens são parcialmente sobrepostos, resultando em 
inconsistências nas decisões que afetam a prática e a eficácia da cooperação. Em Timor Leste 
isto se traduziu, por exemplo, em ambigüidade estratégica quanto ao foco principal da 
cooperação, ou seja, se esse deve ser no desenvolvimento de capacidades e de assistência 
técnica, ou melhor, na cooperação política. 

- Os esforços UE em curso para incorporar, dentro da instituição, uma gestão baseada em 
resultados85 estão lentamente sendo incorporados. No entanto, no caso da Cooperação com 

Timor Leste ainda existe uma lacuna entre discussão e prática. As evidências mostram uma 
falta de quadros baseados em resultados para as metas de cooperação e uma ausência de 
gestão por resultados.86 Prevalece um foco no monitoramento de insumos, apoiada por uma 

“cultura” da Delegação que se concentra em aspectos 
administrativos e de desembolso, com menor atenção aos 
resultados para o desenvolvimento. O sistema não 
necessariamente recompensa o compromisso, as 
preocupações com os resultados do desenvolvimento ou 
desempenho.87 

- Uma hierarquia complexa com funções de gestão e tomada de 
decisões divididas e em níveis dificulta uma gestão 
abrangente unificada, reduz a perspectiva e enfraquece a 
prestação de contas e responsabilidade individual. O sistema 
não favorece a tomada de decisão rápida e incentiva práticas conservadoras. 

- A compartimentação ao longo das linhas temáticas resultantes da utilização de fundos 
orçamentais temáticos tende a ajudar a geração projetos úteis e relevantes mas, com limitado 
valor agregado e poucas complementaridades com as áreas focais de cooperação, 
proporcionando, assim, contribuições fracas para o desenvolvimento do setor focal. 

- Os procedimentos são, em geral, lentos e percebidos como particularmente pesados pelos 
atores em Timor-Leste, que tem sido uma fonte de decepção para os tomadores de decisão 

                                                
83

 Incluindo pessoal chave da cooperação UE em Bruxelas e em Dili (entrevistas de avaliação), bem como outros parceiros de 
desenvolvimento. Além disso, a Pesquisa de Percepção corrobora esta análise. 
84

 Análise corroborada por i) uma convergência de opiniões de diversos atores entrevistados, ii) outras avaliações externas estratégicas 
de esforços de cooperação da UE iii) avaliação da cooperação da Irlanda em Timor Leste (Volume 1), abordando especificamente 
limitações para a cooperação com Timor de mercê dos serviços de emergência desarticulados, políticas e serviços operacionais. 
85

 Em linha com o princípio da Declaração de Paris sobre a eficácia da ajuda. 
86

 Evidenciado pela falta de estrutura baseada em resultados e medições de desempenho (o RGAE é um passo nessa direção, 
avaliando o desempenho da Delegação em indicadores e metas, mas não aproveita os resultados de cooperação). 
87

 No caso do pessoal de cooperação UE em Timor Leste. 
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de Timor Leste em trabalhar com a UE quando se trada da fase de estabilização dos 
financiamentos do FED. 88 

- O processo para o desenvolvimento de estratégias e programas é superficial. Consultas para 
a formulação do 11º DEN, por exemplo, foram percebidas como inadequadas que não 
forneceram qualquer subsídio seja para os intercâmbios estratégicos seja para a formulação 
de uma análise compartilhada ou, ainda, na perspectiva de formular recomendações para a 
concepção do programa.89 Além disso, um tempo considerável foi empregado pelo processo 

de aprovações e de tomada de decisões em sede, enquanto os processos de discussão e 
formulação substância no terreno são executadas sob a pressão do tempo. 
 

CJ3.2 Capacidades humanas da União Européia, na sede e no país, são adequadas para projetar 
e executar a cooperação UE com Timor Leste de forma eficaz 
 

A cooperação com Timor-Leste possui um grande volume de recursos e com a escassez de 
pessoal qualificado no Governo aumenta significativamente a carga de trabalho da 
Delegação UE. Além disso, os recursos humanos locais estão sobrecarregados por 
diversas e pouco claras prioridades da sede, deixando muito pouco tempo para a 
concepção, acompanhamento e controle da execução da cooperação UE de forma eficaz. 
 
Em 2013 a Delegação UE em Timor Leste administrou recursos da ordem de € 153 milhões para 
o período de 2006 a 2013, além de uma dotação ECHO de cerca de € 8,7 milhões juntamente 
com alguns contratos de oito programas regionais dos PALOP. Até 2013, toda a Cooperação foi 
executada através de 120 projetos (para valores desembolsados do EuropeAid para o período de 
2006 a 2013 (vide inventário). No momento, a Delegação UE possui 11 funcionários, dos quais 
cinco oficiais do projeto (incluindo dois funcionários locais) e um Chefe de Operações que podem 
se envolver em trabalho de política e gestão de projetos. Os demais funcionários são de finanças, 
administração e apoio adicional. 
 
De acordo com a avaliação da Delegação da União Européia, uma carga de trabalho adequada 
deveria ser de cerca de seis contratos por Oficial de Projetos. Isso contrasta fortemente com as 
projeções de 14 a 16 contratos, um número que inclui futuros programas regionais. A operação 
em Timor Leste também sofre de lacunas no conjunto de competências disponíveis.90 

 
Relatórios da Delegação apontam para um desempenho positivo91 no cumprimento de previsões 

anuais para o financiamento de decisões, contratação e pagamentos. Não obstante este 
desempenho positivo, diversas comunicações internas, confirmadas por declarações durante as 
entrevistas em Bruxelas e em Dili, apontam para altas cargas de trabalho e falta de recursos para 
as operações. A avaliação da carga de trabalho da UE92 identifica uma série de funções de 

cooperação importantes, incluindo a dificuldade de acompanhamento das intervenções (e, 
nomeadamente, programas temáticos que são percebidos como um encargo adicional)93 e garantir 

a qualidade do projeto, juntamente com pouco tempo para participar nos processos da reforma 
política e diálogo com a sociedade civil. A ausência de tempo é crucial para o pensamento 
estratégico, a aprendizagem e o desenvolvimento de parcerias sólidas (quer com o Governo, 
Sociedade Civil ou parceiros de desenvolvimento). 94 

 
Um outro problema é a remuneração relativamente baixa do pessoal local em comparação com 
outras agências de desenvolvimento em Dili, o que não facilita o recrutamento de pessoal 

                                                
88

 Entrevistas da equipe de avaliação com escritório NAO, Ministério das Finanças e Parceiros de Desenvolvimento; a conclusão é 
corroborada pelos resultados da pesquisa de percepção (vide anexo 13). 
89

 A constatação reflete o modus operandi adotado para a Estratégia 2008-2013 e esboço de programa indicativo 2014 (Fonte: 
entrevistas com vários funcionários que participaram da preparação de ambas as estratégias e no intercâmbio com os parceiros de 
desenvolvimento sobre o processo de consulta) 
90

 Por exemplo, na atual com configuração da equipe da Delegação UE faltam expertises específicas em matéria de agricultura, saúde 
e nutrição, as principais áreas de interesse para a UE 
91

 RGAE 2012 e 2013. 
92

 A avaliação da carga de trabalho foi compartilhada com a equipe de avaliação. 
93

 Entrevista com o pessoal EuropeAid em Bruxelas, em abril 2013. 
94

 Entrevistas com o pessoal da Delegação, confirmados por entrevistas com funcionários do governo, da sociedade civil e parceiros de 
desenvolvimento. 
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qualificado. A rotatividade do pessoal é relativamente alta (recrutamento de quatro agentes 
contratuais e cinco assistentes locais em 2013) e os procedimentos de recrutamento de pessoal 
são fortemente burocráticos, desviando a atenção de pessoal sênior do trabalho estratégico para 
as tarefas administrativas e de gestão adicionais. 
A sobrecarga de trabalho é particularmente pesada devido ao grande número de projetos (a 
modalidade de ajuda por meio de projeto requer um trabalho intensivo) e capacidades limitadas 
por parte do Governo timorense, o que exige mais tempo para acompanhar, explicar e monitorar. 
Este último aspecto também é válido para o escritório NAO, que necessita de uma atenção 
considerável devido a deficiências de capacidade. Um perito técnico é disponível apenas 
temporariamente para reforçar a sua capacidade. 
 
Outros parceiros de desenvolvimento reconhecem que o trabalho em Timor Leste requer maiores 
investimentos em termos de recursos humanos. A cooperação australiana aprendeu com o seu 
envolvimento precoce com Timor Leste e dobrou o número do pessoal envolvido, desde a sua 
chegada, em 2000. Em 2013, realizou apoio no valor de € 50 milhões, com 42 profissionais que 
trabalham em conteúdo (17 australianos e o resto equipe local). A UE despendeu cerca de € 20 
milhões naquele ano, processado por seis funcionários de programa, dos quais dois foram 
responsáveis por programas locais. 95 Isto significa que, em termos relativos, a Austrália tem três 

vezes mais pessoal que a UE para implementar o seu programa. 
 
CJ3.3 Existem e são operantes mecanismos de aprendizagem no âmbito administrativo e da 
Delegação UE para dar respostas aos ensinamentos no apoio à eficácia dos esforços de 
cooperação 
 

Mecanismos de aprendizagem estão em vigor e a aplicação de algumas lições incrementou 
projetos ao longo do tempo, embora a apreensão seja parcial e lenta. A relativa disjunção 
entre a aprendizagem no âmbito do projeto e discussões estratégicas mais amplas é 
preocupante. Isto se deve à falta de tempo, falta de pessoal para acompanhamento 
sistemático e falta de pontos de entrada estratégicos para discutir as lições aprendidas 
com o Governo. 
 
Vários mecanismos de aprendizagem estão em vigor, incluindo um sistema de acompanhamento 
global96 e avaliações a médio prazo e de final de projeto das principais intervenções, reuniões 

internas e mensais (acompanhamento dos progressos realizados) com o NAO. 44 missões ROM 
foram realizadas para 120 contratos entre 2006 e 2013, abrangendo 87% do total contratado. A 
apreensão é lenta, parcial e focada no âmbito do projeto. Mecanismos de aprendizagem não são 
suficientemente explorados mercê da sobrecarga de trabalho e um sistema de incentivos, no 
âmbito da sede e da Delegação UE, que privilegia o acompanhamento dos procedimentos e 
regulamentos em detrimento da inovação, da experimentação ou exploração de novos caminhos 
para a cooperação. 
 
O processo de aprendizagem da cooperação UE com o país não se desdobrou para além da 
elaboração de uma compreensão mais abrangente e análises do contexto de fragilidade do Timor 
Leste ou da forma de melhorar o alinhamento com os sistemas nacionais, 97 adaptar-se a tempo às 

mudanças iniciadas através do New Deal ou, ainda, averiguar as implicações do aumento das 
receitas do petróleo para a futura cooperação. 
 
Não existem mecanismos de aprendizagem específicos em questões transversais, incluindo 
gênero, direitos humanos, meio ambiente e mudanças climáticas98 (vide também QA56) e como 

estes poderiam ser melhor incorporados em outros âmbitos da cooperação. 
Para ilustrar o que fora escrito precedentemente podem ser destacadas experiências do setor 
agrícola. Quatro programas subsequentes de desenvolvimento rural foram desenvolvidos, 

                                                
95

 Entrevista com a cooperação australiana (2 de julho de 2014)  
96

 See analysis of ROMs, Annex … 
97

 It is noted that a study assessing conditions for budget support was carried out in 2013;  
98

 Estes aspectos são, em geral, avaliados em cada relatório ROM e de avaliação externa (revisão da documentação ROM e de 
avaliação). 
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incorporando as lições do suporte no âmbito do projeto anteriores. Esta evolução, com base em 
relatórios ROM e avaliações externas, é uma prova de aprendizagem.99 No entanto, a 

aprendizagem tem sido parcial e não tem redundado nas melhores opções de cooperação: 
avaliações e relatórios ROM do PDR 1, 2 e 3 observaram deficiências de concepção. A avaliação 
do PDR4 conclui, em sua análise global que "muito deste mau desempenho é, em parte, devido à 
inadequada concepção do programa", o que levanta questões sobre o quanto as lições foram 
realmente aprendidas com os PDRs anteriores. 
 
Além disso, ao longo de um período de três anos (2011-2013), pelo menos dez missões ROM 
diferentes100 e duas avaliações levantaram questões de sustentabilidade relacionadas com as 

limitações do Ministério da Agricultura: apropriação, capacidade e restrições orçamentais 
nacionais. A cooperação UE, ao trabalhar com ambos os Ministérios das Finanças e da 
Agricultura, não conseguem transmitir essas lições para os níveis mais altos do governo ou 
mobilizar um grupo de parceiros de desenvolvimento para formar uma plataforma comum em que 
estas questões cruciais poderiam ter sido discutidas de maneira eficaz. Não existe uma 
abordagem capaz de articular as lições aprendidas nos setores da agricultura e desenvolvimento 
rural àquele da nutrição, do desenvolvimento econômico, da governança, de maneira mais ampla 
àquele da construção da paz e das questões de construção do Estad. 
 
JC3.4 Capacidades e arranjos organizacionais facilitam o efetivo diálogo político e de política com 
o Governo de Timor Leste 
 

Capacidades atuais e arranjos organizacionais não são propícios para o desenvolvimento 
de uma política eficaz e diálogo político que visem promover os objetivos da cooperação 
entre a UE e Timor-Leste. 
 
A falta de diálogo político e sobre política estratégicos na cooperação com Timor Leste e como 
isso afetou a eficácia dos esforços da União Européia, é uma das principais questões que 
emergem da narrativa da avaliação. 101 Esta seção concentra-se nas modalidades de organização 

e capacidades da UE em apoiar do diálogo no âmbito político e de política. 
 
Diálogo Político. O diálogo político encontra-se em um estágio muito precoce e é fortemente 
influenciado por fatores e arranjos organizacionais em Timor Leste que estão fora do controle da 
Delegação, (vide também CJ2.4). As realidades do funcionamento político do Timor Leste exigem 
que as grandes decisões sejam endossadas pelo Primeiro-Ministro.102 Além disso, o país não 

possui Ministério ou Departamento do Planejamento, deixando que as questões de 
macroplanejamento sejam decididas entre o Gabinete do Primeiro-Ministro e do Ministério das 
Finanças. 103 O acesso da UE ao Gabinete do Primeiro-Ministro para discutir questões de macro 
reformas mais amplas tem-se limitado a trocas informais no âmbito das missões de alto nível, 
como a visita do Presidente Durão Barroso em 2007. As discussões com o Ministério das 
Finanças, o NÃO, até 2013, têm sido difíceis (conforme explicado no CJ7.5). Dadas estas 
circunstâncias, as linhas estratégicas da estratégia de cooperação em âmbito macro e suas 
relações com as reformas setoriais foram discutidas apenas de forma fragmentada. As portas 
agora estão abertas para um regular diálogo político do art. 8. 
 
Diálogo de Política. Os atuais arranjos organizacionais, no âmbito da Delegação UE, não são 
propícios ao desenvolvimento do diálogo eficaz para promover objetivos de cooperação: 

 O diálogo político em Timor Leste é percebido pelos profissionais de desenvolvimento como 
uma tarefa desafiadora104 e tem de estar em sintonia com o contexto e cultura locais, tendo em 

conta o sentimento de orgulho nacional, mal-estar com o diálogo franco, uma forte hierarquia 
de tomada de decisão e a importância de relacionamentos pessoais; 

                                                
99

 Por exemplo, várias recomendações das avaliações do PDR 3, incluindo uma melhoria no foco das intervenções, foram seguidas. 
100

 Avaliação final do PDR 3, avaliação intercalar do PDR 4. 
101

 Vide, também, a análise de relevância estratégica (QA 1), apoio a setores focais (QA 5 e 6), apoio à construção do Estado e dos 
direitos humanos em nível macro (CJ 7,5) e oportunidades para realizar as mudanças a longo prazo (QA 9). 
102

 Várias entrevistas com os Parceiros de Desenvolvimento. Dili, julho 2014. 
103

 Intercâmbios com os Parceiros de Desenvolvimento e Chefe da Seção Política da Delegação. 
104

 Conclusão corroborada por vários contatos com os chefes de agências de cooperação em Timor Leste. 
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 O diálogo precisa ser construído com base na confiança, empatia e respeito, que devem ser 
adquiridos com o tempo e bom desempenho. Trabalho administrativo e mecanismos formais 
por si só não serão suficientes para iniciar e manter esse diálogo; 

 O diálogo também não poderia derivar de plataformas doador/institucionais artificiais, mas ser 
incorporado no trabalho do dia-a-dia nos altos níveis, bem como daquele de gestão e políticos 
no interior da instituição. Reputação e respeito precisam ser as bases sobre as quais 
desenvolver o diálogo. A OIT, com o apoio financeiro da União Européia a partir do projeto 
ERA, adotou com sucesso tal abordagem. A maioria das intervenções da UE não têm sido 
eficazes na construção de tal confiança mútua ou no desenvolvimento de uma relação de 
trabalho dentro do qual um diálogo capaz de influenciar 
as políticas nacionais poderia ter surgido; 

 O diálogo operacional da cooperação UE é estabelecido, 
principalmente, com o nível intermediário de instituições 
do Governo, 105 um nível que, em Timor Leste, não conta 

na tomada de decisões e é ineficaz em influenciar a 
reforma do setor; 

 A Delegação UE não construiu mecanismos não 
institucionais de diálogo para influenciar a reforma 
política, como, por exemplo, um diálogo estruturado com 
a sociedade civil (vide QA8) ou se engajou com o 
Parlamento pró-ativamente para buscar as reformas;106 

 O diálogo precisa ser impulsionado por uma agenda 
clara, estabelecendo o objetivo da cooperação 
(desenvolvimento político ou de capacidade, conforme 
discutido no CJ3.5), o que não foi o caso da Cooperação 
UE em Timor-Leste. 

 
Em resumo, o diálogo leva tempo e, em um ambiente pequeno como Timor Leste, é necessário 
construí-lo com base em inter-relações pessoais. A ausência crítica de tempo disponível para o 
pessoal da Delegação UE minou a capacidade a sua própria capacidade para desenvolver sólidas 
relações de longo prazo com os tomadores de decisão em diferentes níveis, inclusive com a 
liderança política. 
 
JC3.5 A estrutura interna da UE, sob a qual a cooperação com Timor Leste é executada, é capaz 
de tratar adequadamente as com configurações regionais no campo 
 

A estrutura interna e divisão do trabalho da EU é adequada às preferências do Governo de 
Timor Leste em termos de suas relações internacionais com o Sudeste Asiático e Pacífico. 
No entanto, uma maior integração política de Timor Leste na ANSEAN nos próximos anos 
pode exigir uma reestruturação. O objetivo estratégico pouco claro da cooperação com 
Timor Leste - desenvolvimento político ou de capacidades - cria um atrito constante entre 
EuropeAid e o SEAE sobre as responsabilidades e prioridades relativas à cooperação. 
 
A Cooperação Européia com Timor Leste é gerida politicamente pela Direção SEAE juntamente 
com o Norte da Ásia e do Pacífico e, em termos de cooperação para o desenvolvimento, pela 
Direção H de EuropeAid para a Ásia, o Oriente Médio e o Pacífico. Após assinatura de Timor 
Leste do Acordo de Cotonou, em 2005, e pelo agrupamento de Timor Leste sob a região do 
Pacífico do Acordo, a decisão de administrar as relações politicamente no âmbito do 
Departamento do Pacífico (dirigindo-se ao Diretor para a Ásia e Pacífico) parece uma escolha 
lógica, dada a trajetória política das relações regionais que vem sendo dirigida pelo Governo de 
Timor Leste e como os seguintes destaques, abaixo resumidos: 
 
Timor-Leste requereu adesão à ANSEAN e vê-se como um país que pertence à região do 
Sudeste Asiático. O Governo espera que a integração na Associação ajude a impulsionar sua 

                                                
105

 Por exemplo, com o Diretor de Planejamento do Ministério da Agricultura (Fonte: entrevistas em Dili) 
106

 Entrevistas com a Sociedade Civil, grupo focal, em Díli com a Sociedade Civil. 

A MELHOR FORMA DE 
ABORDAGEM DO DIÁLOGO DA 

POLÍTICA 
O diálogo da política deveria ser 
 Incorporado no trabalho do setor 
 Baseado na confiança, bom 

trabalho, relacionamentos e 
liderança do setor pró-ativa 

 Enquadrado pelo apoio político ao 
mais alto nível 

 Visando a construção de 
apropriação 

 Executado através de uma 
mistura de técnica, política e 
habilidades relacionais 

Fonte: Elaboração da equipe de avaliação 
baseado em entrevistas com os parceiros de 
desenvolvimento de Timor-Leste, julho 2014 
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economia, a incrementar o comércio, a criar mais empregos e a estabilizar o país. 107 A 

administração timorense também pretende manter o estatuto de observador no Fórum das Ilhas 
do Pacífico (um interlocutor chave para colaboração da UE com a região do Pacífico), embora o 
seu interesse em uma maior integração política com a região do Pacífico seja limitado. No 
entanto, a adesão ao Acordo de Cotonou encaixa-se com o objetivo do Governo de ter parte do 
seu orçamento nacional financiado através da cooperação internacional (através do FED uma 
maior assistência financeira pode ser, consideravelmente, mobilizada mais do que via o ICD). Na 
verdade, isso vai permitir que ele Timor permaneça em contato com o Pacífico, embora não tendo 
a obrigação de se tornar um membro, e, além disso, podendo se manter em contato com os 
países lusófonos, através dos mecanismos de financiamento FED/PALOP. A UE fornece um li 
limitado suporte à integração da ANSEAN, nomeadamente na forma de declarações e diálogo 
diplomático informal. No entanto, disponibilizou-se para mobilizar apoio técnico ao departamento 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros ANSEAN. 108 No geral, desde o ponto de vista de Timor 

Leste o apoio dado à integração regional é muito apreciado e as autoridades entrevistadas 
durante a avaliação expressaram sua satisfação com o atual acordo e o apoiar da cooperação EU 
da UE à iniciativa externa de Timor Leste.109 A política de Timor Leste vis-à-vis o Pacífico e 

ANSEAN, no entanto, pode ser reequilibrada ao longo do tempo e deve vista durante a revisão 
intercalar do 11º FED. 
 
Dentro do SEAE, a Direção para o Sul e Sudeste da Ásia é responsável pela ANSEAN. De acordo 
com as prioridades de Timor Leste qualquer uma das duas direções dentro do SEAE poderia 
assumir tal responsabilidade política. O diálogo político é atualmente liderado pelo Diretor para o 
Nordeste Asiático e Pacífico. Os itens da agenda relativos à adesão de Timor Leste à ANSEAN e 
de sua possível adesão à ASEM -110 que está sob a responsabilidade da Direção para o Sul e 
Sudeste da Ásia - foram incluídos no diálogo político realizado em outubro de 2014, com base em 
consultas entre duas Direções. 
 
A divisão de responsabilidades entre o SEAE e a DG cria os seguintes problemas para o pessoal 
dentro da UE: 1) ela cria sobreposições institucionais e uma divisão de tarefas obscuras nas 
instituições UE; e 2) ela levou a perguntas não elucidadas relativas à cooperação com Timor 
Leste, ou seja, se esta deve ser principalmente de natureza política, com o desenvolvimento de 
capacidades e apoio técnico como aspectos secundários, ou por outro lado, com foco 
principalmente no desenvolvimento de capacidades e de assistência técnica com um elemento de 
subsidiariedade associado da cooperação política. Funcionários EuropeAid expressaram sua 
frustração na medida em que esta cooperação - que é fortemente influenciada pelo Acordo de 
Cotonou, no seu financiamento e nos compromissos que este traz - é regularmente 'disturbada' 
pelas intervenções do SEAE que vão em outra direção.111  

 
 

4.4 QA 4 MODALIDADES E INSTRUMENTOS DE AJUDA 
Em que medida os instrumentos de cooperação e as modalidades de intervenção são 
adaptados ao contexto de cooperação, apoiando os objetivos da UE e construindo 
complementaridades? 

 

Sumário da Caixa de Respostas QA4 
A utilização da modalidade de ajuda a projeto era relevante para o contexto em 2007 e mantém 
parcialmente sua relevância em 2014. Projetos e programas produziram resultados em âmbito local e do 
setor com grau misto de eficácia. Contribuições globais para as metas de redução da pobreza e a 
construção do Estado foram fortemente limitadas mercê de uma utilização fragmentada e não-estratégica 
da ferramenta de projeto, de uma concepção pobre, falta de diálogo político, de um quadro de resultados 

                                                
107

 Entrevista com o Dr. Guterres, Ministro dos Negócios Estrangeiros, Dili (3 de julho de 2014). 
108

 O Ministério das Finanças recebeu uma AT, do Japão e da Austrália mas não da UE, para questões relacionadas à ANSEAN 
(entrevistas com o MF, Dili, julho de 2014). 
109

 Entrevistas com o Ministro dos Negócios Estrangeiros e Embaixador em Bruxelas. Vide também pesquisa de percepção. 
110

 O Diálogo Ásia-Europa (ASEM) inclui todos os membros da ASEAN e fornece uma estrutura para enfrentar os desafios de interesse 
global. Conclusões conjuntas, Segundo Encontro para o Reforço do Diálogo Político, Bruxelas, 16 de outubro de 2014. 
111

 Entrevistas com EuropeAid (em particular com Jos Jonckers) e também com Silvie Tabesse (Chefe da Delegação). 
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apenas parcial, da pouca atenção aos resultados e à performance na implementação dos parceiros e falta 
de capacidades para o seguimento (Delegação, NAO e instituições nacionais). O apoio a projetos e 
instrumentos financeiros provaram ser relevantes mas, inadequadamente alinhados aos sistemas nacionais 
e mal ajustados ao frágil contexto. As condições estão sendo lentamente estabelecidas na perspectiva de 
aplicação de modalidades complementares (incluindo apoio orçamental) ao trabalho de Cooperação. 
 
Os instrumentos jurídicos utilizados pela cooperação UE demonstraram ser relevantes às necessidades e 
objetivos de cooperação. Sua eficácia e impacto foram limitados pelo uso não-estratégico, recursos 
humanos limitados para a gestão e procedimentos que oneraram. As rubricas orçamentais temáticas 
contribuíram para os resultados positivos no âmbito do projeto mas, não conseguiram impactar, no entanto, 
nos âmbitos do setor ou nacional. A cooperação regional produziu resultados positivos, principalmente 
através da "Facilidade para a Água", em termos de melhoria das condições sócio-econômicas e redução da 
pobreza nas zonas rurais mas, não em termos de cooperação regional em si. O uso não-estratégico de 
instrumentos regionais, além das intervenções, fragmentadas e limitadas, tiveram uma repercussão 
negativa no impacto. Os instrumentos financeiros e projetos estabeleceram poucas complementaridades 
estratégicas, em um contexto de ausência de apoio da política e do diálogo político.  
 
CJ4.1 Escolha de modalidades de ajuda e dos instrumentos financeiros UE estão adaptados ao 
contexto de Timor Leste e apoiam eficazmente mudanças mensuráveis, contribuindo para os 
objetivos da cooperação. 
 

O apoio projetos foi a principal modalidade de ajuda utilizada durante o período de 
avaliação, produzindo resultados mistos. De um lado foi relevante para os investimentos, 
que foram bem incorporados dentro das instituições nacionais, assimilados pelo Governo, 
necessidades estratégicas setoriais, e acompanhado por um diálogo político em diferentes 
níveis (como demonstram as experiências no setor de estradas). No geral, porém, a sua 
contribuição para os objetivos a longo prazo foi limitada por uma abordagem fragmentada 
e não-estratégica, pobre concepção e falta de envolvimento da Cooperação no 
desenvolvimento de políticas. A introdução de apoio orçamental (2014) melhorou o diálogo 
com o Ministério das Finanças, no entanto, é muito cedo para avaliar a sua contribuição 
para as reformas. As modalidades de ajuda precisam ser ajustadas ao contexto de 
fragilidade e baixa capacidade. 
 
A principal modalidade de ajuda implantada em Timor Leste, durante o período de avaliação, foi 
aquela baseada no projeto, que tem sido uma resposta pragmática e relevante para uma situação 
de baixas capacidades nacionais (poucos funcionários do 
governo suficientemente qualificados e sistemas nacionais 
frágeis). 112 Um total de 120 contratos foram assinados com 
um valor médio de € 930 mil. 113 Os Projetos foram 

implementados mediantes instrumentos financeiros 
geográficos e temáticos (vide também CJ4.2 e 4.3). A 
análise das dotações por modalidades e escolha de 
parceiros de implementação de gestão mostra um misto de 
agências de implementação, com a maior parte do volume 
contratado por organizações internacionais (33%), 
organizações da sociedade civil (22%) e organizações 
bilaterais (GIZ e Camões, I. P., 22%). As agências 
governamentais e instituições tiveram uma participação 
marginal na implementação da cooperação, com apenas 
2% do volume contratado (oito contratos com um montante 
total de € 1,8 milhões). 
 
Os projetos financiados tiveram resultados mistos em termos de apoio à mudança (vide análise 
em QA 5, 7 e 8). A análise de 44 relatórios ROM (vide detalhes no anexo 8) sobre o critério de 

                                                
112

 A abordagem baseada no projeto é relevante na medida em que requer habilidades menos sofisticadas para gerenciar do que os 
grandes programas de AO, que são mais demorados e não são o ideal para uma delegação com recursos humanos limitados e 
sobrecarga de trabalho. 
113

 Entre 2006 e 2013, foram assinados 120 contratos no valor global de € 112 milhões 

Gráfico 4: Total de Alocação UE por 
parte contratante 2006-2013 

 
Fonte: Banco de dados e elaboração própria 
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"eficácia" mostra uma pontuação média de 2,6 (grau médio-baixo), com performances mais 
elevadas para as intervenções orientadas às estradas rurais (obtendo um excelente "4") 
governação (3), água e saneamento (2,8) e saúde (2,7). Além disso, os projetos que obtiveram 
menor nota em sua capacidade de produzir mudanças sustentáveis foram nos setores de 
desenvolvimento rural, assistência técnica e capacitação (com pontuação variando entre 2,5 e 
2,6).114 

 
A cooperação UE baseada em projetos, com Timor Leste, é percebida como lenta pela maioria 
dos atores, sobrecarregada por procedimentos complexos e com um mau desempenho. 115 Os 

atores da Cooperação e do governo atualmente questionam a abordagem baseada no projeto e 
buscam oportunidades para outras modalidades de ajuda, incluindo AO. No entanto, o debate 
"projeto versus o apoio orçamental" parece estéril, uma vez que a questão não é a ferramenta, 
mas sim a forma como ela é aplicada para promover as mudanças desejadas. 
 
Os fatores que afetam a eficácia da modalidade de ajuda baseada no projeto da Cooperação em 
Timor Leste são: 
 

 A utilização isolada e não-estratégica da ferramenta de projeto por parte da UE; (vide também 
QA 1 e CJ 4.2); 

 As graves deficiências em termos de concepção, 
incluindo uma lógica de intervenção débil e um 
desenvolvimento insuficiente de um quadro de 
resultados, o que limita a possibilidade de 
mensuração de mudanças; 

 Os projetos não são apoiados por um diálogo político 
e sobre política e da sua utilização para alavancar 
reformas é muito limitado; 

 A pouca atenção dada aos aspectos críticos da 
capacitação institucional; 

 Os projetos em geral carecem de uma assimilação 
nacional e têm limitado as contribuições institucionais; 

116 

 O aumento da carga administrativa mercê do elevado 
número de contratos (120 durante o período de avaliação), 117 agravado pelos procedimento e 

procedimentos longos e morosos do FED; 118 

 O desempenho dos parceiros de implementação variou consideravelmente119 (vide também 
QA2); 

 A falta de gestão sistemática por resultados. 120 
 
Apenas 2% da Cooperação UE foi executada por instituições nacionais. Em geral, a ferramenta de 
projeto precisa ser melhor alinhada aos sistemas nacionais (e ter em conta as suas poucas 
capacidades). 

                                                
114

 A constatação da eficácia mista é confirmada por outras fontes, incluindo avaliações de projetos, visitas de campo e entrevistas. 
115

 Vide pesquisa de percepção, confirmada por várias entrevistas; desempenhos limitados também são evidenciados por relatórios 
ROMs e avaliações. 
116

 As questões de assimilação foram destacadas por relatórios ROM em várias intervenções, incluindo a maioria dos projetos em 
Segurança Alimentar e PDR; vários atores interessados também confirmaram a limitada assimilação de programas da UE, incluindo 
PDR, o carro-chefe para o desenvolvimento rural. Funcionários-chave no âmbito do Ministério da Agricultura também reconheceram a 
assimilação limitada. A falta de apreensão vê-se nos inúmeros exemplos de falta de capacidade para lidar com os custos recorrentes 
após o fim do apoio UE (como exemplo, a falta de capacidade do Ministério da Agricultura para fornecer combustível para motos do 
pessoal de extensão fornecido com o PDR). 
117

 Constatação confirmada per várias entrevistas com o pessoal da cooperação em Dili e Bruxelas. 
118

 Análise corroborada por pesquisa de percepção e várias entrevistas da equipe de avaliação funcionários do governo, parceiros de 
desenvolvimento e atores não estatais. 
119

 Análise comparativa de relatórios ROM e entrevistas com parceiros de desenvolvimento. 
120

 Entrevistas com parceiros de desenvolvimento em Dili confirmam pela ausência de avaliação do trabalho das agências de execução 
chaves. 

Todas as modalidades e instrumentos 
de ajuda exigem ligações produtivas 
com o Ministério das Finanças e 
ministérios afins - o desafio para o 
NAO é estabelecer/fortalecer esses 
vínculos; a retirada do NAO do 
Ministério das Finanças é percebida 
como um sério revés para a 
cooperação orientada para o 
desenvolvimento, enfraquecendo 
significativamente os liames entre os 
Ministérios das Finanças e o setor de 
planejamento, orçamento e 
governança do setor. 
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Outro fator que afeta consideravelmente a capacidade da modalidade de ajuda baseada no 
projeto para ensejar as alterações está relacionada ao arranjo institucional do NAO e suas 
capacidades limitadas para apoiar a implementação da Cooperação UE (vide CJ7.2). 
 
Em um esforço para melhorar a eficácia da cooperação, a UE testou o uso de "contratos 
simétricos" (ou seja, a estipulação de serviços similares para diferentes distritos) com GIZ e 
Camões, I. P. para o suporte de serviços de extensão no quadro do PDR4. O sistema teve 
limitações devido à diferente cultura e procedimentos das duas organizações, que, em seguida, 
afetaram negativamente a harmonização, influência e impacto vis-à-vis o Ministério da 
Agricultura.121  
 
Desde o início da avaliação, as capacidades institucionais dentro das instituições governamentais 
têm evoluído, o que pode permitir a utilização de diferentes modalidades de ajuda. Além disso, o 
aumento das receitas do petróleo e da necessidade de um melhor desenvolvimento do setor e da 
reforma política são argumentos que apoiam a justificativa de ampliação do espectro de 
modalidades de ajuda, de modo a incluir, por exemplo, abordagens setoriais, 122 programas de 

investimento do setor, 123 Setor de Apoio ao Orçamento (SAO). Durante o período de avaliação, a 

Cooperação UE foi parcialmente ajustada a esta nova realidade, por exemplo, através da sua 
contribuição para o Fundo Fiduciário do Banco Mundial para a Saúde e a introdução do suporte 
para o Ministério das Finanças para GFP a partir de 2014 (embora as atividades preparatórias 
tenham começado em 2013). 
 
O aprovisionamento do Apoio Orçamental (AO) foi requerido pelo Ministério das Finanças como 
um meio de fortalecer os sistemas nacionais (vide também CJ 9.1). Os primeiros resultados 
mostram que a introdução do SAO para a GFP está melhorando o diálogo entre o Ministério das 
Finanças e a Delegação UE. Esta é convidada a juntar-se nas reuniões mensais de alta gestão 
GFP, o que marca uma clara diferença com o passado. 124 Vale a pena recordar o potencial desta 

modalidade de ajuda para combater os problemas associados com o auxílio baseado no projeto e 
para a criação de oportunidades para o diálogo político mais eficaz, reforçando a assimilação 
nacional e o fortalecimento de suas capacidades (conforme discutido no Anexo 14 sobre o New 
Deal). No entanto, ainda é muito cedo para avaliar se esta melhoria no diálogo será propícia para 
apoiar os objetivos de reforço da capacidade institucional e de construção do Estado. 
 
O AO não condicionado tem pouco significado para Timor Leste, dado o aumento das receitas do 
petróleo e a ausência de problemas financeiros. Os sistemas do Governo ainda não são também 
considerados sólidos o suficiente para permitir uma gestão eficaz de tal apoio. Estas opiniões 
foram compartilhadas por todos os parceiros de desenvolvimento entrevistados em Dili, incluindo 
GIZ, DFAT, Camões, I. P., Coordenação da ONU e UNICEF. O AO deve ser usado de forma mais 
estratégica para estimular as reformas em setores específicos ou para áreas até então difíceis de 
financiar por meio de recursos locais. O financiamento para a reforma da GFP no Ministério das 
Finanças é um caso (vide análise de suporte GFP em QA 7 e Anexo 14). 
 
Dada a condição atual de ausência de capacidade dentro dos ministérios setoriais, ainda é muito 
cedo para replicar esta abordagem de aprovisionamento de AO, embora estejam em curso 
esforços de reforma por parte do Governo para melhor interligar as reformas em âmbito central 

                                                
121

 Conclusão corroborada pela avaliação intercalar do PDR4, relatório de acompanhamento do PDR4 e entrevistas com o Ministério da 
Agricultura, pessoal NAO, Camões, I. P. e GIZ, com uma convergente avaliação negativa do acordo. 
122

 A abordagem setorial (swaps) é, geralmente, definida como mecanismos de "pelos quais governo e os doadores podem apoiar o 
desenvolvimento de um setor de uma forma integrada através de um programa de política e despesas a um único setor, sob a 
liderança do Governo, através de uma gestão comum e procedimentos de notificação em direção à utilização de procedimentos do 
governo para desembolsar e contabilização de todos os fundos". Swaps podem incluir uma vasta gama de instrumentos de auxílio, 
como projetos coordenados, SAO e arranjos conjuntos do setor. As características definidoras, independentemente de como o dinheiro 
é desembolsado e contabilizado, são de que os doadores e o parceiro selem um acordo sobre as políticas setoriais e planos de gastos 
e que a evolução seja verificada através de avaliações conjuntas (Foster e Fozzard 2000, Foster e Leavy 2001). 
123

 Tal como no modelo adotado para Moçambique. 
124

 O diálogo com o ministro das Finanças durante o período de avaliação tem sido irregular e, por vezes, tem-se constituído um 
desafio, pela percepção deste da baixa performance da Cooperação. Isso levou à decisão de deslocar o NAO para Ministério dos 
Negócios Estrangeiros em 2013. (fontes: Entrevistas com Delegação UE e pessoal NAO) 
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àquele setor a ser125 apoiado. É questionável, porém, que a Delegação UE - dada a sua situação 

atual de recursos humanos - seja capaz de promover essa reforma, de maneira suficiente, no 
âmbito do setor (vide discussão da capacidade da Delegação UE, QA3). No caso da GFP, a UE 
se beneficiou do papel ativo da cooperação australiana, à qual essa poderia vincular-se. Sendo 
um líder no setor do desenvolvimento rural, por exemplo, a UE terá de mobilizar um considerável 
esforço adicional para promover uma reforma destinada à introdução da SAO. Atualmente não 
poderia assumir tal tarefa. 
 
Os principais instrumentos jurídicos utilizados pela Cooperação UE (FED, ICD-FOOD, Instrumento 
de Estabilidade, atores não estatais, ICD-ENRTP, IEDDH e Instrumentos Regionais) mostraram-
se relevantes às necessidades e objetivos de cooperação. Sua eficácia e impacto foram limitados 
pelo uso seu não-estratégico, recursos humanos limitados para a gestão e procedimentos que 
sobrecarregam o processo (Vide também a análise CJ 4.2 e 4.3). 
 
CJ4.2 O apoio através das rubricas orçamentais temáticas ajudou a promover as prioridades de 
desenvolvimento do governo e mudanças no campo e atuou os objetivos globais da cooperação 
UE. 
 

As rubricas orçamentais temáticas representaram € 28,9 milhões do esforço financeiro da 
Cooperação da União Européia (cerca de 25,7% do total, com 38 contratos) em setores de 
alta relevância para a estratégia da UE e para as prioridades nacionais. Vários resultados 
positivos podem ser atribuídos a estes esforços, incluindo as estradas rurais, a segurança 
alimentar e o apoio à sociedade civil. Os resultados positivos no âmbito do projeto, no 
entanto, não conseguem ter um impacto em níveis setoriais ou nacionais, devido à 
utilização descoordenada e não-estratégica dos instrumentos e contratos, muitas vezes, 
demasiado pequenos para atingir uma massa crítica. As linhas temáticas, coordenadas, 
implantadas e gerenciadas pela sede, redundaram em um aumento da carga de trabalho 
para o pessoal da Delegação UE, disperdendo energias de outras prioridades e restringindo 
o tempo ao planejamento estratégico que, por sua vez, comprometeu a eficiência global e a 
eficácia da cooperação. 
 
As intervenções financiadas através de rubricas orçamentais temáticas responderam a prioridades 
definidas pelo Documento de Estratégia Nacional e refletiram demandas genuínas dos setores de 
intervenção. 126 Estes instrumentos têm sido particularmente apreciados pela Sociedade Civil como 

uma fonte adicional de recursos financeiros para a intervenção em áreas prioritárias. 127 

 
O gráfico 5 resume os empenhos ao longo do período de avaliação; a maior parte dos recursos 
(90%) foi aprovisionado a partir de três linhas (IE, Segurança Alimentar e ANEs), com três 
alocações suplementares menores em Meio Ambiente, IEDDH e para a Missão de Observação 
Eleitoral. 128 

 
As rubricas orçamentais temáticas são concebidas para atender as demandas e mudanças 
específicas no campo, apoiando políticas temáticas UE, atores específicos (ANEs e ONGs), além 
de questões transversais.129 O seu uso mostrou-se particularmente relevante nos primeiros 

estágios da cooperação da UE com Timor Leste no apoio à transição da fase de emergência, uma 
vez que facilitou um fluxo significativo de recursos em âmbito local e atendimento de 
necessidades prioritárias no instante em que o Estado e as instituições ainda não estavam em 
condições de atuar. 
 
 

                                                
125

 Vide informação sobre reunião dos Parceiros de Desenvolvimento 2014, Anexo 14; entrevista com o ministro das Finanças 
(Bruxelas, outubro de 2014). 
126

 Conclusão corroborada pela análise da relevância dos projetos versus prioridades do DEN.  
127

 Fonte: entrevistas com a sociedade civil, pesquisa de percepção. 
128

 Em 2013 também foi introduzido o Instrumento de combate à Mudança Climática. 
129

 Apresentação das Linhas Temáticas, EUROPAID 
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As suas contribuições para as mudanças do 
setor e nacionais foram significativamente 
limitadas mercê de estratégias frágeis (vide 
QA1) e do tipo de procedimentos aplicáveis a 
esses instrumentos, implementados 
principalmente através de convites à 
apresentação de propostas. A conclusão é 
confirmada pela análise dos relatórios ROM, 
evidenciando um nível misto de eficácia e 
nenhuma evidência clara de quanto as 
intervenções podem contribuir para a 
redução duradoura da pobreza e 
desenvolvimento do setor.130 Essas 

intervenções não foram concebidas, ou 
mesmo utilizadas, para promover o 
desenvolvimento de políticas ou de apoio às políticas temáticas UE. 
 
A sua previsibilidade em termos de fluxos de recursos é muitas vezes limitada e o calendário não 
se encaixa, necessariamente, com os ciclos de programação da Delegação UE. As rubricas 
orçamentais temáticas são geridas desde Bruxelas, com coordenação limitada com Dili.131 

 
As rubricas orçamentais temáticas aportaram recursos e projetos relevantes para as metas de 
cooperação e, de maneira mais coerente, com os sectores focais (IE, água e subvenções na 
temática de segurança alimentar, em consonância com os setores focais de governança, 
agricultura e saúde/nutrição). No entanto, a eficácia desses instrumentos é atenuada pelas 
restrições de capacidade da Delegação em termos de gestão, coordenação e mobilização em 
termos de diálogo político. Tais rubricas são coordenadas, implantadas e gerenciadas por 
Bruxelas, com a pressão para utilizar instrumentos e absorver recursos e com o foco no 
desembolso e cumprimento dos procedimentos, em vez de resultados. Estes instrumentos 
gerenciados centralmente incrementam significativamente a carga de trabalho da Delegação, em 
primeiro lugar para a organização, lançamento e processamento de convocatórias de propostas, 
e, em seguida, para os procedimentos financeiros relativos a uma série de pequenos contratos 
(um total de 38 contratos foram assinados durante o período de avaliação, para um valor médio de 
€ 780 mil por contrato). Esse trabalho vem absorvendo os recursos já limitados de outras áreas 
prioritárias, tomando tempo para as prioridades críticas, como o planejamento estratégico, 
desenvolvimento de relações, a gestão eficaz da carteira de cooperação, e diálogo político. 132 

 
Os projetos de linhas temáticas são acompanhados pela Delegação (em grande parte d ponto de 
vista administrativo) e por meio de relatórios ROM. Não foram criadas ferramentas específicas 
para armazenar as lições e gerenciar esses instrumentos de modo a melhorar alcance de 
resultados de alto nível. 
 
JC4.3 Os programas regionais de forma o apoiam de maneira eficaz os objetivos da cooperação 
UE – Timor Leste  
 

O programa de cooperação regional contribuiu, nomeadamente, através da "Facilidade para 
a Água", para a melhoria das condições sócio-económicas e redução da pobreza nas zonas 
rurais, mas não para a cooperação regional em si. As intervenções dos PALOP são 
avaliadas de forma positiva enquanto oportunidades de intercâmbios internacionais e 
apoio à capacitação, mas respondem de maneira mais clara às prioridades políticas do que 
a uma lógica de redução da pobreza. O uso não-estratégica dos instrumentos regionais e 
de projetos excessivamente pequenos e isolados limitou o impacto. 
 

                                                
130

 Revisão de relatórios ROM para projetos de rubricas orçamentais temáticas. 
131

 Entrevistas com pessoal da cooperação em Bruxelas e Dili. 
132

 Entrevistas com pessoal EuropeAid, em Bruxelas, e da DUE, em Dili. 

Gráfico 5: Instrumentos Temáticos – Total alocado (2006-
2013) € milhões 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Banco de Dados e elaboração própria 
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A utilização de fundos de cooperação regional tem vindo a aumentar 
significativamente desde 2006 e, ao longo do período de avaliação € 
8,7milhões estavam empenhados em Timor Leste, principalmente a 
partir da “Facilidade para a Água” e “Facilidade para a Energia”. 
Timor Leste também se beneficiou do envolvimento em 8 programas 
PALOP, 133 com um empenho total de € 21,5 milhões134 (vide gráficos 

6 e 7). Embora a “Facilidade para a Água” tenha sido financiada a 
partir de recursos da dotação regional do FED-ACP, seguiu-se uma 
abordagem temática, com objetivos regionais ausentes. 
 
As Intervenções em Abastecimento de Água e Saneamento 
responderam a altas prioridades, com plena relevância para a 
redução da pobreza. Sua implementação contribuiu para mudanças 

positivas e significativas no terreno. 135 

 
As Intervenções de água e saneamento 
também tiveram algum impacto sobre o 
desenvolvimento de políticas. 136 As interações 
com outras iniciativas foram estabelecidas no 
âmbito do projeto. A eficácia das subvenções 
recebidas de linhas temáticas regionais foi 
reduzida a causa de um uso fragmentário e 
não estratégico desses instrumentos. Nestas 
intervenções também faltou massa crítica para 
produzir um impacto real.137 
 
Programas regionais e PALOP não tiveram 

impactos consideráveis sobre as aspirações regionais ou posicionamento geopolítico de Timor 
Leste. Os programas regionais são particularmente apreciados pelo ministro dos Negócios 
Estrangeiros138 como uma oportunidade para o acesso a recursos financeiros adicionais, para 

permitir uma projeção internacional do país, para a construção de relações internacionais e para 
desenvolver a cooperação regional. O envolvimento com as estruturas regionais e internacionais 
responde aos objetivos de política externa mais do que a prioridades de desenvolvimento de 
cooperação, no entanto, contribui positivamente para o objetivo de aproximar ainda mais Timor 
Leste de seus vizinhos e reforçar as relações internacionais. 
 
Os Projetos PALOP são geridos em delegações em Cabo Verde e Moçambique, um arranjo que 
restringe o desempenho e diminui a assimilação. As modalidades de gestão descentralizada em 
Timor Leste não foram desenvolvidas.139 

 
JC4.4 Complementaridades estratégicas são estabelecidas através de instrumentos e 
modalidades de ajuda e suporte para melhorar a eficácia da cooperação no terreno. 
 

A avaliação dos projetos mostra interações frequentes e positivas com outras intervenções 
no campo. O cenário geral é aquele de relevantes mas, desconexos, esforços, com poucas 
complementaridades estratégicas. Além disso, onde estes não aparecem não parecem 
surgir como resultado de uma abordagem concebida através de instrumentos para 
fortalecer a capacidade para realizar as mudanças do setor, a construção do Estado e 
redução da pobreza. 

                                                
133

 Os fundos PALOP para Timor Leste durante o período de avaliação cresceram de 2% para 10%. 
134

 Dados do CRIS e elaboração equipe de avaliação; vide inventário em anexo. Não há indicação da atribuição exata deste montante a 
Timor Leste. A equipe de avaliação estimou uma quota de, aproximadamente, 1/7 (ou 14%), correspondendo aproximadamente a € 3 
milhões.  
135

 Fonte: relatório ROM (2013) “Melhorar o acesso à Água em Escolas Rurais”, implementado pela UNICEF 
136

 Ibid. 
137

 Conclusões corroboradas por entrevistas, por falta de evidências da utilização estratégica dos instrumentos regionais e de impactos 
em âmbito setorial. 
138

 Entrevista com o ministro dos Negócios Estrangeiros e funcionários do NAO 
139

 Fonte: Avaliação do PALOP, entrevistas com funcionários do NÃO. 

Gráfico 6: Empenhos 
regionais UE, 2008-2013 

 
Fonte: Banco de Dados 

Gráfico 7: Empenhos regionais UE por setor, 2006-2013 

 
Nota:  Os 8 programas de capacitação, compartilhados entre os 

beneficiários PALOP para um montante total € 21 milhões. Fonte: 
Base de dados 
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A maioria dos projetos de cooperação UE desenvolveu sinergias em âmbito local com outros 
projetos e atores.140 No entanto, estas interações mantiveram-se em nível local. A revisão da 

estratégia e análise da concepção do projeto não apresenta qualquer evidência, com poucas 
exceções, de definições para desenvolver complementaridades entre instrumentos e setores que 
contribuam aos objetivos comunas de cooperação. 
 
Os instrumentos temáticos e regionais foram utilizados para financiar projetos relevantes através 
de uma abordagem fragmentada, sem tentar construir complementaridades que apoiem as 
capacidades nacionais para a prestação de serviços e desenvolvimento do setor. O foco da 
gestão estava mais nos resultados do projeto e desempenho do desembolso do que sobre as 
contribuições estratégicas para as metas da cooperação. 
 
Os fatores que contribuem para o uso fragmentado e não estratégico de instrumentos e projetos 
foram discutidos em seções diferentes da avaliação: 

 Uma estratégia não suficientemente desenvolvida e operacionalizada, (vide QA1) 

 A falta de uma análise profunda de sectores e do contexto (QA1) 

 A concepção superficial da maior parte das intervenções (QAs 3 e 5) 

 O mecanismo e processos internos, incluindo a prevalente cultura compartimentada na gestão 
do instrumento e do setor e um processo decisório fracionado (QA3) 

 As limitadas capacidades da Delegação UE e escritório do NAO (QA3) 

 Uma estratégia inadequadamente desenvolvida e operacionalizada (vide QA1) 
 
JC4.5 Os instrumentos financeiros e modalidades de ajuda estão apoiando o diálogo da UE sobre 
a reforma política e do diálogo político com o governo e com os parceiros de desenvolvimento. 
 

Os instrumentos financeiros no âmbito da gestão descentralizada promovem 
oportunidades o diálogo político desenvolvido por parceiros, contribuindo para os 
objetivos de cooperação. No entanto, a Cooperação da UE não conseguiram se envolver 
diretamente no diálogo político e estratégico, um fator crítico restringindo a utilização 
eficaz dos instrumentos e modalidades de ajuda, limitando, assim, a eficácia do esforço 
financeiro global. 
 
A ausência de um envolvimento direto na política e diálogo político é um tema recorrente na 
avaliação de Cooperação da UE com Timor Leste. Outros capítulos analisam a forma como a 
cooperação falhou na criação de uma estratégia, uma agenda, resultados claros e mensuráveis, 
mecanismos, ou calendário para o diálogo. O tempo e capacidades para a realização de 
intercâmbios políticos e para as políticas foram limitados em todos os lados (Delegação, NAO e 
instituições nacionais).141 

 
No entanto, em vários casos os recursos financeiros da UE apoiaram o diálogo político levado a 
cabo por parceiros. Entre os exemplos estão o diálogo de GFP pelo BM, o diálogo para o 
fortalecimento dos mecanismos nacionais e o orçamento para construção de estradas rural (OIT), 
o apoio à agenda 1325 (ONU Mulheres), além políticas de abastecimento de água e saneamento 
(UNICEF). 
 
Os instrumentos específicos para promover o diálogo, tais como o "Programa de Visitas da UE" 
têm sido utilizados em pequena escala142 e não se poderia esperar que produzisse resultados 

importantes. As rubricas orçamentais temáticas (vide CJ4.2) não foram eficazes no apoio às 
políticas temáticas da UE. 
Consequentemente, os instrumentos e projetos não foram beneficiados pelo envolvimento direto 
da UE num diálogo estruturado que visa alavancar e apoiar o desenvolvimento de políticas. Isso 
afetou a assimilação, a eficácia, a sustentabilidade e oportunidades de impacto da cooperação 

                                                
140

 Exame de relatórios ROM e avaliações de projetos e programas; (vide também CJ 5.3 e avaliação da abordagem alargada). 
141

 A questão é discutida também em QA 1 (estratégia e diálogo), 3 (mecanismos e diálogo), 5 (apoio ao setor e diálogo) 7 
(governança) e 9 (contribuições para mudanças de longo prazo) 
142

 Entrevista com o responsável político pela Cooperação EU. 
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UE. 143 A análise de quadros de projeto revela as definições muito limitadas, normalmente 

utilizadas para termos como "resultados relacionados com a política" e "pré-condições" 
contratuais, o que é decepcionante uma vez que estes poderiam ter apoiado o desenvolvimento 
de políticas. 
 
No entanto, algumas lições foram aprendidas, onde a modalidade de abordagem do projeto foi 
incorporada às instituições nacionais (vide OIT e projeto ERA) e não operou como uma estrutura 
paralela. Em tais casos, havia evidências para demonstrar a contribuição para o desenvolvimento 
do diálogo político e da política. 
 

4.5 QA 5 SETORES FOCAIS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
Em que medida a Cooperação UE contribuiu para o desenvolvimento sustentável, o apoio 
a uma economia não petrolífera e uma melhor prestação de serviços através dos dois 
setores principais: do desenvolvimento rural e da saúde? 

 

Sumário da Caixa de Respostas QA5 
 
A cooperação da UE apoiou Timor-Leste com um volume significativo de projetos e programas que visam o 
desenvolvimento o rural e a saúde. A estratégia foi concebida para apoiar o desenvolvimento de uma 
economia não petrolífera e melhorar as condições socio-económicas nas zonas rurais através de uma 
ampla gama de ações, incluindo a melhoria do acesso, aumento da produção agrícola e segurança 
alimentar, melhores serviços de extensão e organizações de agricultores. 
 
Os esforços têm sido, em grande parte, relevantes para o setor focal e as prioridades nacionais, com 
desempenho e eficácia mista. As intervenções em estradas rurais responderam às maiores prioridades 
nacionais e contribuíram para reduzir significativamente o isolamento e melhorar o desenvolvimento sócio-
econômico das zonas rurais. Os projetos de abastecimento de água e saneamento também dera, conta 
das necessidades urgentes e contribuíram para melhorar as condições de vida dos beneficiários. Limitadas 
interações e complementaridades foram estabelecidas entre os projetos, no entanto, as intervenções têm 
sido amplamente desarticuladas. 
 
O reforço das capacidades institucionais foi limitado em escopo e, em geral, a Cooperação UE, exceção 
feita aos serviços melhorados de extensão, não incrementou as capacidades e desempenho do Ministério 
da Agricultura: a Cooperação UE foi mais inclinada a realizar algo ao invés de desenvolver as capacidades 
nacionais para apoiar o setor agrícola. A assimilação nacional dos projetos UE, em geral, foi baixa. O apoio 
ao setor focal não abordou o desenvolvimento de políticas e governação do setor. 
 
As contribuições globais para as alterações no campo têm sido limitadas uma vez que os esforços são 
fragmentados e, com poucas exceções (estradas rurais), não têm abordado fatores estruturais que afetam 
a pobreza, o desenvolvimento rural e geração de emprego. A Cooperação UE também não abordou as 
causas profundas da instabilidade em áreas rurais. 

 
Durante o período de avaliação a Cooperação UE com Timor-Leste investiu € 52,7 milhões, cerca 
de 65% do montante total comprometido, para o desenvolvimento sustentável e melhor prestação 
de serviços, especialmente nas áreas rurais, com uma meta de longo prazo de redução da 
pobreza. Em particular, a CE alocou € 31 milhões (59% do total de projetos de desenvolvimento 
sustentável) em apoio à agricultura e ao desenvolvimento rural, € 10 milhões em favor do setor da 
saúde (19%) e € 5,7 milhões (11%) em favor da segurança alimentar (vide figura 10). Os esforços 
de cooperação foram concretizados através da modalidade de apoio a projetos, com um total de 
43 contratos geridos por diferentes categorias de atores: a cooperação bilateral dos Estados-
Membros, agências da ONU, atores não-estatais e empresas privadas. 
 
 
 

                                                
143

 A análise da equipe de avaliação, apoiada por vários relatórios ROMs e avaliações, evidencia a falta de diálogo político e os seus 
efeitos sobre projetos de eficácia e sustentabilidade. Tal conclusão também é confirmada por entrevistas com a equipe de projetos, os 
parceiros de desenvolvimento e durante as visitas de campo. 
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JC5.1 Os esforços de cooperação em matéria de desenvolvimento rural (incluindo estradas rurais) 
e saúde contribuíram na redução da pobreza e no desenvolvimento sócio-econômico. 
 

As intervenções de apoio aos setores da agricultura e da saúde - com exceção de projetos 
de melhoria de estradas rurais e intervenções de abastecimento de água e saneamento, e 
apesar de produzir vários resultados positivos em nível de projeto - não foram capazes de 
contribuir, efetivamente, na redução da pobreza e na melhoria das condições sócio-
econômicas em áreas rurais. 
 
O impacto limitado do apoio à agricultura 
e os setores de saúde de apoio. As 
perspectivas globais de impacto foram 
abaladas por uma falta de visão do setor, 
capacidade limitada da maioria dos projetos 
de impacto na redução da pobreza e 
desenvolvimento do setor e uma carteira de 
intervenções fragmentadas e desarticuladas. 
A conclusão é corroborada por provas 
convergentes: 
 

 As avaliações do PDR 2, 3 e 4 não 
apresentaram evidências de impactos na 
redução da pobreza e revelam a 
fragmentação de esforços, fraca concepção e falta de uma abordagem sólida para a 
construção da sustentabilidade; 

 Uma análise comparativa dos relatórios ROM de 16 intervenções, num total de € 39,6 milhões, 

144 corrobora uma conclusão de limitadas oportunidades de impacto, 145 ainda que os índices de 

impacto mostrem uma aceitável média global (a maioria 
dos projetos possuem um voto "B", positivo em termos 
de "perspectivas de impacto"). Os relatórios ROM 
descrevem de forma consistente uma história de 
intervenções fragmentadas, visando uma pequena 
proporção da população rural, em geral, e benefícios 
limitados derivados, em grande parte, pelo aumento da 
produtividade induzido pelo projeto, apoiado pelo 
reforço técnico, organização e acesso. Não há 
evidências de intervenções que abordem outros fatores 
críticos que impedem o desenvolvimento agrícola. A 
análise dos relatórios ROM também mostra que foram 
postas em prática apenas contribuições marginais para 
a criação permanente de empregos. Tais resultados 
podem, em certa medida, afetar as lacunas na 
segurança de alimentar de grupos específicos mas, no 
geral, não terá um impacto significativo na redução da pobreza rural em Timor Leste. 

 Ainda que vários projetos tenham produzido resultados positivos, os recursos limitados 
alocados pelo 10º FED, durante um período de tempo de seis anos, e a fragmentação dos 
esforços não foram suficientes para alcançar mudanças significativas no âmbito setorial e 
nacional. 146 

                                                
144

 Valor equivalente a 93% dos recursos financeiros investidos em desenvolvimento rural, incluindo abastecimento de água e 
saneamento, além de energia elétrica. 
145

 As missões ROMs são realizadas durante a execução do projeto e respectiva avaliação centra-se em possibilidade de impacto ao 
invés de avaliação de impactos. 
146

 Alguns exemplos: i) a reabilitação das estradas rural cobriu 6% da rede rodoviária; ii) Os projetos de segurança alimentar e nutrição 
atingiram aproximadamente 10.000 famílias, um universo que representa cerca de 8% da população rural de Timor Leste. Algumas 
oportunidades de trabalho poderiam ter sido criadas por meio de lavouras de café e apoio econômico, além de outras intervenções de 
apoio ao setor agrícola, mas isso pode ter tido um impacto muito limitado sobre a população que cresce a uma taxa anual de 2,25% 
(cerca de 10.000 crianças por ano para a população rural). 

Tabela 4: intervenções da CE visando o 
desenvolvimento rural e saúde em Timor Leste, 

2006-2013 (€ ) 

Setor 2008-2013 

 
Valor alocado  Contratos % do tot 

Desenvolvimento Rural 30.937.665 24 38% 

Segurança alimentar 5.745.229 6 7% 

Abastecimento de água e saneamento 4.701.,962 3 6% 

Energia elétrica 1.078.255 1 1% 

Saúde 10.285.117 7 13% 

Subtotal Desenv. Rural e Saúde 52.748.228 43 65% 

TOTAL COOPERAÇÃO 82.239.228  100% 

Fonte: Base de dados CE e elaboração própria 

Gráfico 8: Montante UE alocado 
para projetos de desenvolvimento 

sustentável em Timor Leste 

 
Fonte: base de dados e elaboração própria 
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 O Informantes-chave em Timor Leste147 concordam ao afirmar que a cooperação UE de apoio 
ao desenvolvimento rural teve um impacto mínimo na redução da pobreza. 148 

 As visitas de campo da equipe de avaliação149 encontraram alguns sinais de resultados 

positivos, nomeadamente em termos de melhoria de competências e fortalecimento das 
organizações de agricultores e desenvolvimento de pequenas associações de comercialização 
de café. No entanto, as provas recolhidas150 pontuam o limite, casos episódicos de benefícios 

sócio-econômicos. A maioria dos esforços destinados ao incremento do know-how, 
fortalecimento da organização de agricultores e apoio à produção teve apenas efeitos 
limitados na melhoria de vidas das pessoas. A prova dos liames entre a redução da pobreza e 
as intervenções da UE foi inconclusiva, com a exceção da reabilitação de estradas rurais e 
programas de abastecimento de água e saneamento. Os agricultores entrevistados não 
perceberam mudanças significativas em suas vidas devido a intervenções da UE. 151 

 
Estradas rurais. Uma vez que a pobreza está fortemente relacionada ao acesso e as estradas 
rurais é percebida pela população como a primeira 
prioridade de desenvolvimento para Timor Leste, 152 as 

intervenções da UE na reabilitação das estradas rurais 
(e capacitação do setor privado para realização de 
obras rodoviárias), ofereceram uma boa oportunidade 
para impactar positivamente nas condições sócio-
econômicas das comunidades beneficiárias. 153 Os dois 

projetos de estradas rurais são os únicos projetos com 
um voto “A” para as perspectivas de impacto em 
relatórios ROM.154 A Eficácia e possibilidade de 

impacto foram reforçadas pela abordagem da OIT, 
trabalhando dentro de instituições e construindo a 
confiança e o diálogo com os seus parceiros. 155 A 

implementação da Cooperação UE apoio uma 
melhoria nos mecanismos e procedimentos de compras nacionais, influenciando o 
desenvolvimento de dotações nacionais mais sólidas para as estradas rurais. 
 
Durante o período de avaliação, a UE apoiou financeiramente a reabilitação de 245 km (cerca de 
6% da rede global), e a manutenção de 1,959 km (47%), números que representam uma 
contribuição considerável para enfrentar o isolamento e melhorar o acesso em áreas rurais, 
afetando positivamente as condições sócio-econômicas das comunidades beneficiárias. 
 
Outra evidência do impacto positivo das estradas rurais sobre as condições sócio-econômicas das 
populações rurais é corroborada por avaliações no âmbito de projetos,156 análise de impacto e 

                                                
147

 Entrevistas da equipe de avaliação com: funcionários do Ministério da Agricultura, ex-funcionários da Delegação, vice-ministro, 
funcionários NAO, ex AT NAO, outros parceiros de desenvolvimento.  
148

 Os entrevistados ofereceram uma série de razões, incluindo intervenções desarticuladas; falta de foco geográfico; assimilação 
nacional limitada; limitados incentivos aos agricultores para aumentar a produtividade e a produção; falta de esforços para enfrentar as 
principais dificuldades estruturais no setor; e limitados esforços para reforçar as capacidades nacionais ou o apoio às reformas do 
setor. 
149

 As visitas de campo foram limitadas a Manufai e Bobonaro e as observações não podem ser generalizado para outros distritos 
150

 A evidência triangulada inclui: triagem de relatórios de avaliação e ROM, entrevistas a inúmeros interessados e visitas aos 
agricultores e associações de agricultores. 
151

 Os efeitos positivos para a subsistência foram vistos em um grupo agricultores que trabalha na produção, transformação e 
comercialização de café. 
152

 Pesquisa de opinião pública IRI, 2013. 
153

 Conclusão consistentemente corroborada por comunidades beneficiárias entrevistadas, sistema de monitoramento ERA e 
indicadores de impacto, relatório de avaliação da infra-estrutura rural e ROMs; uma análise muito positiva da abordagem da OIT para 
as estradas rurais, com o apoio da UE já foi realizada em 2007, por meio da avaliação final do "Timor-Leste – Projeto Trabalho para a 
Paz, “Projektu Serbisu Ba Dame", a OIT/PNUD, em cooperação com o Governo de Timor Leste, financiado pela União Européia. 
Relatório, de setembro de 2007, Welmoed Koekebakker 
154

 O Relatório de monitoria ROM do projeto ERA recebeu um voto ‘A’ para todos os 5 critérios de avaliação, um resultado excepcional; 
a equipe de avaliação visitou intervenções do ERA em Bobonaro e as conclusões tendem a apoiar a monitoria. 
155

 Entrevistas com a OIT, corroborada por várias avaliações externas das atividades da OIT em Timor Leste, começando com a 
avaliação final do "Trabalho para a Paz”, de 2007 
156

 i.e.: Timor-Leste –Projeto Trabalho para Paz “Projektu Serbisu Ba Dame” Welmoed Koekebakker, 2007 

Gráfico 9: Malha viária em Timor Leste (Km) 

 
Fonte: Delegação UE em Timor Leste, Setembro de 

2014 
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pesquisas realizadas pela OIT157 e avaliação 

das estradas rurais pelos Parceiros de 
Desenvolvimento. 158 

 
Água e saneamento. A este grupo de 
intervenções corresponderam as maiores 
prioridades e necessidades da população 
rural. 159 Os projetos de água e saneamento 

foram realizados de forma eficaz, de acordo 
com uma monitoria ROM; no entanto, o 
mesmo relatório ROM revelou perspectivas 
de baixo impacto e uma necessidade de 

reforçar os mecanismos de organização e manutenção. O projeto, implementado pela UNICEF, 
apoiou a defesa de políticas e elaboração de diretrizes políticas. 160 

 
Estratégia e potencial de impacto. A constatação de que havia 
um limitado potencial para os impactos de longo prazo no que se 
refere à redução da pobreza, para além das mudanças positivas 
realizadas no âmbito dos programas das estradas e de água e 
saneamento também, é apoiada pela análise da estratégia do 
setor. As opções estratégicas para a maioria das intervenções 
da UE em matéria de agricultura centraram-se no apoio à 
organização de serviços de extensão em âmbito local e know-
how (particularmente no PDR3 e 4), e organizações de 
agricultores e know-how relacionado (projetos de segurança alimentar). 
 
Essas opções são construídas a partir do pressuposto de que um melhor know-how irá produzir 
rendimentos mais elevados e que isso se refletirá em produção adicional, com maior 
disponibilidade de alimentos e produção comercializável, melhorando, assim, a segurança 
alimentar e os rendimentos dos agricultores e suas condições sócio-econômicas, reduzindo, 
desse modo, a pobreza. No entanto, a informação recolhida durante o trabalho de campo sugere 
que essas hipóteses não são verdadeiras e não abordam fatores-chave de condução das 
escolhas dos agricultores, 161 uma vez que: 

- As atividades agrícolas em Timor-Leste são, em geral, orientadas à subsistência, a troca e, de 
forma limitada, à substituição de importações. A produção agrícola para a economia de 
mercado é marginal; 

- Os custos de produção são muito altos e não competitivos na região; 
- A remuneração do trabalho familiar para grandes culturas (arroz, milho, café) tende a ser 

muito baixa, 162 frequentemente muito mais baixa do que o custo de oportunidade de trabalho 

em áreas rurais (US$ 4 por dia); 
- Os agricultores dependem significativamente das receitas não-agrícolas (transferências 

sociais e remessas); 
- Os insumos agrícolas, incluindo aração mecânica, são amplamente fornecidos gratuitamente 

(ou são fortemente subsidiados) pelo Governo; 
- O arroz é importado a um preço subsidiado (custo de produção é estimado em cerca de US$ 

600/ton, enquanto o arroz importado está disponível por cerca de US$ 400/ton); 
- A economia de mercado é ainda mais atingida pela dificuldade no acesso, a falta de um 

mercado vital, de acesso ao crédito, além da dificuldade na obtenção de certificados de 
propriedade de terra; 

                                                
157

 Monitoria OIT do RA, indicadores de impacto, 2014. 
158

 Apresentação dos Parceiros de Desenvolvimento, Setor de infraestrutura Estratégica por Richard Phelps, Banco de 
Desenvolvimento Asiático, Timor Leste & Reunião dos Parceiros de Desenvolvimento (TLDPM), Centro de Convenções de Dili, 25-26 
de julho de 2014 
159

 Prioridade n. 2 na pesquisa de IRI, vide figura acima. 
160

 Fonte: Relatório ROM do Projeto “Melhoria do Acesso à Água” (2013), implementado pelo UNICEF. 
161

 A análise é desenvolvida no Estudo de Caso a avaliação do sector agrícola e principais restrições. 
162

 Entrevistas com Banco Mundial e Cooperação Australiana, citando Análise dos sistemas agrícolas - 2012/2013 - Os custos de 
oportunidade para trabalhos derivados da OIT. 

Gráfico 10: Estradas Rurais a apoio UE para a 
reabilitação e manutenção (2007-2013) 

 
 

Fonte: Delegação UE em Timor Leste, Setembro de 2014 

A ESTRATÉGIA DA 
COOPERAÇÃO UE PARA O 

SETOR AGRÍCOLA BASEIA-SE 
NO PRESSUPOSTO 
INSUFICIENTE QUE 

DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA 
É EXTREMAMENTE AFETADO 

PELO KNOW-HOW DOS 
AGRICULTORES. 
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- A juventude não é atraída pela agricultura que é realizada em grande parte por idosos. 
 
Nestas circunstâncias, os agricultores não têm incentivos para aumentar a produção, enfrentar 
riscos, intensificar os investimentos ou aumentar o número de dias de trabalho em seus campos. 
Novas práticas, como recomendado por projetos conduzidos pelos doadores e serviços de 
extensão, podem melhorar o rendimento mas, apenas no curto prazo. Após do apoio do projeto, 
os agricultores estão propensos a voltar para sistemas de baixo lucro e risco mínimo. O Aumento 
nos rendimentos nestas circunstâncias, muitas vezes, resulta em decisões de cultivar áreas 
menores e por isso não aumentar significativamente a produção comercializável. 163 Esse contexto 

do setor não pode, realisticamente, gerar um número significativo de novos postos de trabalho, 
sobretudo para os jovens. 164 

 
A avaliação reuniu informações da infra-estrutura agrícola (redes de arroz e mercados rurais) 
desenvolvida por projetos - inclusive no PDR 3 – mas, logo abandonada pelos agricultores. 
 
CJ5.2 A UE contribuiu para o desenvolvimento sustentável, incluindo a agricultura, através do 
reforço das capacidades e dos sistemas nacionais de desenvolvimento rural, resultando em 
instituições nacionais mais eficazes. 
 

O fortalecimento e capacitação institucional têm sido marginal, os principais resultados se 
referem ao apoio ao serviço de extensão em nível local. Questões institucionais críticas 
não foram abordadas e as capacidades do Ministério da Agricultura, após dez anos de 
apoio da UE, continuam a ser muito baixas. 
 
Para o setor agrícola, a capacitação institucional centrou-se, principalmente, nos serviços de 
extensão, em termos de desenvolvimento em nível local de conhecimento, a organização de 
serviços de extensão, equipamentos e infra-estrutura. Isso ampliou significativamente as 
capacidades dos serviços de extensão. Através do projeto ERA a Cooperação UE também apoiou 
as capacidades do setor privado para a construção de estradas rurais através de contratos 
públicos. Além disso, a Cooperação UE apoiou 
"associações" de agricultores e as capacidades 
dos atores não-estatais.165 

 
A eficácia capacitação do serviço de extensão 
foi comprometida pela ausência de um sistema 
baseado em resultados globais para o 
acompanhamento da quantidade e qualidade 
(com base também em avaliações dos 
agricultores) da prestação de serviços e 
resultados. 
 
A cooperação da UE, além desses resultados 
parciais, perdeu a oportunidade - como um dos 
principais doadores para o setor agrícola - de estabelecer a liderança do setor e fortalecer a 
capacidade nacional no apoio ao desenvolvimento agrícola e rural; especificamente: 

 A estratégia e a implementação não foram baseadas em uma análise e avaliação de lacunas 
institucionais e, além disso, nenhuma estratégia específica de capacitação foi desenvolvida; 

 Não foi estabelecida qualquer agenda política ou diálogo com o Ministério da Agricultura (vide 
CJ 5.6); 

                                                
163

 A análise foi confirmada por i) vários informantes-chave do setor agrícola, vários exemplos de agricultores que diminuíram as áreas 
em após o incremento das práticas e ii) exemplos de agricultores abandonando projeto de promoção de zonas agrícolas (também 
confirmado pelo Ministério da Agricultura em Manufai). Os agricultores também confirmaram a percepção de falta de incentivos para 
aumentar a produção. 
164

 Estima-se que 12 mil jovens entram todos os anos no mercado de trabalho em Timor Leste. Fonte: entrevistas com a Cooperação 
australiano e GIZ 
165

 Projetos de segurança alimentar realizados por ONGs e HASATIL suporte de redes. 

Gráfico 11: Despesas governamentais nas 
principais rubricas orçamentais 2002 (US$ milhão) 

 
Fonte: DRTL MF Portal da Transparência 
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 Não foi realizado qualquer diálogo com vistas à definição de prioridades e orçamento do setor 
em âmbito nacional (vide figura 11, que mostra como a agricultura é um dos setores de mais 
baixos do orçamento em Timor Leste); 

 A governança do setor não foi abordada, deixando pendentes questões como transparência, 
prestação de contas e acesso desigual aos insumos do governo; 

 A Cooperação UE não abordou nenhuma das capacidades institucionais fundamentais para o 
desenvolvimento do setor, incluindo o 
desenvolvimento de políticas, avaliação, gestão, 
coordenação e diálogo do setor, além da 
organização ministerial; 

 As reformas do setor agrícola (como subsídios à 
importação, subvenções dos custos e os direitos 
à terra) não foram consideradas; 166 

 Apesar de apoiar ativamente tanto o Ministério 
das Finanças quanto a Direção de Planejamento 
do Ministério da Agricultura, a UE perdeu a 
oportunidade de desenvolver ou apoiar um 
sistema de planejamento e orçamento baseado 
em resultados para o setor agrícola. 

 A incapacidade de estabelecer um mecanismo de coordenação inter-ministerial setorial167 
através do PRD 4 (componente IPDR) não contribuiu para melhorar as capacidades do setor.  

A assimilação do Ministério da Agricultura da maioria das intervenções tem sido baixa ou muito 
baixa, 168 e até mesmo os PDR são percebidos mais como intervenções "UE" que "nacionais". As 

contribuições nacionais para projetos têm sido baixas, uma vez mais, em termos de capacidade 
de gestão. O orçamento do Ministério da Agricultura não foi ajustado para atender às despesas 
correntes adicionais decorrentes dos projetos UE. 169 

 
Os indicadores mostram, ao longo de todo o período de avaliação, que as capacidades do setor 
nacional diminuíram, incluindo uma redução de escala constante das dotações orçamentais 
nacionais desde 2009 (vide a Gráfico 14) e uma nova contração de 30% do orçamento nacional 
para a agricultura em 2014. O apoio dos doadores do setor, paradoxalmente, justificou os cortes 
no orçamento agrícola. Vários relatórios ROM170 e avaliações PDR identificaram as restrições 
orçamentárias como um fator chave que limita as capacidades nacionais de operação do setor e 
sustentabilidade dos projetos UE. 171 

Necessidade de reforçar a capacidade de absorção de orçamento do setor 
Uma vez que a principal restrição de Timor Leste no que se refere o desenvolvimento sustentável não é a 
disponibilidade de orçamento, mas sim a capacidade do setor de prestação de serviços e absorção 
de orçamento,

 172
 os esforços devem ser estrategicamente direcionados - em vez de substituir a prestação 

de serviços nacional - para apoiar instituições eficazes, capazes de definição de prioridades, o reforço da 
prestação de serviços, melhorando a governança do setor, abordando as reformas políticas e apoiando 
mudanças estruturais. Em âmbito central, a Cooperação UE foi mais inclinada no sentido de "fazer as 
coisas" em vez de desenvolver as capacidades do Ministério da Agricultura para apoiar o desenvolvimento 
do setor. Este tem sido um fator importante a comprometer o impacto da cooperação nos objetivos de longo 
prazo (vide QA 1) e sublinhar a incapacidade de adaptar-se à situação de relativo bem estar e das receitas 
do petróleo de Timor Leste. A um nível descentralizado (por exemplo, em Manufhai District) a Cooperação 
UE apoiou as capacidades dos atores locais, permitindo a prestação de serviços. 

                                                
166

 Com exceção da organização dos serviços de extensão. 
167

 Má concepção e complexidade excessiva, falta de assimilação, de diálogo, de apoio político e fraca implementação foram as razões 
que contribuíram para o fiasco (fontes: entrevistas de avaliação, vários relatórios ROM da AT - CIDR (2013) e análise de projeto CIDR) 
168

 Conclusão convergente da maioria dos 16 relatórios ROMs, avaliação PDR e entrevistas, incluindo o Ministério da Agricultura. 
169

 Não obstante o orçamento muito limitado para as despesas recorrentes alocadas ao sector agrícola, Timor Leste está investindo 
fortemente no desenvolvimento agrícola, com infraestruturas (incluindo sistemas de irrigação), subsídio dos custos de produção 
(compra e utilização de tratores para a preparação da terra), e subsídios. 
170

 Por exemplo: ROM do PDR3 de 2011, ROM do Projeto Concern Segurança Alimentar (2007 - 2010), ROM do projeto Hivos 
Segurança Alimentar2011, ROM da componente GIZ do PDR4 de 2012 e, finalmente. ROM do projeto GIZ Segurança Alimentar e 
diversificação de 2013. 
171

 Por exemplo, as motos adquiridas através do PDR têm uma utilização limitada uma vez que a equipe de extensão tem uma dotação 
mensal de combustível de apenas US$ 10 (fonte: pessoal de extensão em Manufai, GIZ, Ministério da Agricultura). 
172

 Várias fontes, incluindo altos funcionários do Ministério da Agricultura, destacaram as capacidades limitadas do setor agrícola para 
absorver recursos financeiros 

Gráfico 12: Despesas recorrentes do Governo 
para a agricultura - 2007-2012 (US$ milhão) 

 
Fonte: DRTL MF Portal da Transparência 
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CJ5.3 A UE contribuiu para o desenvolvimento rural sustentável, apoiando uma abordagem 
abrangente e de base ampla como indicado no Documento de Estratégia Nacional do 10º FED. 
 

A abordagem alargada foi uma característica comum da maioria dos projetos de 
desenvolvimento agrícola e rural, favorecendo interações em âmbito local, coordenação e 
sinergias. 
 
Em âmbito local os projetos UE, em geral, desenvolveram interações positivas com os agentes 
locais, incluindo as administrações distritais, outras instituições, autoridades do Suco, 173 os atores 
não estatais, outros projetos, comunidades e organizações de agricultores. A abordagem alargada 
foi uma característica positiva da estratégia EU e, muitas vezes, foi integrada na concepção do 
projeto.174 Vários atores da cooperação mostraram como estabelecer uma coordenação e 

interações em âmbito local eficaz que se revelaram muito mais fáceis do que em âmbito central. 
 
A avaliação identificou dois aspectos relacionados com a coordenação local que merecem reforço: 

 O diálogo entre governo e ONGs para o desenvolvimento do setor; 175 

 A cultura organizacional diferente entre GIZ e Camões, I. P. que limitava o alinhamento das 
abordagens e procedimentos para o apoio do trabalho de extensão.176 

 
CJ5.4 A UE apoiou coerentemente a produção agrícola e o incremento da segurança alimentar e 
contribuiu para melhorar os níveis de nutrição da população de Timor Leste. 
 

 

A maioria dos projetos do setor agrícola têm vindo a apoiar a produção agrícola. A sua 
eficácia tem sido diluída devido à falta de incentivos para que os agricultores trabalhem 
mais em seus campos para a produção de excedentes comercializáveis e pelo acesso de 
baixo custo a produtos importados subsidiados. 
 
O conjunto de projetos ANEs implementados em segurança alimentar177 e várias intervenções no 

quadro do PDR apoiou os objetivos de incremento da produção agrícola, diversificação das 
culturas, melhoria dos sistemas de produção, gestão integrada das culturas e controle de perda de 
grãos, com o objetivo de melhorar a segurança alimentar para as comunidades locais.  178 O quadro 

geral apresenta resultados mistos e esforços fragmentados; especificamente: 
 
- A eficácia das intervenções de segurança alimentar foi variável, 179 com projetos com nota B, 

em sua maior parte, e nota C para alguns. Os resultados positivos incluem o desenvolvimento 
de grupos de agricultores, cultivo de hortas, consórcio, pacotes de produção melhorada de 
arroz e de café, provisão de insumos e doação de gado e apoio; 

- O número de famílias beneficiárias é altamente variável, indo de 600 (projeto de segurança 
alimentar World Vision em Baucau) até 3.000 (projeto de segurança alimentar CARE). Em 
base a uma estimativa aproximada, tomando como base mil beneficiários por milhão de Euro 
de assistência financeira, cerca de 10.000 famílias foram apoiadas pela Cooperação EU. No 
entanto, observou-se que a Cooperação UE carece de um sistema de monitoria global para 
acompanhar os beneficiários e os resultados; 

- A vulnerabilidade dos beneficiários também varia significativamente. Em alguns casos são 
identificadas as famílias mais vulneráveis, em outros, as capacidades dos indivíduos e grupos 
são fatores que determinam a elegibilidade para apoio a projetos; 

- Em geral, os projetos possuem um quadro baseado em resultados incompleto e não 
harmonizado; 180 

                                                
173

 Os sub-distritos de Timor-Leste são subdivididos em 442 sucos (povoação) e 2.336 aldeias. 
174

 Vários relatórios ROM ressaltaram a capacidade de estabelecer uma abordagem ampla, incluindo a maioria dos projetos de 
segurança alimentar geridos por ONGs, PDR, TIM, ERA, melhorar o acesso à água e saneamento nas escolas. 
175

 Fontes: i) ROM para o fortalecimento da rede HASATIL (2013) e ii) análise de avaliação do apoio OSC (vide QA8). 
176

 Fontes: Entrevistas com Delegação UE, GIZ, Camões, I. P., Ministério da Agricultura, ROM (2012) do GIZ/PDR4 apoio à extensão. 
177

 Implementado por ChildFund, Oxfam, World Neighbourhood, CARE, Concern, World Vision e Hivos, totalizando um montante de € 
7,6 milhões. 
178

   A principal fonte acerca dos resultados em projetos de segurança alimentar são sete relatórios ROM. 
179

 Vide análise dos relatórios ROM. 
180

 Finding supported by several observations of ROM reports, RDPs evaluation and evaluation team assessment of intervention logics 
for EU projects 
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- Os obstáculos à sustentabilidade são evidentes na falta de capacidade de dar seguimento, do 
Ministério da Agricultura, mercê da limitada capacidade e orçamento. 

 
Essas intervenções possuem uma importância estratégica em uma situação de transição da 
emergência para o desenvolvimento, como era predominante quando os projetos foram lançados. 
O impacto real pode ter sido diluído pela natureza fragmentada de esforços e pela falta de 
atenção para as causas principais da desnutrição e da insegurança alimentar. 181 

 
A menos que uma boa coordenação com a DUE não seja assegurada, o mecanismo das 
subvenções concedidas através da rubrica orçamental segurança alimentar compromete a 
oportunidade de desenvolver uma estratégia coerente e sistemática para abordar a temática e 
incrementar os níveis de nutrição em âmbito nacional. A estratégia de intervenção de apoio à 
segurança alimentar e nutricional não parece ser baseada em avaliações específicas de 
insegurança alimentar e desnutrição, nem aborda a falta de capacidade institucional para 
combater tal problema. Desde 2013 questões nutricionais têm sido revistas por meio do discurso 
político e agenda do governo, além disso foi estabelecido um mecanismo de coordenação ad hoc 
(KONSSANTIL). 
 
CJ5.5 Os esforços de cooperação da UE no setor da saúde são orientados para melhorar a 
qualidade dos serviços.  
 

As intervenções de apoio ao setor da saúde têm sido relevantes e, em grande medida, 
destinadas a melhorar a qualidade da prestação do serviço. Várias questões, no entanto, 
comprometem a sua eficácia, incluindo a concepção, período de tempo limitado e falta de 
diálogo político. 
 
Ao longo do período 2008-2013 a UE investiu 13% da sua ajuda 
financeira ao setor da saúde (vide Figura 13), através de um grande 
projeto de fortalecimento institucional (Apoio ao Setor da Saúde, € 
8,3 milhões) e duas intervenções menores (Reaching out: 
estendendo do alcance de atenção integral à saúde sexual e 
reprodutiva para as comunidades vulneráveis em áreas rurais de 
Timor-Leste, € 900 mil e o Projeto comunidade Saudável, € 800 
mil). 
 
O projeto SHS, co-financiado pela cooperação australiana182 e 

implementado pelo Banco Mundial, foi projetado para apoiar o 
Governo na realização do Plano Nacional de Saúde, incrementando 
os serviços e as capacidades de gestão do Ministério da saúde, 
através de três metas principais: i) melhoria da gestão das finanças públicas e fluxos de recursos 
para a prestação de serviços, ii) Reforço da gestão dos suprimentos farmacêuticos e médicos e iii) 
melhoria do processo de tomada de decisão e coordenação do setor. 
 
A intervenção é potencialmente muito relevante para as metas de redução da pobreza, prioridades 
nacionais e ODM. Em particular, a avaliação concluiu que a abordagem institucional, apoiando o 
país a fim de melhorar as capacidades de gestão e oferta dos serviços de saúde, é adequada ao 
contexto de Timor Leste, construindo capacidades nacionais que devem contribuir para a redução 
da pobreza. 
 
Infelizmente, a concepção e implementação do SHS limitou sua capacidade de alcançar os 
benefícios esperados. O projeto foi, repetidamente, avaliado como insatisfatórios por missões de 
avaliação do BM e a Austrália retirou-se em 2014, tendo em vista os resultados limitados 

                                                
181

 According to a Government Survey malnutrition indicators are not correlated to poverty and lack of access,  with comparable 
prevalence in urban and rural settings 
182

 The Australian Department of Foreign Affairs and Trade (DFAT) decided in 2014 to end its financial support to the Support to the 
Health Sector Project 

Gráfico 13: Montante autorizado 
para o setor da Saúde 
EuropeAid, 2008-2013 

 
Fonte: Base de dados e elaboração 

própria 
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obtidos.183 O contributo do projeto SHS para as mudanças de longo prazo foram ainda mais 

comprometidos pela limitada participação no diálogo político, frágil coordenação do setor e falta de 
capacidades, tanto dentro como fora do Ministério. 
 
CJ5.6 O diálogo político vem alavancando as reformas dos setores chave em áreas relevantes 
para o desenvolvimento rural sustentável, nutrição e saúde. 
 

O desenvolvimento de políticas tem sido influenciado através do apoio à implementação de 
parceiros. No entanto, a Cooperação UE tem sido incapaz de se envolver diretamente no 
diálogo político, além disso, nos processos de reforma do setor, não possui uma agenda de 
diálogo sobre políticas, mecanismos e capacidades adequadas. 
 
A cooperação da UE sequer entrou na arena do diálogo e não identificou as prioridades políticas 
do setor agrícola. Ela não construiu uma agenda de diálogo, nem desenvolveu uma estratégia ou 
estabeleceu mecanismos de diálogo adequados, também não estabeleceu um roteiro para a 
reforma. O terreno comum para as reformas políticas setor não foi discutido com outros parceiros 
de desenvolvimento. 
 
O diálogo foi irregular e orientado ao quadro intermédio do Ministério, muito abaixo do nível de 
tomada de decisão. A UE não tomou uma posição crítica com relação ao subsídio para a 
importação de arroz do governo, aos subsídios para os insumos agrícolas, ou sobre as 
transferências sociais, o que pode gerar incentivos contraproducentes para o crescimento 
agrícola. 184 O sistema de distribuição desigual de insumos agrícolas, que favoreceram os 

agricultores afiliados ao e comunidades, 185 não foi abordado, embora o mecanismo afetou 

negativamente a sustentabilidade do setor, a boa governação e a democracia. 
 
Os poucos casos positivos de mudanças políticas apoiadas pela assistência financeira UE para o 
setor do desenvolvimento rural incluem: (i) a política de água e saneamento (através do UNICEF), 
(ii) os mecanismos de licitação para obras públicas (através da OIT), (iii) os serviços de extensão 
políticas e políticas do setor de saúde. 
 
Embora o Ministério da Agricultura seja, reconhecidamente, 186 frágil na análise política, não foi 

oferecido qualquer apoio para promover a compreensão ou encaminhamento das distorções 
políticas. As questões críticas para as reformas políticas sector têm sido negligenciados, incluindo 
subsídios para arroz, os subsídios aos insumos, compra de produtos de agricultores, os direitos 
de propriedade da terra, e as reformas orientadas para o mercado. 187 
 
Há várias razões para esta evidente lacuna no trabalho de Cooperação, incluindo a falta de 
tempo, recursos e de expertise relevante (por exemplo, relacionada à saúde, nutrição, agricultura 
e infra-estrutura), entre o pessoal da Delegação; a posição de cautela e passividade da UE no que 
se refere o diálogo político; a falta de avaliação setorial adequada; a rigidez do Ministério da 
Agricultura; falta de parceiros para o diálogo; divisões políticas; aglomeração de doadores e; 
credibilidade limitada da Cooperação UE enquanto ator da reforma política. 
 
 
 
 
 
 

                                                
183

 Fontes: i) entrevista com a gerência da Cooperação australiana; ii) Comunicação da Delegação UE (Outubro de 2014), iii) relatório 
ROM e iv) avaliação do Programa 
184

 Vide o estudo em curso pela JICA e relatório BM sobre as restrições para a criação de uma agricultura orientada para o mercado; 
conclusão confirmada por várias entrevistas com informantes-chave do setor agrícola. 
185

 A confirmação da distribuição desigual de subsídios foi fornecida por agricultores contatados durante as visitas de campo, o pessoal 
de extensão e confirmada por vários parceiros de desenvolvimento. 
186

 Entrevista com o Vice-Ministro da Agricultura, outros dirigentes do setor e entrevistas com vários parceiros de desenvolvimento. 
187

 Fontes: Relatório do Banco Mundial sobre as limitações na agricultura orientada ao mercado e entrevistas com vários informantes-
chave do setor agrícola; limitações de políticas também são mencionados pelo DEN EU. 
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4.6 QA 6 APOIAR TIMOR-LESTE ATRAVÉS DE QUESTÕES TRANSVERSAIS 
Em que medida a Cooperação UE conseguiu lidar com as principais questões 
transversais relacionadas ao meio ambiente, às alterações climáticas e gênero ao longo 
de seus esforços de cooperação? 

 

Sumário da Caixa de Respostas QA6 
A documentação de Cooperação UE abordou questões transversais em sua estratégia, implementação, 
monitoramento e avaliação mas, o nível de atenção foi baixo e as medidas tomadas não tiveram relevância 
estratégica, além de serem em uma pequena escala e dispersos. Além disso, não houve apoio ao reforço 
da capacidade institucional e diálogo político para criar capacidades nacionais para abordar as prioridades 
de gênero e meio ambiente 

 
CJ6.1 As três questões transversais: meio ambiente, alterações climáticas e gênero são 
claramente abordadas com medidas adequadas nas estratégias da UE, política, programas e 
planos de implementação e de execução em Timor Leste. 
 

A documentação da Cooperação aborda questões transversais de gênero, meio ambiente e 
as alterações climáticas através da estratégia, design de projeto, acompanhamento e 
avaliação. No entanto, o nível de atenção é baixo e as medidas tomadas são superficiais 
não permitem uma contribuição significativa para a mudança estratégica. 
 
As questões transversais são levadas em conta na estratégia, execução e acompanhamento da 
Cooperação UE: o Documento de Estratégia UE aborda especificamente as prioridades 
transversais188 e vários projetos que incorporam as questões de gênero e de meio ambiente em 

sua concepção e implementação. Além disso, missões ROM e de avaliação cobrem 
sistematicamente as questões transversais. Várias intervenções foram financiadas 
especificamente para tratar das questões de gênero (vide abaixo). A sustentabilidade ambiental foi 
parcialmente financiada por intervenções de segurança alimentar e biodiversidade. A mudança 
climática recebeu uma dotação de € 3,8 milhões em 2104. 
 
As medidas tomadas para apoiar os temas transversais são relevantes e têm contribuído para 
resultados no âmbito do projeto, muitas vezes, em uma escala muito limitada. 
 
No entanto, essas medidas não são propícias às mudanças significativas em âmbito nacional, 
devido à falta de uma estratégia coerente e à execução fragmentada. As evidências mostram que 
estas questões não representam uma prioridade no atual contexto de cooperação UE com Timor 
Leste e o nível de atenção é baixo, muitas vezes proforma; como por exemplo: 

 Não foi desenvolvida alguma estratégia operacional específica para o setor de modo a tratar 
das questões de gênero (vide também CJ6.2), meio ambiente e alterações climáticas na 
cooperação com Timor Leste; 

 Os recursos humanos disponíveis são limitados para a acompanhar e promover a 
concertação, o diálogo e a conscientização pública de apoio a estes temas; 

 Os recursos financeiros alocados apenas são limitados para a promoção de temas 
transversais (com exceção de Mudanças Climáticas); 

 As instâncias de diálogo com o Governo189 ou com a Sociedade Civil ou sobre estes temas são 

escassas; 

 O apoio dado à capacitação e mudanças políticas institucionais de apoio a gênero, meio 
ambiente e as metas de mudanças climáticas foi insuficiente. 

 
As temáticas de gênero e meio ambiente representam prioridades cruciais para a população de 
Timor Leste. A mudança climática é um conceito não muito bem compreendido pelos atores 
nacionais, incluindo o governo, as instituições e os beneficiários finais e não é classificada entre 
as maiores prioridades nacionais. 190 

                                                
188

 As questões transversais, conforme elencado pelo DEN 2008 – 2013 incluem: a igualdade de gênero, a promoção dos direitos 
humanos, os direitos das crianças e os direitos dos povos indígenas, sustentabilidade ambiental e luta contra o HIV/AIDS. 
189

 Vide, por exemplo, apoio UE à Prestação dos Serviços Sociais, discutidos em QA8. 
190

 Entrevistas de avaliação com atores da cooperação nacionais, população rural e parceiros de desenvolvimento. 
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CJ6.2 Os esforços da UE para apoiar a igualdade de gênero e empoderamento são incorporados 
ao longo de suas intervenções e têm contribuído para mudanças no terreno dos setores focais de 
cooperação da UE. 
 

O apoio para temática da igualdade de gênero e empoderamento das mulheres não está 
incorporada em todas as intervenções UE. Uma abordagem de igualdade de gênero não 
está integrada nos esforços de cooperação da UE em Timor Leste. 
 
O apoio da UE para temática da igualdade de gênero e empoderamento das mulheres em Timor 
Leste é baseada nos quadros políticos da UE, como a Agenda Comum da UE sobre políticas de 
gênero no desenvolvimento, enfatizando a importância da igualdade de gênero e do 
empoderamento das mulheres no âmbito da cooperação UE. A perspectiva de igualdade de 
gênero está contemplada no Documento de Estratégia UE. A Delegação da União Européia não 
tem uma estratégia nacional de igualdade de gênero específica191 para Timor Leste. 

 

Desde a independência, Timor Leste tem logrado avanços notáveis no fortalecimento da agenda 

da igualdade de gênero, utilizando a reforma política, legislação, mecanismos institucionais e 

campanhas de conscientização pública. A igualdade de género está consagrada na Constituição, 

o CEDAW192 foi ratificado, há um compromisso político, está em vigor um mecanismo nacional193 

para a igualdade de gênero - SEPI194, e novos quadros jurídicos refletem o compromisso de 

promover a igualdade de gênero. 
 
As organizações de mulheres surgiram como uma força importante no país. A representação 
feminina no parlamento é forte.195 
 
No entanto, as realidades no campo em todos os setores (p.ex. saúde, educação, nutrição, 
redução da pobreza, água e saneamento, Segurança, Direito/Código da Família) 196 ainda refletem 

enormes disparidades críticas de gênero. Um dos problemas difusos é a violência contra as 
mulheres -197 um poderoso indicador de que as desigualdades de gênero estão profundamente 
enraizadas198 e que são necessárias estratégias de longo prazo no que se refere à temática de 
gênero para a mudança efetiva. 199 

                                                
191

 Comunicado da Delegação UE, maio e junho de 2014. 
192

 CEDAW, Comitê para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher de Timor Leste, CEDAW/C/TLS/CO/1,  
193

 SEPI: Secretaria de Estado para a Promoção da Igualdade de Timor Leste, com Ponto Focal de Gênero (PFG) em todos os 
ministérios em âmbito regional. Vide SEPI http://sepi.gov.tl/home 
194

 Algumas preocupações têm sido levantadas sobre este quadro institucional de gênero: se possui legitimidade, financiamento, 
capacidade, força política necessária e liderança para impulsionar e favorecer a integração do gênero. Reuniões de avaliação 
relataram a necessidade de mais recursos humanos e financeiros, de capacitação setorial em análise de gênero, orçamento sensível à 
questão de gênero, e monitoramento e integração da temática nos diversos ministérios - reuniões de avaliação com o secretário de 
Estado para a Promoção da Igualdade (SEPI), responsável pela promoção da igualdade de gênero; e com o Ministério da 
Solidariedade Social (MSS), responsável pela proteção dos direitos dos grupos vulneráveis. As organizações de mulheres, em 
reuniões de avaliação, informaram que a temática da integração de gênero está presente em todos os ministérios. Nas instâncias 
regionais ainda é um grande desafio, tendo em conta as disparidades de gênero críticas e a resistência à mudança. 
195

 39% em 2014 - o maior percentual de mulheres parlamentares entre os países ACP na região do Pacífico e uma das mais altas 
taxas do mundo. http://data.worldbank.org/indicator/SG.GEN.PARL.ZS. Esta conquista é, em grande medida atribuída, a campanhas 
de Organizações da Sociedade Civil. 
196

 Igualdade de gênero em Timor Leste. Disponível em http://www.wikigender.org/index.php/Gender_Equality_in_Timor-Leste 
197

 Vide UNFPA, Gender Based Violence in Timor-Leste, A Case Study (Violência baseada no gênero em Timor Leste, um estudo de 
caso), 2005. Estudo realizado por PRADET. Vide também, Coletivo de Apoio a Timor Leste Ásia Pacífico (APSCTL), Baseline Study on 
Sexual and Gender-Based Violence Study in Covalima and Bobonaro (estudo de base da violência sexual e baseada no gênero em 
Covalima e Bobonaro), 2009. 
198 

Em 2010 foi promulgada a Lei Contra a Violência Doméstica após as alterações ao Código Penal, tornando a violência doméstica 
um crime público imputável. Isto foi visto como uma vitória histórica que pode ser atribuída, em parte, aos esforços de organizações da 
sociedade civil - incluindo as apoiadas pela UE. No entanto, desde o início era evidente que um quadro jurídico não é suficiente e que a 
mudança efetiva requer um vasto leque de intervenções estratégicas. Tribunais foram lotados, as punições não detêm a violência 
doméstica e as mulheres não têm a independência econômica muitas vezes necessária para levantar-se contra a violência. Vide A.O. 
S.Boulet, AEDT http://www.abc.net.au/news/2013-11-08/domestic-abuse-in-east-timor/5024198. Vide também o parágrafo sobre 
UNSCR 1325. 
199

 Plano Nacional de Ação contra a Violência Baseada no Gênero em Timor Leste (2012-2015); a Lei contra a violência doméstica: 
três anos de obstáculos à implementação. Programa de Monitoria do Sistema Judicial, 2014, publicação on line. 
The Law Against Domestic Violence: Obstacles implementation three years on. Judicial System Monitoring Programme, 2014, web-
based publication. 

http://www.unwomen-eseasia.org/docs/SGBV_Baseline_study_Report_English_version.pdf
http://www.unwomen-eseasia.org/docs/SGBV_Baseline_study_Report_English_version.pdf
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A análise da contribuição sobre a igualdade de gênero em Timor-Leste identificou casos de 
"resultado" e foi feito um esforço para atribuir maiores resultados às contribuições dos atores-
chave. 200 Conclui-se que: 

 
- A UE apoiou um número limitado de projetos da sociedade civil, com foco na igualdade de 

gênero, que têm contribuído de forma positiva para os avanços de Timor Leste na área da 
igualdade de gênero; 201 

- O apoio da UE contribuiu para algumas das principais áreas de preocupação, 202 mas de forma 

fragmentada; 
- A UE apoiou algumas das organizações-chave das mulheres e das suas redes, mas de forma 

fragmentada e não como parte de uma avaliação estratégica de necessidades; 203 

- Relatórios ROM revelam um quadro misto. A temática de gênero não está integrada em (não-
específicas de gênero) intervenções da UE. A perspectiva de gênero em geral, não está 
integrada em projetos apoiados pela UE; 204 

- A UE não possui um mecanismo de acompanhamento com indicadores que permitam 
monitorar a mudança relacionada à questão de gênero no campo. 

 
No geral, a avaliação conclui que, apesar dos quadros políticos, enfatizando a importância da 
igualdade de gênero, devido a uma combinação de ausência de capacidade específica de gênero 
e falta de compromisso, o apoio da UE para à temática da igualdade de gênero em Timor Leste é 
limitado. O apoio a esta temática não está suficientemente incorporado em intervenções da UE 
como uma preocupação transversal abrangente em toda a sua cooperação com Timor Leste: 
 
- Diálogo de Políticas: As organizações de mulheres têm sido pouco envolvidas no diálogo 

político; 
- Integração do gênero: uma abordagem de igualdade de gênero não é integrada nos esforços 

de cooperação da UE em Timor Leste; 
- Ações específicas: o apoio da UE a projetos específicos levou a contribuições positivas mas, 

fragmentadas e muitas vezes não sustentáveis para as realizações de Timor Leste na área da 
igualdade de gênero e empoderamento das mulheres. 

 
A visibilidade da EU enquanto parceiro de desenvolvimento da promoção da igualdade de gênero 
é limitada. Não obstante, em geral, os principais representantes da Sociedade Civil percebem a 
UE como parceiro de desenvolvimento da promoção da igualdade de gênero. Isto parece estar 
mais relacionado com o perfil global da UE do que com a visibilidade das intervenções específicas 
desta que contribuem efetivamente para a igualdade de gênero no campo. 205 Representantes das 

OSCs recomendam que a UE reforce o seu apoio à integração do gênero em Timor-Leste, 206 e 
que SEPI e MSS deveria receber apoio da UE. 
 
 

                                                
200

 GoTL, Atores da sociedade civil, parceiros de desenvolvimento e UE. A missão de avaliação incluiu cerca de 20 reuniões com 
atores-chave em matéria de igualdade de gênero: reuniões com 14 mulheres/organizações de gênero, uma rede de organizações de 
mulheres e vários representantes de instituições nacionais de mulheres (SEPI, MSS) 
201

 A UE apoia, pelo menos, quatro projetos da sociedade civil com foco na igualdade de gênero e/ou de uma perspectiva de igualdade 
de gênero integrada no projeto: 149535 Marie Stopes International; 200285 Instituto Católico de Relações Internacionais/CIIR/w. Rede 
Feto; 253057 Ba Futuru; 306933 Triângulo; 284404 Pesquisa f. Common Ground. Outros poucos projetos incluem parcerias com 
organizações de mulheres e respondem às preocupações de igualdade de gênero. Para a Agenda Mulheres-Paz-Segurança vide 
parágrafo CJ8.3. Um exemplo de sucesso de um projeto de sociedade civil ao abordar o empoderamento das mulheres na base é o 
projeto Ba Futuru - vide CJ8.3. 
202

 Os direitos das mulheres; empoderamento das mulheres; A saúde sexual e reprodutiva e direitos (SRDH); Fim da Violência contra 
as Mulheres (FVCM) e estratégias de proteção; Construção da Paz; acesso à Justiça; empoderamento econômico das mulheres; 
formação de liderança 
203

 A Rede Feto, organização guarda-chuva de Timor-Leste, que abriga outras organizações de mulheres, foi indiretamente apoiada. 
Duas organizações das mulheres relataram que percebem o instrumento de financiamento da Chamada de Propostas como um 
instrumento susceptível de conduzir à concorrência em vez de parceria. Comunicação, organização de mulheres Ba Futuru, julho de 
2014; e pesquisa de percepções dos atores, Volume II anexo 13. 
204

 Um dos resultados do ROM em 2013; Relatório Interno da Delegação UE, 2013 
205

 Pesquisa de Percepção dos atores, resposta dos atores da sociedade civil Vide anexo e entrevistas com representantes da 
sociedade civil (parceiros e não parceiros UE). 
206

 Entrevistas com representantes da sociedade civil e pesquisa de percepção dos atores, resposta dos atores da sociedade civil. Vide 
Anexo 13. 
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4.7 QA 7 A CONSTRUÇÃO DO ESTADO E DA GOVERNAÇÃO 
Em que medida a cooperação da UE contribuiu para mudanças duradouras na construção 
do Estado, da boa governação e da democracia em Timor-Leste? 

 

Sumário da Caixa de Respostas QA7 

A UE tem contribuído, em certa medida, para a construção sustentável do Estado e da democracia em 
âmbito central, embora os resultados tenham sido alcançados por meio de projetos isolados. No entanto, 
não foi desenvolvida uma abordagem coerente (tanto conceitualmente quanto na prática) para apoiar a 
criação de Estado e da governança de uma forma mais estratégica e integrada em diferentes níveis da 
sociedade e para vincular isso com o nível setorial.  
 
Como resultado, a abordagem da UE tornou-se muito “estadocêntrica”, dando pouca atenção ao reforço 
dos mecanismos estratégicos de apoio à promoção da democracia, da transparência e da prestação de 
contas do Estado aos seus cidadãos. A preocupação em vincular a reforma no âmbito do Estado central a 
níveis mais baixos de governo (desconcentração e descentralização) foi igualmente ausente. Os 
investimentos no escritório do NAO, de apoio a uma gestão mais eficiente dos fundos da UE e um apoio 
mais eficaz para a redução da pobreza e da construção do Estado, resultaram em conquistas 
insatisfatórias, tendo em vista os altos custos do projeto.  
 
O diálogo político e da política no apoio a nível macro de reformas de construção do Estado e dos os 
direitos humanos foram praticamente inexistentes até 2013. 
 
Ao longo do período 2006-
2013207 a UE disponibilizou cerca 

de € 44 milhões, correspondente 
a 39% de todo o apoio, para a 
construção do Estado e 
governança (vide Tabela 5). A 
UE programou € 6,5 milhões de 
apoio ao reforço da capacidade 
institucional para o escritório do 
NAO (Novembro 2007 a abril 
2014 - cerca de um terço do 
apoio para o "reforço de 
capacidades" na Tabela 5) e € 3 
milhões para a facilidade da Cooperação Técnica (Novembro 2008 a março de 2015 - quase 50% 
do apoio para 'assistência técnica' na Tabela 5). Juntos, estes € 9,5 milhões constituem quase 
22% de todo o apoio atribuído à construção de Estado e governança. 208 
 
CJ7.1 A UE tem contribuído para o reforço das capacidades das instituições centrais da 
administração estatal. 
 

A abordagem UE para apoiar a constituição de instituições públicas centrais não seguiu 
uma estratégia particular e, em geral, levou a resultados fragmentados. A coordenação do 
apoio foi limitada, em grande parte, em função das prioridades definidas por outros 
parceiros internacionais de desenvolvimento, e não vinculou com as reformas 
institucionais em âmbito setorial. Por outro lado, o apoio da UE à GFP - em coordenação 
com outros parceiros de desenvolvimento - apresentou resultados positivos em geral. Não 
foi concedido um apoio específico em relação ao combate à corrupção. 
 

                                                
207

 A avaliação contempla o período 2008-2013, no entanto, deveria levar em conta o período de 2006-2007, uma vez que a equipe de 
avaliação destaca os montantes investidos nesta área para o período integral. Quantidades consideráveis de financiamento do 9º FED 
foram investidos na construção do Estado até 2010. No que se refere os projetos, o foco será sobre os investimentos realizados 
durante o período de 2008-2013. 
208

 A equipe de avaliação inclui este apoio ao escritório do NAO enquanto desenvolvimento das capacidades das instituições de 
construção do Estado, tendo em vista os objetivos gerais deste apoio: "O ... apoio da CE é para reforçar as capacidades institucionais, 
a fim de contribuir para os esforços do Governo no combate à pobreza ". Fonte: Ficha de Ação, Reforço das capacidades Institucionais 
- Apoio ao NAO 10.º FED, a resolução 021-443 (2010-2014). 

Tabela 5: Apoio EuropeAid à construção do Estado e Governança, 2006-
2013 (€ milhões) 

 10ºFED 9ºFED Outro Total 

 
   Alocado  

% do 
tot 

Reforço de capacidades 12,4 5,8 
 

18,3 16% 

Projetos civis p/ consolidação da paz 
  

9,9 9,9 9% 

Participação Democrática 2,5 1,5 6,2 10,1 9% 

Assistência Técnica 5,8 
  

5,8 5% 

SUBTOT. CONSTRUÇÃO DO ESTADO 20,7 7,3 16,0 44,0 39% 

TOTAL  
(todos os contratos) 

55,6 18,1 38,4 112,1 100% 

Fonte: Banco de Dados 
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Com o apoio da comunidade internacional, incluindo a União Européia, foi alcançado um 
importante progresso na construção do Estado, de acordo com o Relatório País de 2010 da OCDE 
sobre Timor Leste. A avaliação 2010 do Banco Mundial reconhece que - quando comparado com 
o vácuo de 1999 – houve um progresso gradual e importante no desenvolvimento da capacidade 
de Timor Leste enquanto Estado em 2010 (vide também o quadro abaixo). No entanto, de maneira 
mais crítica ele também observa que: "... Timor-Leste ainda enfrenta grandes desafios de 
governança. A capacidade institucional é desigual entre os ministérios e continua a ser fraca em 
muitos deles. ... A base cognitiva humana ainda é muito baixa e o governo continua a ser 
altamente dependente de assessores .... "209 De acordo com o documento, uma auditoria realizada 

pela Comissão Européia, do projeto PFMCB, chegou a uma conclusão semelhante e aponta que a 
presença de muitos consultores altamente qualificados (cerca de 40 consultores de longo prazo 
no campo no momento da sua missão) parece ter levado a uma situação de "saturação de 
assessores", na verdade, "inibindo o desenvolvimento de capacidades" mais do que apoiando-o.210 

 
As entrevistas realizadas no quadro desta avaliação e os relatórios de monitoria confirmam que 
essas conclusões, em grande parte, são verdadeiras ainda hoje, embora tenham sido observados 
outros avanços nas áreas apoiadas pela UE. A reforma da GFP211 tem progredido no MF para um 

tal nível de desempenho profissional que a UE (seguindo o exemplo da Austrália) decidiu, em 
2013, mudar o seu apoio à ajuda orçamental direta, a partir de 2014. 212 A assimilação do Governo 

desta reforma é elevada, o que permite que a UE passe a alimentar o processo de reforma do 
Ministério das Finanças de forma mais eficaz, embora os mecanismos de envolvimento com os 
ministérios setoriais ainda sejam fracos, o que dificulta a criação de sinergias para a reforma. Por 
outro lado, entrevistas com funcionários do Ministério da Agricultura revelaram a limitada 
disponibilidade e consciência de como o desenvolvimento do setor poderia ser ainda mais 
avançado através de um diálogo político mais estruturado e coordenado com os parceiros de 
desenvolvimento na estruturação de um financiamento comum e/ou SAO213 
 

Evolução da gestão financeira pública e fiscal 
"Timor-Leste tem feito progressos muito significativos na criação de um sistema de gestão financeira pública 
e fiscal. O ambiente macroeconômico estável e o incremento na execução orçamental nos últimos anos são 
atestam essa evolução. As instituições básicas para a gestão financeira pública e fiscal foram criadas e 
estão funcionando. A política fiscal, em geral, e a política, em particular, agora são planejadas e maior 
atenção na prestação de serviços públicos. Essas políticas são mais bem fundamentadas, servindo-se de 
estimativas mais confiáveis dos agregados macroeconômicos e das necessidades da população. " 
Fonte: Banco Mundial - Grupo de Avaliação Independente. 2011. Avaliação do Programa Nacional de Timor Leste, 2000 
– 2010, p. XVII 

 
O desenvolvimento de capacidades também foi registrado com relação a projetos específicos no 
domínio da Investigação Criminal (Ministério da Justiça), e dentro da Secretaria de Estado da 
Comunicação Social e do Parlamento (conforme discussão em CJ7.3). No entanto, a evolução foi 
lenta devido ao longo tempo necessário para que Governo e o Parlamento pudessem resolver 
questões do desenho institucional, além de formular e ratificar as leis essenciais para o avanço da 
reforma. Isto é congruente com as conclusões de uma avaliação independente financiada pela 
AusAID da Facilidades de Apoio ao Sector da Justiça. Esta observa que as capacidades foram 
reforçadas através de várias iniciativas de reforço das capacidades institucionais. No entanto, que 
realizações devem ser encaradas como "blocos de construção fundamentais" em que, em algum 
momento futuro, poderiam ser construídas as melhorias na prestação de serviços. 214 

 

                                                
209

 Banco Mundial – Grupo de Avaliação Independente, 2011 – Avaliação do Programa Nacional de Timor Leste, 2000 – 2010, p. 57. 
210

 Banco Mundial – Grupo de Avaliação Independente, 2011 – Avaliação do Programa Nacional de Timor Leste, 2000 – 2010, p. 144 – 
a fonte da auditoria não foi incluída no documento. 
211

 Entrevistas realizadas com funcionários do Governo dos principais ministérios, representantes de agências de desenvolvimento e 
assistentes técnicos (março e julho de 2014) e consulta a relatórios ROM para o apoio da UE ao Ministério das Finanças/GFP, Setor da 
Justiça e Segurança. 
212

 Entrevistas em Bruxelas e Dili (fevereiro, março e julho de 2014), relatório de missão de avaliação da AO (documento interno, julho 
de 2013) 
213

 Entrevistas com os responsáveis políticos e técnicos do Ministério da Agricultura (julho de 2014) 
214

 AusAID. 2012. Avaliação independente das Facilidades de Apoio ao Sector da Justiça, p. 6. 



LA-PARTICIP-ECDPM-ECORYS-MOKORO 

Avaliação da Cooperação UE com Timor-Leste 

 

Relatório Final Março de 2015 Página 48 

A abordagem UE de apoio à construção de instituições públicas centrais não seguiu uma 
estratégia particular e foi amplamente baseada nas prioridades estabelecidas pelos outros 
parceiros de desenvolvimento internacionais. Como resultado, a UE financiou parcialmente o 
apoio do PNUD para o Parlamento, o apoio do Banco Mundial para o Ministério das Finanças (até 
final de 2013), e apoio Camões, I. P. ao Ministério da Justiça e Secretaria de Estado da 
Comunicação Social. Estes três projetos, todos com algum valor em relação à construção do 
Estado, não foram concebidos de forma estratégica ou integrada, nem foram feitas tentativas de 
estabelecer ligações entre eles. Em essência, a UE funcionou como um mero financiador de um 
pacote de projetos desconexos para diferentes instituições governamentais. 215 

 
Em novembro de 2008, a UE tomou a decisão de acrescentar um montante de € 18 milhões no 
apoio ao desenvolvimento da governança no quadro do 10º FED. Já naquele ano a EU realizara 
uma avaliação interna sobre a situação da governança do país e seus compromissos com a 
governação.216 Os recursos foram alocados em diferentes setores, sem uma investigação mais 

aprofundada de como executá-los de forma mais estratégica nas intervenções no domínio da 
governação.217 Um relatório de acompanhamento verificou, de maneira ampla, se o Governo 

respeitou os seus compromissos na promoção da governança em Timor Leste, descreveu o status 
quo em diferentes áreas de governança e concluiu: "Enquanto um país novo neste milênio ..., são 
necessários mais tempo e apoio para ajudar o país a melhorar a sua capacidade de boa 
governação e reforçar as instituições democráticas".218 Não há alguma evidência de quaisquer 

discussões ou preparações que levem à formulação de uma estratégia de construção de Estado e 
de governação mais segmentada. Além disso, a EU não realizou avaliações para identificar qual 
seria melhor benefício do seu apoio ou, ainda, se o apoio institucional pode ser necessário para 
além do nível central. 
 
No que diz respeito à corrupção, a UE não mobilizou alguma atividade particular para ajudar no 
combate ao aumento percebido da corrupção, embora esta tenha estado na agenda do diálogo 
político entre a União Européia e o Governo de Timor Leste. Uma pesquisa sobre a integridade 
dos funcionários públicos, realizada Comissão Anticorrupção de Timor-Leste em 2013, mostrou 
um aumento gradual no uso indevido de recursos públicos. No entanto, concluiu que o nível de 
corrupção ainda é relativamente baixo em comparação aos países vizinhos. Não obstante, 
concluiu que ainda há muito a ser feito para reforçar a prevenção, reduzir os incentivos, melhorar 
os processos de concurso e aumentar a consciência sobre a conduta adequada. 219 

 
CJ7.2 O apoio ao escritório NAO tem contribuído a tornar mais eficaz o apoio UE para a 
construção do Estado. 
 

O escritório do NAO tem sido construído a partir do zero, desde 2008, com considerável 
apoio da EU. No entanto, após mais de seis anos de funcionamento, a sua capacidade é 
mista e ainda longe de tornar o apoio UE para a construção do Estado mais eficaz. A 
transferência do NÃO, do Ministério das Finanças para o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, ajudou a melhorar as relações e a visibilidade mas, há indicações claras de 
que as capacidades humanas e operacionais do escritório do NAO foram afetadas, o que 
sugere que os investimentos consideráveis no desenvolvimento de sua capacidade foram 
perdidos. 
 

                                                
215

 Revisão dos Relatórios de Monitoria Orientada aos Resultados, relatórios de avaliação da Cooperação EU e entrevistas com 
doadores e pessoal dos projetos em Dili (julho de 2014). 
216

 Documentação interna compartilhada pela DUE com a equipe de avaliação, 25 de agosto de 2014. 
217

 Esta prática não se restringiu à cooperação UE com Timor Leste. O uso do esquema de Incentivo à Governação (IG), em toda a 
cooperação EU, tem sido avaliado pela Comissão e a conclusão é de que este teve pouca influência mercê de uma variedade de 
razões. Dentre estas, o insuficiente alinhamento entre o IG e o processo e planos de governança já existentes num determinado país 
foi um problema frequente. (CE. Relatório da Comissão ao Parlamento e ao Conselho Europeu, ao Comitê Econômico e Social 
Europeu e ao Comitês das Regiões sobre o apoio UE para a governança democrática, com foco no incentivo à governança. 11 de 
junho de 2013) 
218

 República Democrática de Timor-Leste, Ministério das Finanças. 2009. O Programa de Capacitação Institucional para o Governo de 
Timor Leste. Esboço do Relatório sobre o Progresso do "Compromisso de Governança" do Governo de Timor Leste. 
219

 Comissão Anticorrupção. 2013. Pesquisa sobre a Integridade dos Funcionários Públicos, Dili, Timor Leste e discussões com o 
consultor chefe que conduziu a pesquisa (Dili, março de 2014). 
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O escritório NÃO, até 2013, estava sob o comando do Ministério das Finanças. O compromisso do 
governo de trabalhar com a UE foi grande e uma equipe nacional qualificada (ainda que em 
número insuficiente) foi colocada à disposição do NAO para construir a cooperação.220 Um 

crescimento gradual da capacidade foi confirmado por vários relatórios de acompanhamento da 
UE, o que sugeriu uma crescente eficácia e eficiência no desenvolvimento de capacidades da 
estrutura entre 2007 e 2012 (embora a sustentabilidade tenha sido apontada como um problema) 
e através da avaliação intercalar do apoio UE ao sistema NAO de 2012.221 

 
Ao longo dos anos, funcionários do governo perceberam o funcionamento da Cooperação EU, 
através do escritório do NÃO, pesada em termos de regras e procedimentos e que atendia as 
necessidades do governo de maneira muito mais lenta do que nos anos anteriores a 2006 
(quando a Cooperação foi financiado a partir do exterior pelo FED).222 Notou-se uma aparente 

divergência do ministro das Finanças com relação ao trabalho da UE. As medidas adotadas com 
relação ao diálogo político também não avançaram, levantando argumentos entre funcionários da 
UE sobre a questão da apropriação nacional da cooperação com a UE. 223 

 
Em 2013 chegou-se a um acordo entre a UE e o Governo para transferir as responsabilidades do 
NAO ao Ministro dos Negócios Estrangeiros (MNE). Os funcionários do governo que trabalham no 
nível operacional notam que essa mudança tem feito com que a cooperação no âmbito do 
Governo seja mais difícil, uma vez que o escritório do NAO, agora situado no interior das 
instalações do MNE, é, na prática, alijado de mecanismos de planejamento e coordenação de 
desenvolvimento nacionais, que estão em grande parte sob a orientação da Ministério das 
Finanças. Esta mudança institucional também resultou na realocação do pessoal qualificado do 
NAO e em lacunas de capacidade dentro do novo escritório que ainda têm de ser preenchida. 224 

 
Até o início de 2013, a capacidade do escritório do NAO ainda era limitada e este era capaz de 
processar apenas uma quantidade limitada de atividades de Cooperação EU em geral. A 
Delegação UE deveria ter realizado um acompanhamento mais próximo, para além da presença 
de um perito internacional que trabalha periodicamente com a equipe NÃO. Não obstante ter sido 
criado em 2008, a capacidade do órgão cresceu ao longo dos anos. No entanto, com a mudança 
de localização e uma equipe inexperiente que se juntou ao escritório, a capacidade regrediu. O 
mais recente relatório de acompanhamento UE em matéria de apoio ao gestor orçamental, após a 
mudança, confirma essa tendência. Ele apresenta baixas notas para eficiência e eficácia e põe em 
causa o nível considerável de financiamento investido para a construção de capacidade do NAO. 
 
Um aspecto positivo é que vários entrevistados mencionaram benefícios em termos de melhoria 
substancial das relações entre a Delegação UE e NAO e seu representante. Isso é indicado 
através de reuniões que são mais regulares e pelos passos mais concretos tomados para 
preparar e realizar as reuniões de diálogo político (art. 8), parte do Acordo de Parceria ACP-UE. O 
trabalho do NAO também se tornou mais visível dentro do sistema de Governo, através de uma 
divulgação proativa para diferentes departamentos, conforme declarado pelos entrevistados que 
trabalham no governo.225 O novo NAO aprecia muito a cooperação, uma vez que lhe permite dar 

mais ênfase nas relações internacionais e nos fundos subutilizados do programa, como o 
financiamento da cooperação regional ou a colaboração com os países lusófonos através da 
rubrica orçamental PALOP. 226 

Acaso o apoio precedente, quando o NAO estava sob o comando do Ministério das Finanças, 
contribuiu para a capacidade institucional geral do Governo no combate à pobreza? A resposta é 

                                                
220

 Entrevistas realizadas com funcionários do Ministério das Finanças e pessoal da Delegação UE (março e julho de 2014). 
221

 ECORYS. 2012. Avaliação Intercalar Reforço das Capacidades Institucionais do Sistema NAO em Timor Leste. 
222

 Comentários a este respeito foram realizados por altos funcionários do Ministério das Finanças (março de 2014); confirmados, 
também, através de comentários na pesquisa de percepção, vide Anexo 13. 
223

 Entrevistas com funcionários UE, antigos e atuais, em Bruxelas e Dili (fevereiro, março e julho de 2014). 
224

 Entrevista com o pessoal do NAO (março e julho de 2014). 
225

 Entrevistas com o Chefe de Delegação, Representante NAO e vários representantes de agências de desenvolvimento 
internacionais (julho de 2014) Isto agora está na base das expectativas de que o apoio a várias entidades do governo pode ser 
fornecido de forma mais eficaz, como um entrevistado mencionou. É necessário aguardar para saber se o NÃO será capaz de atender 
essas expectativas. 
226

 Entrevistas com o NAO e Ministério dos Negócios Estrangeiros (3 de julho de 2014) 
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mista. O escritório do NAO ajudou a fornecer recursos e competências para as instituições do 
governo central, no entanto, fez isso a despeito do alto custo do apoio ao desenvolvimento de 
capacidades e acompanhamento direto realizado por peritos externos. As avaliações externas do 
reforço de capacidades do Ministério das Finanças227 não mencionam o apoio UE para o NAO, 

nem a contribuição deste a quaisquer processos de desenvolvimento, o que sugere que o 
escritório do NAO teve pouca relevância em termos de construção de capacidades gerais do 
Ministério. Documentos e entrevistas também fornecem evidências limitadas de que maneira foi 
bem sucedido o apoio da UE para a construção do Estado mais ampla, através da NAO. O 
Mecanismo de Cooperação Técnica tem sido a fonte de financiamento para vários especialistas 
internacionais (24 contratos, num montante total alocado de € 2,5 milhões, o que representa 3% 
do montante total orçado) para preencher as lacunas operacionais em algumas posições-chave de 
assessoria técnica do Governo Central. 
 
CJ7.3 A cooperação UE contribuiu para o fortalecimento de mecanismos que ajudam a promover 
a democracia, o Estado de Direito mais eficaz, o empoderamento das Mulheres, responsabilidade 
e transparência do Estado para com os seus cidadãos. 
 

A cooperação UE contribuiu para o fortalecimento dos mecanismos que apoiam a 
promoção da democracia, do Estado de Direito mais eficaz, da transparência e prestação 
de contas do Estado aos seus cidadãos, embora o apoio tenha sido fortemente centrado no 
Estado. A eficiência e a eficácia deste apoio poderiam ter sido melhores se houvesse sido 
formulada uma estratégia mais diligente sobre a forma de trabalhar de maneira mais 
abrangente na área da governação e Estado de Direito. Além disso, foram perdidas 
oportunidades para uma participação mais eficaz através do diálogo político em áreas 
críticas de governança, por exemplo, reunindo PNUD e cooperação Portuguesa (ambos 
financiados pela UE) para um diálogo com o Governo sobre uma participação mais 
estratégica sobre a governança. Não há qualquer evidência de que a cooperação UE tenha 
reforçado o mecanismo nacional de apoio ao empoderamento das mulheres. 
 
As eleições legislativas de 2007 e 2012 foram apoiadas financeiramente pela União Européia, que 
contribuiu, ainda, com o envio de missões de observação. O pleito de 2007 foi apoiado através do 
PNUD. Os resultados deste esforço incluíram o reforço da capacidade da Comissão Nacional de 
Eleições e do Secretariado Técnico de Administração Eleitoral para cumprir os seus mandatos de 
administração e fiscalização e a alteração das leis e processos para a melhoraria da participação 
e de eleições mais credíveis. As capacidades e coordenação das duas instituições foram 
incrementadas e em 2012 a performance dessas instituições foram reforçadas228. As eleições 

foram consideradas, em âmbito internacional, legítimas e justas, 229 resultando em coalizões de 

governo que ajudaram a estabilizar o país e promover o seu desenvolvimento. A missão ROM 
para este apoio atestou que a iniciativa UE para as eleições e para o fortalecimento institucional 
das instituições de condução do processo eleitoral foi, em geral, "bom" e, de acordo com as 
entrevistas realizadas durante as duas missões, muito bem recebido pelos atores em Timor Leste. 
 
O apoio da UE para o setor da Justiça ajudou a preparar a criação de um Supremo Tribunal de 
Contas da União230 e para construir um Serviço de Investigação Criminal (SIC), considerado muito 
importante, tendo em vista o crescimento de atividades criminosas no país. O SIC foi identificado 
como uma das áreas focais do Plano Estratégico do Setor da Justiça (2010). Uma demanda 
legítima para esta assistência especial surgiu de dentro do governo com base em uma missão 
conjunta de identificação com o Governo Português, em 2009, em torno da qual o apoio foi 
mobilizado.231 Hoje o país possui 10 investigadores chefes, 37 investigadores e 31 especialistas 
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 Banco Mundial – Grupo de Avaliação Independente. Programa Nacional de Avaliação Timor Leste, 2000 – 2010; Governo da 
Austrália/DFAT. Avaliação da Ajuda Australiana a Timor Leste; Mokoro. 2014. Avaliação Independente da Ajuda Irlandesa a Timor 
Leste (Paper 3). 
228

 Fonte: PNUD, comunicação à missão de avaliação, novembro de 2014. 
229

 P.ex., The Carter Center - Observação Eleitoral Parlamentar de Timor Leste 2007, Relatório Final, www.cartercentre.org; “Timor 
Leste realiza eleições parlamentares confiáveis”, www.iri.org, 8 de julho de 2012  
230

 Devido à falta de tempo, a equipe de avaliação não pôde analisar os progressos realizados nesta componente do projeto durante a 
missão de campo. 
231

 Plano Estratégico para o Setor de Justiça 2011 – 2030, aprovado em 12 de fevereiro de 2010, p.18. 

http://www.cartercentre.org/
http://www.iri.org/
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(incluindo pessoal de laboratório) que podem iniciar o seu trabalho com base na lei ratificada de 
abril de 2014. As questões críticas observadas diziam respeito à falta de coordenação 
(estratégica) com outros doadores no apoio a abordagens mais harmonizadas. O projeto, como 
tal, ajuda a colocar em prática mecanismos relevantes para o estabelecimento do Estado de 
Direito mas, esta é uma das áreas onde as tradições anglo-saxãs e portuguesas, além das 
abordagens para a construção de instituições do Estado divergem. O diálogo sobre como superar 
essa dicotomia, um gargalo crucial para expandir o desenvolvimento e a sustentabilidade do 
Estado timorense, não foi feita pela Delegação UE.232 
 
O apoio UE ao reforço das capacidades do Parlamento também possui sua quota de problemas. 
Há uma grande insatisfação com a gestão do apoio por parte da agência implementadora, o 
PNUD, e com a qualidade da assistência técnica prestada durante a parte inicial do projeto. Com 
a chegada do novo presidente do Parlamento, o Governo apropriou-se mais decididamente deste 
apoio, solicitou que fossem disponibiizados melhores especialistas e, após um processo 
administrativo moroso da UE, o projeto teve de ser reformulado para atender melhor às 
necessidades do Parlamento. Enquanto isso, o segundo lote de peritos foi bem visto por sua 
sólida contribuição para o fortalecimento do trabalho do Parlamento. Este, no entanto, não há 
mais interesse na intervenção do PNUD. 233 

 
Três entrevistados234 confirmaram que, independentemente disso, o Parlamento melhorou de 

maneira global o seu funcionamento e o controle do trabalho do Governo nos últimos anos. As 
visitas às regiões são realizadas regularmente para recolher testemunhos e evidências de 
progresso do desenvolvimento, ou a falta dele. 235 Outra evidência é a recente crítica pelos 

deputados do trabalho do Ministro das Finanças. 236 Os entrevistados que trabalham no Parlamento 

consideraram que o apoio da UE contribuiu para esta evolução positiva. 
 
O apoio aos meios de comunicação, como um mecanismo para aumentar a transparência e a 
responsabilidade do Estado para com seus cidadãos, teve resultados mistos.237 O projeto está 

vinculado ao Ministério da Comunicação Social e não presta qualquer tipo de apoio de modo a 
favorecer a autonomia dos meios de comunicação para que se torne um ator social independente 
de apoio a uma melhor governação.238 A concepção do apoio prestado está muito ligada ao Estado 

e é de natureza altamente técnica.239 A harmonização e a cooperação com outras agências de 
desenvolvimento que operam neste domínio é inexistente. Por exemplo, o projeto da sociedade 
civil na área de mídia com o Ministério da Comunicação Social não se conecta com a provisão UE 
de apoio ao desenvolvimento das rádios comunitárias em todo o país. 240 Os avaliadores vêem o 

suporte para esses projetos como uma oportunidade perdida para a criação de mecanismos mais 
sólidos de apoio a uma maior transparência e prestação de contas do Estado aos seus cidadãos e 

                                                
232

 Os relatórios de monitoramento interno da UE para este projeto e entrevistas realizadas com funcionários do Governo, 
representantes de agências de desenvolvimento, com a UE e com os assistentes técnicos que trabalham em projetos de governança 
(março e julho de 2014) 
233

 Isto emerge a partir dos relatórios de monitoramento interno e de entrevistas realizadas com especialistas independentes, 
assistentes técnicos e com representantes de agências de desenvolvimento (março e julho de 2014). 
234

 Altos oficiais de Timor Leste, Dili, julho de 2014. 
235 

 Entrevistas com os técnicos que trabalham no Parlamento em Dili (9 de Julho de 2014), no Ministério da Saúde (11 de Julho de 
2014) e funcionário do governo do Ministério da Agricultura que trabalham em Bobonaro (8 de Julho de 2014). 
236

 O jornal diário - Independents relatou, em 2 de julho de 2014 (página 1): "Os membros do parlamento nacional solicitaram ao 
primeiro-ministro, Xanana Gusmão, a substituição do ministro das Finanças, Emilia Pires, porque ela estava mais focada em assuntos 
internacionais do que na definição de suas prioridades enquanto ministro para país. " 
237

 O projeto também fornece suporte para a formulação de uma lei de imprensa para garantir o desenvolvimento e funcionamento de 
um setor de mídia independente. Na altura da missão de avaliação a lei de imprensa estava em discussão pública, uma vez que o 
Parlamento (após o apoio técnico inicial fornecido pelo projeto) assumiu a liderança na finalização do texto e incluiu elementos que 
restringiam o papel da mídia independente - um processo em qual o projeto não pode ser culpado). 
238

 Foi mencionada a necessidade de limitado apoio mirado aos meios de comunicação, o que lhes permitiria trabalhar de forma mais 
independente como jornalistas, sem depender apenas de um trabalho remunerado (o apoio à mídia Thai pela Suécia foi referido como 
uma abordagem que falta em Timor-Leste). Além disso, componentes e intercâmbios de parceiros para aprofundar o conhecimento 
sobre o papel dos meios de comunicação independentes, mas construtivos, na formação da sociedade e para discutir questões que 
deveriam ser mais abertas (tais como as questões de gênero). 
239

 Entrevistas com jornalistas e pessoa de projeto (7 de julho de 2014). 
240

 O projeto é implementado através da ONG Search for Common Ground. A sua implementação, focada no fortalecimento da 
democracia e de sensibilização sobre questões de interesse público entre a população rural, é classificada, de maneira geral, boa 
(também por meio de relatórios de monitoramento interno UE). 
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como um exemplo de como uma abordagem mais estratégica para apoio à governação poderia ter 
um resultado diferente. 241 

 
A cooperação UE não aproveitou a oportunidade de trabalhar com o Ministério da Agricultura para 
tratar de questões de governação do setor (vide QA 5). 
 
Não há alguma evidência de que o apoio UE reforçou quaisquer das instituições nacionais 
essenciais de apoio ao empoderamento das mulheres. As oportunidades perdidas são, por 
exemplo, de formação dos investigadores criminais (sem a inclusão de aspectos de gênero ou de 
empoderamento das mulheres nos módulos de formação); apoio ao Parlamento (sem suporte 
específico para a ONG Caucus de apoio às mulheres parlamentares);242 apoio aos meios de 

comunicação, que não incluiu qualquer dimensão específica de gênero (por exemplo, formação 
em comunicação social e empoderamento das mulheres). 243 O quadro institucional nacional para a 

igualdade de gênero e empoderamento das mulheres, a SEPI, não recebe apoio da UE. 244 

 
CJ7.4 A UE tem contribuído para o reforço das capacidades nacionais, que são fundamentais 
para ajudar na diversificação da economia e no apoio a mudanças no terreno. 
 

Exceto para o setor de estradas, há poucas evidências de que o apoio UE tem contribuído 
para o reforço das capacidades do Estado no apoio à diversificação da economia e de 
mudanças no terreno, tais como os mecanismos nacionais para auxílio na criação de 
emprego ou estímulo das funções de mercado. Não há informações sobre os esforços de 
envolvimento de forma mais substancial neste domínio, ou para promover o diálogo 
político. 
 
Os projetos que ajudam a fortalecer as capacidades nacionais neste domínio foram: (i) apoio ao 
Ministério do Turismo, Indústria e Comércio (MTIC), através do programa de capacitação 
institucional que deu apoio ao escritório do NAO e ao MTIC; (ii) apoio a um projeto de turismo de 
base comunitária;245 (iii) projetos no setor de estradas (vide QA5); e (iv) apoio a atividades no 

domínio da agricultura (vide QA 5). A lógica destes projetos foi impulsionada pelo objetivo de 
construção de capacidades nacionais (do Estado bem como da sociedade) para a criação de uma 
economia não-petrolífera, mas não foram acompanhados sistematicamente ou traduzidos para 
uma abordagem de construção de capacidades nacionais mais específicas para apoiar a 
diversificação da economia, incluindo os mecanismos de apoio à criação de emprego ou estímulo 
das funções de mercado. O 10.º FED DEN/PIN dá pouca ênfase no apoio à diversificação da 
economia, apesar do fato de que a análise naquele DEN reconheça a necessidade de construção 
de uma economia não-petrolífera. Os avaliadores não encontraram qualquer evidência de diálogo 
político com o Governo sobre este assunto, nem qualquer informação sobre a parceria com outros 
parceiros de desenvolvimento de apoio a essas capacidades que poderiam ajudar na 
diversificação da economia. 
 
Algumas evidências acerca do reforço das capacidades nacionais voltadas à diversificação da 
economia foram encontradas em relação à implementação do TIM-Works (apoio à construção de 
estradas rurais) 246 e do reforço das capacidades das autoridades distritais agrícolas (vide QA 5). O 

relatório de monitoria interna sobre o apoio UE para o turismo comunitário, em geral, é "bom", 

                                                
241

 Reuniões com as agências de desenvolvimento que trabalham com governança (11 de Março, 4 e 9 de Julho de 2014); consulta 
dos documentos do projeto de apoio da mídia. 
242

 Comunicação da equipe da ONG timorense Caucus. De acordo com a Delegação UE, o apoio de gênero ao Parlamento estava 
previsto no projeto original mas, foi removido a pedido do PNUD, uma vez que a Irlanda deveria prestar apoio visando especificamente 
as questões de gênero. Com a saída da Irlanda de Timor Leste, as questões que permanecem sobre o seguimento e a possibilidade 
de apoio EU pode, ou vai, preencher o vácuo deixado. 
243

 No entanto, o projeto DAME, mencionado acima, mira, além de lideranças juvenis, pessoal de ONGs, autoridades locais e 
profissionais de mídia, meninas vulneráveis, além de possuir uma perspectiva do gênero integrada. Vide documento do projeto, p. 6. O 
relatório ROM (2013) menciona que as questões de gênero têm sido adequadamente integradas na concepção do projeto. 
244

 Comunicação com os representantes da SEPI (Dili, julho de 2014). 
245

 Este é um projeto pequeno (de aproximadamente € 470 mil) executado entre 2010 e 2014. Um dos objetivos era de apresentar, de 
maneira mais abrangente, em âmbito nacional como o turismo de base comunitária pode contribuir para a redução da pobreza. 
246

 TIM Works. 2012 Execução orçamentária de Timor Leste no apoio ao desenvolvimento da infraestrutura rural e geração de 
emprego. Avaliação final, pp. 2 – 3. Vide, também, análise em QA 5 e em Mokoro, 2014, Independent Evaluation of Irish Aid to Timor-
Leste (Avaliação Independente da Ajuda Irlandesa a Timor Leste) (Paper 3) 
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incluindo notas positivas para a sustentabilidade do apoio prestado. No entanto, foi um projeto 
pequeno, não contribuindo significativamente para um maior desenvolvimento das capacidades 
nacionais neste setor. O setor agrícola é relevante para a diversificação da economia mas, muito 
pouco foi feito para vinculá-lo ao desenvolvimento de mecanismos de mercado de apoio ao 
estímulo à criação de emprego. A formação profissional no domínio da agricultura é fornecida no 
âmbito de um projeto apoiado pela UE e executado pela GIZ. No entanto, falta um envolvimento 
mais intenso na formação profissional em outras áreas ou setores da economia ou no apoio à 
formulação de uma estratégia nacional de formação profissional e vinculação ao setor da 
educação (Vide análise em QA 5). 
 
CJ7.5 O diálogo político e estratégico da UE com o Governo apoiou em nível macro as reformas 
de construção do Estado e os direitos humanos. 
 

O diálogo político com o Governo no apoio às reformas do Estado em nível macro e os 
direitos humanos têm sido raro. O diálogo formal do Art. 8º começou a tomar impulso 
apenas em outubro de 2014 (após um diálogo inicial em fevereiro de 2013) e há apenas 
evidências episódicas do diálogo político e sobre a política informal. Os esforços para criar 
um mecanismo de diálogo político regular para discutir a reforma do setor foram, em sua 
maioria, malogrados, durante o período de avaliação, apesar de uma evolução mais 
positiva, que pode ser lembrada no setor das finanças públicas. 
 
O diálogo político formal, com base no Art. 8º do Acordo de Cotonou, é bastante novo para a 
cooperação entre a UE e o Governo. O primeiro diálogo político já havia sido previsto para 
meados de 2010 mas, nunca se materializou. A razão citada por funcionários do governo e (ex) 
funcionários UE foi a limitada relação de trabalho entre a Delegação UE e do Ministério das 
Finanças à época.247 Um primeiro encontro para apresentar o diálogo do Art. 8º ocorreu em 

fevereiro de 2013. 248 As conclusões da reunião (Art. 8), em outubro de 2014, a indicam que os dois 

lados concordam sobre uma série de questões sensíveis que deverão ser apresentadas, incluindo 
os direitos humanos. 249 Não há evidências de que qualquer dos intercâmbios, em relação a este 

diálogo político, tenham havido um resultado específico para as reformas de construção de Estado 
e de direitos humanos, embora o diálogo político de outubro de 2014 (e sua preparação) foram 
vistos como passos importantes na direção de uma parceria madura. Foi alcançado um acordo 
para resolver uma série de questões políticas e relacionadas com o desenvolvimento a ser 
implementado. Estes serão monitoradas durante o seguimento do diálogo político em 2015. 
 
Por outro lado, o diálogo político formal entre Governo e os parceiros de desenvolvimento ocorre 
em outros contextos institucionais diferentes e (setoriais) arranjos de grupo de trabalho. Os 
exemplos incluem a Reunião Anual de Parceiros de Desenvolvimento de Timor-Leste (RDTL) ou 
encontros de grupos de trabalho do setor, tais como os da alimentação ou agricultura. A UE junta-
se a essas reuniões e contribui para os seus processos. A prova de que essas reuniões 
contribuem para a reforma, em um nível macro, da construção do Estado até agora tem sido 
pequena. 250 Além disso, não se encontram evidências de que esse processo contribui para 

abordar questões de direitos humanos. As RDTL ocorrem esporadicamente, com longos intervalos 
entre elas, e foram descritas por vários parceiros de desenvolvimento, incluindo o pessoal da UE, 

                                                
247

 Nas palavras de funcionários do Governo de Timor Leste, isso foi devido a uma decepção por parte do Governo sobre a limitada 
compreensão que a UE demonstrava sobre o ritmo em que a mudança e o desenvolvimento poderiam ocorrer neste ambiente frágil. O 
Engajamento em um diálogo político no período 2010-2012 teria sido muito precoce para o Governo, que ainda estava em um 
processo de "fundamentação de seus princípios". Entrevistas com funcionários do governo e (ex) funcionários da UE (fevereiro, março 
e julho de 2014). 
248

 A primeira reunião em grande escala de diálogo do Art. 8º terá lugar em novembro de 2014. A agenda, atualmente em discussão, 
compreende uma série de questões que são vistas como relevantes para o desenvolvimento global do país e de construção do Estado 
no macro-nível. 
249

 União Européia – República Democrática de Timor Leste. Conclusões conjuntas do Segundo Reforço do Diálogo Político, Bruxelas, 
16 de outubro de 2014. 
250

 Desde o início de 2014, porém, a UE é convidada, juntamente com Austrália e o Banco Mundial, para tomar parte das reuniões do 
Conselho Consultivo interno de Gestão Financeira do Ministério das Finanças (CCMF), que acontecem duas vezes por mês. Nesta 
instância são discutidas de maneira mais ampla questões estratégicas relativas à de construção do Estado no nível macro. 
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bastante ineficazes e não como um espaço para o intercâmbio profundo e o diálogo sobre 
questões políticas concretas.251 

 
O diálogo regular entre o NAO anterior e a Delegação UE foi um desafio, conforme descrito acima, 
e também devido à ausência regular do Ministro da g7 +, em atividades o exterior, e da delegação 
de ministros, de muitos dos contatos da Delegação EU com o então representante do NAO (que 
trabalhava, paralelamente, como Diretor Alfândega partir de 2010). Os intercâmbios melhoraram 
substancialmente quando da passagem do NAO para o Ministério dos Negócios Estrangeiros 
(vide também CJ 7.2). O diálogo político e sobre a política informais entre a UE e o Governo têm 
ocorrido em diversos momentos, embora haja poucas evidências de que este tenha apoiado 
significativamente uma reforma na construção do Estado em um nível macro. 252 O diálogo político 

informal ocorreu e continua a realizar-se em uma base regular entre altos funcionários da 
Delegação UE e funcionários do Governo timorense. Este diálogo tem sido descrito como útil por 
ambos os lados, mas não há provas, com exceção de algumas informações episódicas, 253 que 

isso tenha contribuído para uma reforma significativa em nível macro. 
 
 

4.8 QA 8 UE E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 
Em que medida a Cooperação UE conseguiu fornecer suporte estratégico para a 
Sociedade Civil, integrando-a como um parceiro-chave do desenvolvimento, contribuindo 
efetivamente para os resultados de cooperação? 

 

Sumário da Caixa de Respostas QA8 
A Cooperação UE tem prestado considerável assistência à Sociedade Civil em Timor-Leste. 23% do apoio financeiro 
da UE foi direcionado as OSCs. A extensão destes esforços, o seu alcance e as contribuições para as metas de 
cooperação parecem limitados, nomeadamente por falta de uma sólida estratégia robusta. 
 

O apoio da UE à sociedade civil como um parceiro fundamental no diálogo político, responsabilidade, direitos humanos 
e na "agenda mulheres, paz e segurança" é relevante mas, de alcance limitado e fragmentado. O apoio ao setor dos 
serviços sociais é fragmentado e carece de diálogo político com os ministérios responsáveis. 
 

O apoio a sociedade civil não vai além das intervenções relevantes, mas desconexas, no âmbito do projeto. A CE 
ainda não conseguiu desenvolver uma estratégia clara e coerente de parceria com a Sociedade Civil de acordo com os 
seus objetivos políticos declarados. A UE possui limites na gestão de rubricas orçamentais temáticas e a parceria com 
a sociedade civil não é priorizada. 
 

As organizações da sociedade civil encaram a UE como um parceiro valioso mas, esperam que esta tenha um papel 
mais proeminente no diálogo político – que exerça uma "genuína" parceria estratégica, em vez do exclusivo apoio 
financeiro. As OSCs percebem os procedimentos burocráticos da UE como um obstáculo para a cooperação entre 
ambos. 
 
O apoio da UE às Organizações da Sociedade Civil em Timor Leste, durante o período de 
avaliação (2008-2013), chega a um total de € 18,7 milhões, representando 23% do montante total 
alocado (Gráfico 14). A assistência financeira às OSCs foi canalizada através de vários 
instrumentos de financiamento, (Tabela 6), mediante a modalidade de ajuda a projeto. 
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 Várias entrevistas realizadas durante a missão inicial (março de 2014) e a principal missão (julho de 2014) com representantes de 
agências de desenvolvimento e funcionários da Delegação UE. Embora houvesse uma nova dinâmica na preparação do RDTL 2014 
(julho de 2014) que os representantes dos parceiros de desenvolvimento julgaram como construtiva e encorajadora (julho de 2014) 
252

 Durante visitas a Timor Leste do Sr. Durão Barroso, em meados de 2007, e do Sr. Meganck (EuropeAid), além de representantes do 
SEAE em meados de 2013. Os documentos informativos produzidos por essas reuniões mostram que as questões mais amplas de 
desenvolvimento, relevantes para o país, incluindo os direitos humanos, foram abordados durante essas visitas. 
253

 Sobre as questões relacionadas com a migração - entrevista com Carlos Rey, ex-diretor DUE, 17 fevereiro de 2014. 
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Gráfico 14: Montante CE alocado 
para o setor da sociedade civil em 

Timor-Leste, 2008-2013 

 
Fonte: Banco de dados e elaboração própria 

Tabela 6: Montante CE alocado para as OSCs Timor-Leste 2542006-

2013 (€ milhões) 

Instrumento Financeiro 2008-2013 206-2007 
TOTAL  

2006-2013 

ASIE 
 

0,2 0,2 

ICD-FOOD255 4,6 5,3 9,9 

ICD-NSAPVD256 5,5 
 

5,5 

FED257 7,4 
 

7,4 

IE258 1,2 
 

1,2 

TOTAL OSC 18,7 5,5 24,3 

TOTAL montante CE OSCs TL 82,2 29,9 112,1 
 

 
CJ8.1 A UE deu apoio estratégico à Sociedade Civil, à integração desta como um parceiro-chave 
de desenvolvimento. 
 

Sociedade Civil foi um importante parceiro de implementação para a cooperação EU. 23% 
do apoio financeiro (de um total de € 18,7 milhões, 24 contratos)259 foi contratado pelas 
OSCs e ANE durante o período 2008-2013. No entanto, estes tiveram um papel 
principalmente como implementadores de projetos. A UE não conseguiu construir uma 
parceria estratégica orientada para a promoção de mudanças em direção a objetivos de 
cooperação e não conseguiu trabalhar com a sociedade civil e inclui-la de forma coerente e 
estratégica ao longo das diferentes facetas da cooperação. 
 
Embora os documentos internos refiram-se a uma "estratégia implícita"260 para apoiar os atores 

não estatais, a Cooperação UE não articulou uma estratégia abrangente endereçada à Sociedade 
Civil. 261 A EU também não desenvolveu os instrumentos e mecanismos para se envolver em um 

diálogo eficaz de construção de uma parceria real (incluindo um roteiro,262 mecanismos de 

consulta, plataformas setoriais para discutir as necessidades do setor e os desenvolvimentos 
políticos, planejamento coordenado com o NAO de apoio à sociedade civil263 e os liames para 

diálogo com as instituições e a sociedade civil). 
 
A assistência financeira decorre principalmente de projetos financiados através de rubricas 
orçamentais temáticas (ANE/AE, IE).264 A Análise no nível de projeto fornece evidências de 

resultados mistos em termos de apoio à sociedade civil e entrevistas com cerca de 29 
organizações da sociedade civil, 265 visitas a projeto e análise de documentos indicam que os 

                                                
254

 Um total de 26 contratos foram assinados com atores da sociedade civil e quatro contratos no período anterior 2006-2007. Durante 
período 2008-2013, € 7,3 milhões (39% do total alocado) foram financiados através do FED, € 5,5 milhões através do ICD-NSAPVD 
(30%) e € 4,6 milhões através do ICD-FOOD. Os setores abrangidos pela assistência às OSCs são: reforço da paz civil, prevenção e 
resolução de conflitos, direitos humanos, segurança alimentar, participação democrática e sociedade civil, água e saneamento. 
255

 Instrumento de Cooperação para o Desenvolvimento – Programa Temático Segurança Alimentar 
256

 ICD – Atores Não Estatais e Autoridades Locais em programas temáticos de desenvolvimento 
257

 Fundo Europeu de Desenvolvimento 
258

 Instrumento de Estabilidade 
259

 Atenção: este número não inclui o Programa Conjunto ONU Mulheres, do PNUD e da UE sobre Mulheres, Paz e Segurança: 
Reforçando a participação das mulheres na construção da paz e planejamento pós-conflito na Libéria, Timor Leste e no Kosovo 
(Resolução 1244), dezembro de 2011 - Dezembro 2013 (prorrogado). Contribuição da CE: € 1,5 milhões. Locais: Libéria, Timor-Leste, 
Kosovo (nos termos da Resolução 1244/99) e global. 
260

 Vide: Ficha de Ação para Timor Leste – Decisão 22179 e Ficha de Identificação para a Abordagem do Projeto para os ANEs, 2010. 
261

 Documento interno da Delegação UE. 
262

 Não há algum “Roteiro para o apoio à Sociedade Civil” (pessoal da Delegação UE, maio de 2014, 30 de junho de 2014). O Roteiro é 
um requisito da comunicação "As raízes da democracia", após a decisão do Conselho de 2012. A UE realizou um mapeamento dos 
ANEs em 2009 mas, não realizou um acompanhamento sistemático. Documento interno: Identificação do 10º FED - Timor Leste Setor 
Não Focal - Atores não Estatais, Relatório Provisório, junho de 2009. 
263

 Reuniões bilaterais informais estão agora suspensas uma vez que a equipe responsável deixou o encargo e o NAO cancelou a 
posição no comando das OSCs. 
264

 A Delegação da UE encara as rubricas orçamentais temáticas como um fardo, tendo em conta a carga de trabalho relativa, 
rigorosos procedimentos internos e flexibilidade insuficiente, por exemplo, a fusão de PCPs consecutivos em uma PCP. Entrevistas 
com a equipe da Delegação EU, 30 de junho de 2014. 
265

 Esta missão de avaliação visitou (representantes de) 29 organizações da sociedade civil, incluindo a organização guarda-chuva 
FONGTIL (com 450 organizações-membro) e Rede Feto (18 organizações de mulheres). Foram realizadas 3 discussões de grupo (vide 
anexo 9), foi realizada a Pesquisa de Percepção e uma revisão da literatura sobre a Sociedade Civil em Timor-Leste (vide Anexo 13). 
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projetos UE para a Sociedade Civil alcançaram bons resultados. 266 No entanto, como discutido no 

CJ 4.2, o uso predominante de rubricas orçamentais temáticas, não apoiadas por uma estratégia, 
diálogo e outros mecanismos de apoio, contribuiu para a fragmentação das intervenções. 
 
Os atores da sociedade civil, uma vez que compreendem a lógica subjacente das rubricas 
orçamentais temáticas e reconhece, a assistência financeira através destas, identificam a 
limitação do mecanismo da chamada de Proposta, que restringem o apoio da UE a um 
financiamento incidental, único, de curto prazo, não incorporado a uma estratégia de longo prazo, 
o que limita consideravelmente a capacidade da UE para reforçar a sociedade civil em Timor 
Leste. 
 
Os intercâmbios com a Sociedade Civil incluíram algumas consultas,267 sessões de informação 

relacionados com chamadas para a apresentação de propostas e reuniões bilaterais informais 
para aconselhamento e informação, realizadas sob solicitação. Ao contrário de seus objetivos 
políticos declarados, a delegação da UE não se engaja em um diálogo regular com os 
intervenientes não estatais268 e o seu apoio estratégico é limitado. Embora alguns documentos 

sejam submetidos a agentes da sociedade civil para comentários, esta não é envolvida como um 
parceiro em aspectos críticos da cooperação UE, nem no desenvolvimento da estratégia (consulta 
muito superficial tanto para o DEN 2008-2013 quanto para a estratégia do 10º FED, em curso), 
nem nos mecanismos de aprendizagem (a sociedade civil não tem se envolvido na concepção e 
avaliação desta avaliação país). 
 
A atual legislação sobre o registo das OSCs é fraca e discriminativa. 269 A Delegação UE tem, em 

conjunto com FONGTIL e outras organizações da sociedade civil, defendido a melhoria do quadro 
legal de registro. 270 A capacidade da UE para estabelecer uma parceria chave para o 

desenvolvimento também foi limitada, em grande medida devido à pesada carga de trabalho na 
Delegação. 
 
O relacionamento com a Sociedade Civil, além da eficiência e eficácia do apoio prestado, também 
foi prejudicado por procedimentos pesados. 271 Além disso, as organizações locais da sociedade 

civil percebem os procedimentos de contratação como discriminatórios e que favorecem ONGs 
internacionais, 272 limitando assim, a capacidade de apoio da UE no fortalecimento do tecido local 
de atores da sociedade civil. 
 
A pesquisa de percepção indica que as Organizações da Sociedade Civil possuem uma 
apreciação global positiva das relações com a UE, enquanto um parceiro valioso. No entanto, elas 
esperam mais do que apoio financeiro no âmbito do projeto, incluindo o reforço a longo prazo de 
atores da sociedade civil, participação em diálogo com um papel de destaque no diálogo político273 

e contribuições para o desenvolvimento do setor. 

                                                
266

 Projetos de segurança alimentar em que a cooperação com a sociedade civil seja integrada tendem a obter bons resultados 
relativos, em comparação com os projetos em que a cooperação com a sociedade civil é ausente. O pessoal da Delegação UE: "Eles 
são das comunidades e para as comunidades. Assim, a sua sustentabilidade é melhor ". As menções da DUE a projetos bem 
sucedidos da sociedade civil que se qualificariam para a replicação em uma escala mais ampla - pessoal da Delegação UE, 1º de julho 
de 2014. Os ROMs tendem a avaliar a implementação das OSC como "tendo boa capacidade". 
267

 Documento interno da Delegação UE. "Para a preparação do 11º FED ocorreu uma reunião de coordenação com OSCs de. 
Comunicação, o pessoal das delegações da UE. 
268

 DUE TL Website: "... Com o objetivo de assegurar a relevância e eficácia da (...) ajuda, a Delegação da UE para Timor Leste é em 
diálogo regular com os atores não estatais ... o diálogo mais direto é realizado no âmbito da implementação de projetos financiados 
pela CE em que os ANEs são usados como prestadores de serviços. (..) Os ANEs também são convidados a comentar sobre 
importantes propostas de documentos preparados pela Delegação UE em Timor Leste ". 
269

 Resposta de várias organizações da sociedade civil. Exigências administrativas adicionais freqüentes são denunciadas por 
organizações da sociedade civil como difíceis de cumprir, em particular para as OSCs do meio rural. 
270

 Em 2011, a DUE juntamente com FONGTIL, outras OSCs e parceiros de desenvolvimento escreveu uma carta ao Ministro da 
Justiça. Até o presente, o registro é um motivo de preocupação. Comunicação Interna, DUE. 
271

 Relatórios, modelos não coordenados com outros doadores, o financiamento parcial, os procedimentos administrativos voltados 
para o desembolso de fundos, pagamentos em atraso. 
272

 Vide anexo 13, pesquisa sobre as percepções das OSCs e comunicados das OSCs (por exemplo, Mahein, Ba Futuru). 
Procedimentos burocráticos não são apenas percebidos como difíceis, eles também são percebidos como discriminatórios, uma vez 
que proporcionam uma vantagem iminente para as ONGs internacionais sobre as ONGs/OSCs locais. "Você tem que contratar um 
estrangeiro para fazer as incríveis burocracias administrativas ". 
273

 Comunicação der várias organizações da sociedade civil (por exemplo Ba Futuru, Luta Hamutuk, La'o Hamutuk) durante a visita de 
campo; respondida durante a Pesquisa de Percepção, resposta das OSCs e durante grupo focal com OSCs. 
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CJ8.2 A cooperação UE apoiou o fortalecimento das capacidades das ONGs e organizações da 
sociedade civil para que se tornassem mais eficazes no apoio de gênero, direitos humanos, 
advocacy, o diálogo político, promovendo a transparência e prestação de contas do Estado. 
 

Durante o período de avaliação a UE apoiou 14 projetos da sociedade civil de reforço das 
capacidades das OSCs no campo dos direitos humanos, gênero, transparência e prestação 
de contas. Embora cada um desses projetos fosse relevante, o escopo das intervenções é 
limitado e não apoiado por uma estratégia. 
 
Reforço de capacidades: o reforço das capacidades dos atores não-estatais tem sido uma 
característica transversal de apoio UE à Sociedade Civil timorense, com ênfase na capacitação de 
organizações guarda-chuva em vez de OCSs individuais. 274 Embora tais intervenções sejam 

definitivamente relevantes, o caráter incidental deste apoio afeta negativamente a sustentabilidade 
e o impacto. 275 

 
O diálogo sobre políticas, transparência, supervisão e reforço da responsabilização: A UE 
apoiou pelo menos cinco projetos da sociedade civil relacionadas com o diálogo político, a 
transparência e o reforço da prestação de contas. 276 Tais intervenções são altamente relevantes 

no contexto de Timor Leste. 277 A missão de avaliação visitou oito atores-chave envolvidos no 

diálogo político e jogando um 'papel de fiscalizador ".278 Representantes da sociedade civil críticos 

avaliam que a EU tem um papel incidental no diálogo político mas, 279 no geral, os líderes da 
sociedade civil percebem que a contribuição da UE neste domínio não é forte280 e nem muito 

visível. As intervenções UE reforçaram uma série de organizações da sociedade civil para que se 
tornassem mais eficazes no diálogo político e promovessem a responsabilização do Estado. Com 
uma estratégia coerente, esse apoio poderia, definitivamente, ter sido mais eficaz. As OSCs 
promovem a boa governação e a transparência no setor das ONGs e a UE desempenhou algum 
papel nesse sentido? 281 A transparência interna é um assunto de destaque no sector das ONGs. 282 

A UE mantém diretrizes rígidas em matéria de transparência, mas não se envolveu na temática. 
 
Timor-Leste não possui um mecanismo de diálogo estruturado para a decisão política inclusiva 
entre o Governo e as OSCs em âmbito nacional. 283 No entanto, vários mecanismos formais de 

diálogo em âmbito subsetorial parecem ser altamente eficazes. 284 A UE não está envolvida. 
Direitos Humanos e Direitos da Mulher: A UE tem uma estratégia de Direitos Humanos para 
Timor Leste. 285 Ela utiliza diversos instrumentos como o diálogo político, a monitoria conjunta286 e 

intervenções de desenvolvimento com foco em Direitos Humanos. Em intervenções da UE, os 

                                                
274

 A UE apoiou vários projetos da Sociedade Civil abordando o desenvolvimento de capacidades para as redes de OSCs, incluindo 
200.285 CIIR / Rede Feto; 200361 CAFOD; 253057 Ba Futuru; 253068 IMVF; 277.972 FONGTIL; 284.340 IMVF / HASATIL; 284.404 
Search for Common Ground, 306.930 Haburas. 
275

 Por exemplo, não foi possível a replicação de projetos pilotos exitosos (Comunicação, pessoal EU). 
276

 Incluindo 200285 CIIR com Rede Feto; 200361 CAFOD; 284340 IMVF; 229226 ICTJ; 284404 Search for Common Ground. 
277

 "A falta de transparência e a corrupção são questões prementes": Comunicação, funcionários, várias organizações da sociedade 
civil. Transparency International caracteriza a transparência de Timor-Leste (abertura orçamento) como "mínima". 
http://www.transparency.org/country#TLS; Timor-Leste ocupa 113/174 no índice de Percepção da Corrupção de Transparency 
International 2013. 
278

  Alguns deles são parceiros da UE, enquanto outros não aspiram o apoio da UE ou de seu governo nacional, tendo em vista a 
manutenção da máxima independência. La'o Hamutuk, Mahein, FONGTIL, Rede Feto, Fokupers, Luta Hamutuk, Search for Common 
Ground, Belun. 
279

 Por exemplo, os comentários de DUE sobre as eleições parlamentares. Vide Missão de Observação Eleitoral em Timor Leste da 
União Européia. Eleições Parlamentares, julho de 2012, Relatório Final. Os atores da sociedade civil se referem a este relatório como 
tendo destacado as questões mais críticas do que os outros relatórios de acompanhamento das eleições. Fontes: pessoal, La'o 
Hamutuk; grupo focal OSCs e Pesquisa de Percepções dos atores mencionada. 
280

 Comunicação, OSCs interessadas. O papel de supervisão das OSCs é relevante em relação ao diálogo sobre o apoio orçamental. 
Vide UE, As raízes da democracia, p 7, e comunicação da UE "a futura abordagem ao Apoio Orçamental da UE para países terceiros", 
de 2011, parágrafo 4.7. 
281

 Levantado na discussão do grupo focal com as OSCs e discutido com FONGTIL, Mahein. "OSCs têm mais credibilidade na 
exigência da transparência do GoTL se eles próprios operam com total transparência". Comunicação, pessoal, Mahein. 
282

 Os principais atores da Sociedade Civil reconhecem a importância de um "código de conduta" para o setor das ONGs. A boa 
governação é parte dos requisitos para o registo ao FONGTIL, e ao fundo governamental da Sociedade Civil. Vide 
http://members.pcug.org.au/~wildwood/FONGTILAgm.htm 
283

 Conforme designado em UE: As Raízes da Democracia (..), seção 4.1 
284

 Por exemplo, o Grupo de Trabalho Parlamentar em Violência com Base no Gênero. 
285

 Estratégia de Direitos Humanos para o País – País: Timor Leste, 2011. Documento restrito. 
286 

Comunicação restrita, DUE. 
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Direitos Humanos são abordados tanto como uma temática que como uma questão transversal. 287 

Embora a UE tenha apoiado pelo menos cinco projetos da sociedade civil no domínio dos direitos 
humanos, 288 estes não possuem um lugar de destaque como uma preocupação transversal em 

intervenções da UE. 289 

 
Em comparação com outros Estados frágeis, Timor-Leste é avançado com relação aos Direitos 
Humanos e não tem grandes problemas nesta área. No entanto, as questões de direitos humanos 
são cruciais para um Estado frágil, 290 tendo em conta a relação entre Direitos Humanos, Direitos 

das Mulheres, Conflitos e Paz e Governabilidade Democrática. O papel das ONGs como 
guardiões dos direitos humanos é irrefutável. 291 A impunidade para violações graves dos direitos 
humanos (incluindo a violência baseada no gênero) cometidos durante a ocupação da Indonésia é 
uma questão não resolvida e um dos principais fatores potencialmente fonte de instabilidade a 
longo prazo. As Organizações da Sociedade Civil292 pedem o fim da cultura da impunidade como 

uma condição sine qua non para um alicerce sustentável para a paz, os direitos humanos, os 
direitos das mulheres e a construção do Estado em Timor Leste. 
 
Essencial, em vista da agenda de transformação de conflitos, é a questão do direito à terra. A UE 
apoia intervenções que abordam a questão dos direitos à terra. 293 A Cooperação EU, no entanto, 

não conseguiu vincular a questão dos direitos à terra à estratégia global com o setor agrícola, 
perdendo a oportunidade de alcançar impactos significativos a um nível mais amplo. 
 
As visitas de campo da equipe de avaliação incluíram 10 organizações de direitos humanos 
(parceiros e não-parceiros da UE) e 14 organizações envolvidas em direitos das mulheres. 
Evidências apontam para a conclusão de que as intervenções da UE em Direitos Humanos e 
Direitos da Mulher são relevantes e levaram comprovados benefícios em âmbito local mas, foram 
desarticuladas e sem coerência global. O apoio da cooperação UE para a Igualdade de Gênero e 
Empoderamento das Mulheres é discutido em CJ6.2. 
 
CJ8.3 A EU apoiou a sociedade civil de forma eficaz na promoção da agenda sobre mulheres, paz 
e segurança (CS ONU 1325 e 1820) e ajudou a fortalecer os processos que contribuem para a 
paz e segurança 
 

A UE, no apoio ao programa ONU Mulher/PNUD/UE sobre Mulheres, Paz e Segurança, tem 
contribuído para o “resultado 1325 ", ou seja, para a promoção da agenda sobre mulheres, 
paz e segurança, e ajudou a fortalecer os mecanismos que contribuem a igualdade de 
gênero. O apoio ao "1325" foi limitado em termos de apoio não financeiro, falta um esforço 
para desenvolver o tema em toda a estratégia e estabelecer vínculos e 
complementaridades. 

                                                
287

 "O Conselho apela para uma abordagem baseada nos direitos para o desenvolvimento da cooperação e reconhece o papel 
fundamental das organizações da sociedade civil na promoção dos direitos humanos (incluindo a igualdade de gênero)". Conselho da 
União Européia, Conclusões 15/10/2012, Conclusões do Conselho - Raízes da democracia. 
288

 Incluindo 200285 CIIR/Rede Feto; 200450 Chr. Blinden Mission; 276398, ICTJ; 306930 Haburas; 306933 Triangle. Eles tratam de 
direitos das mulheres, das crianças, proteção das mulheres e crianças vítimas de violência, pessoas com deficiência, direito à casa e à 
terra, formação de advogados. Os projetos, geralmente, possuíam vários parceiros. 
289

 Um dos resultados dos cerca de 10 ROMs, em 2013, é que os "direitos humanos" são, em grande parte, ignorados. Documento 
interno Delegação da UE. 
290

 Relatórios detalhados sobre os direitos humanos: Vide Anistia Internacional, Relatório Anual, Timor-Leste, 2012 e 2013; Chega! 
Relatório Final da Comissão de Acolhimento, Verdade e Reconciliação em Timor Leste (CAVR). 
http://www.etan.org/news/2006/cavr.htm 
291

 A instituição nacional de direitos humanos PDHJ, o Provedor de Direitos Humanos e Justiça, tem desempenhado um papel 
fundamental no acompanhamento dos Direitos Humanos desde 2005 mas, uma vez que não tem presença nos distritos e carece de 
capacidade, as OSCs, muitas vezes, cumprem o papel de controle dos direitos. 
292

 A impunidade para as graves violações dos direitos humanos cometidas durante a ocupação indonésia é uma área em que a 
sociedade civil desempenha um papel crucial na abordagem de Direitos Humanos e Construção da Paz no quadro de um estado frágil. 
Vide resumo das apresentações de seis atores "para a revisão periódica universal (RPU): Grupo de Trabalho sobre a Revisão 
Periódica Universal do Conselho de Direitos Humanos, 12ª seção, Genebra, 03-14 outubro de 2011, A/HRC/WG.6/12/TLS/3, Resumo 
elaborado pelo Escritório do Alto Comissariado para os Direitos Humanos: Timor-Leste. Anistia Internacional: Timor-Leste: Relembrar o 
passado - recomendações para estabelecer de modo eficaz o "Programa Nacional de Reparação" e "Instituto Memória Pública" (ASA 
57/001/2012). Anistia Internacional: Combater a impunidade em Timor-Leste e Indonésia - A justiça é o único caminho. Declaração 
conjunta ANTI e Anistia Internacional. (ASA 57/007/2012). ANTI: a rede de 18 organizações locais que pedem justiça, verdade e 
reparações por violações dos direitos humanos cometidas durante a ocupação indonésia. Dimensões de gênero da impunidade: Susan 
Harris Rimmer: depois que as armas se calam: SGBV em Timor-Leste, TLAVA Nota Informativa 5, 2010. 
293

 Haburas 306930, em colaboração com a Rede Ba Rai consortium. O projeto iniciou em 2014. 
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Os principais atores em Timor Leste, incluindo o governo, atores não estatais e parceiros de 
desenvolvimento estão lançando um processo inclusivo para desenvolver um Plano de Ação 
Nacional sobre "Mulheres, Paz e Segurança - 1325".294 A UE possui uma estratégia global295 para o 

'1325', e também uma 'estratégia para o 1325 " em Timor-Leste. 296 
 
A principal intervenção da UE na promoção do '1325' em Timor-Leste é o "programa conjunto 
ONU Mulheres, PNUD e UE sobre Mulheres, Paz e Segurança: Reforçando a participação das 
mulheres na construção da paz e Planejamento Pós-Conflito na Libéria, Timor Leste e no 
Kosovo"297. Além disso, a UE apoia vários outros projetos da sociedade civil direta ou 

indiretamente relacionadas com a "agenda 1325. 298 Até 2010, não havia projetos '1325' em Timor 
Leste, 299 mas nos últimos anos300 várias atividades começaram a promovê-la. 301 Em 2014 a "1325", 

é "viva" em Timor-Leste, no sentido de que: 
 
- Existe um mecanismo de coordenação nacional, envolvendo ANES e AE.302 Além disso, há 

cooperação entre as autoridades locais e ANEs nas aldeias; 303 

- A "Agenda 1325" tem uma ampla base de apoio com uma gama de intervenientes não estatais 
envolvidos; 

- As mulheres, nas aldeias selecionadas envolvidas na "1325" têm uma percepção clara do que 
ela significa em seu contexto local; 304 

- Há evidências de que o "processo 1325" contribuiu para o empoderamento das mulheres nas 
aldeias. 305 A evidência de empoderamento não é, incialmente, fornecida por indicadores 
quantitativos, mas por indicadores qualitativos seja no nível individual seja naquele coletivo. 306 

 
Um exame dos resultados da "1325" vai além do âmbito desta avaliação. Os Atores estatais e 
não-estatais em Timor Leste, entrevistados durante esta avaliação, informaram que, na sua 
percepção, o país tem feito progressos relacionados com às "mulheres, paz e segurança": a 
representação das mulheres na tomada de decisões; o quadro jurídico pelo “Fim da Violência 
contra as Mulheres”; a construção de competências na resolução de conflitos, em grupos-alvo e 
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 Comunicação, altos funcionários ONU Mulheres; altos funcionários APSCTL; altos funcionários Caucus; altos funcionários Ba 
Futuru. 
295

 Conselho da União Européia: Abordagem global UE para a implementação das resoluções do CSNU 1325 e 1820, em Bruxelas, 4, 
2008. 
296

 Estratégia para o País da União Européia para a abordagem global de implementação da Resolução 1325 e 1820 sobre as 
Mulheres, Paz e Segurança em Timor-Leste. Fev 2013. 
297

 Programa Conjunto ONU Mulheres, PNUD e UE sobre Mulheres, Paz e Segurança: Fortalecendo a Participação das Mulheres na 
Construção da Paz e Planejamento Pós-Conflito na Libéria, Timor-Leste e no Kosovo (Resolução 1244). Contribuição da EU: 
1.500.000. O programa é gerido pela ONU Mulheres. Comunicação, ONU Mulheres, 03 de julho de 2014. 
298

 229226 ICTJ; 253057 Ba Futuro; 276398 YPK; 276398 ICTJ; 276400 Belun; 306933 Triangle; 284340 IMVF; 306930 Haburas; 
306935 Plan; 2844045 SfCG / DAME. 
299

 Renee Black: Internalizar a Resolução 1325. Paper, Masters Research, publicação on line.  
300

 Sumie Nakaya: Women and Gender Issues in Peacebuilding: Lessons Learned from Timor-Leste, in:  Funmi Olonisakin, Karen 
Barnes, Eka Ikpe (eds.): Women, Peace and Security – Translating Policy into Practice, 2010, publicação on line, p. 155-170. Karen 
Barnes: Turning policies into action? The European Union and the Implementation of UNSCR 1325, p. 211-222. 
301

 Vide Relatório do Conselho de Segurança, Relatório, Mulheres Segurança da Paz de 2010, n ° 2, de outubro de 2010, 
councilreport.org www.security transversais. Em Rede N-Paz Timor Leste - Advocacy e Socialização da Resolução 1325 em Timor 
Leste, vide www.n-peace.net. 
302

 Um Conselho Consultivo, um Comitê Diretor (AE e ANE), um Grupo de Trabalho sobre a Implementação do 1325 (liderado pelar 
SEPI - Secretaria de Estado da Promoção da Igualdade). Vide: Mulheres, Paz e Segurança em Timor Leste, a Resolução do Conselho 
de Segurança 1325, da ONU, de 2012. 
303

 Observação, Visita de campo a Same, Manufahe. 
304

 A mulheres nas aldeias do projeto têm uma compreensão clara da "1325 / Mulheres, Paz e Segurança". Para elas, isso significa: 1. 
A segurança alimentar, emprego; 2. Segurança e paz em diferentes níveis: família, aldeia, âmbito nacional; 3. Fim da Violência contra 
as Mulheres; 4. Resolução de conflitos: são especialistas na resolução de conflitos, têm métodos claros que provaram ser "aceitos" e 
eficientes, lidou com inúmeros conflitos de violência doméstica, há evidências de que a violência doméstica foi reduzida em aldeias 
onde trabalham, o que pode ser atribuída a seus esforços; 5. Compreender a violência do passado, reconhecendo as contribuições das 
mulheres na luta pela independência; 6. Lidar com o passado: a cura do trauma, a transformação de conflitos. 
305 

“Nas histórias de vida de mulheres que você vê muito empoderadas". Comunicação, ONU Mulheres, ACBIT, Fokupers. Há um 
resultado perceptível das capacitações. Há exemplos a nível pessoal e coletivo mencionados durante as visitas de campo: de não ser 
capaz de ler - para ser capaz de ler; de uma mulher da aldeia para instâncias internacionais; de sobreviver à violência para organizar 
outras sobreviventes de violência; organizar grupos de auto-ajuda; lidando com o empoderamento das mulheres nas aldeias: 
identificação das necessidades das mulheres, a tomada de decisão, mudando a divisão sexual do trabalho; Capacidades de liderança.  
306

 Conclusões da Visita de Campo Same, Manufahe, grupo de Mulheres APSCTL e Mudanse, na vila Daisua; e Visita de Campo a 
Maliana, grupo de mulheres da aldeia Tapomemo. 



LA-PARTICIP-ECDPM-ECORYS-MOKORO 

Avaliação da Cooperação UE com Timor-Leste 

 

Relatório Final Março de 2015 Página 60 

aldeias-alvo; e "Lidar com o passado". Em outras palavras, existe um Resultado Percebido. 307 

Alguns dos projetos da sociedade civil têm sido bem sucedidos na base, bem como no trabalho 
com instituições nacionais relevantes e suas recomendações terem sido adotadas por estas. 308 

 
A principal contribuição da UE para a "1325" contou com uma colaboração dos parceiros de 
desenvolvimento liderados por Bruxelas e não da Delegação. O apoio à "1325" foi limitado em 
termos de apoio não financeiro, falta um esforço para desenvolver o tema em toda a estratégia e o 
estabelecimento de vínculos e complementaridades. A Falta de estratégia, do diálogo com o 
parceiro, o apoio não financeiro e a liderança resultaram na apropriação e visibilidade limitadas. 
Esta é considerada uma ocasião perdida. 309 
 
CJ8.4 A Sociedade Civil foi efetivamente apoiada e fortalecida com vistas a incrementar a 
qualidade da prestação de serviços. 
 

O apoio da UE às OSCs no setor de serviço social como um todo aborda questões 
relevantes de forma eficaz com casos claros de resultado. 310 No entanto, este apoio não é 
suficientemente consistente e sistemático, devido à sua natureza fragmentada, apoio a 
projetos uma única vez, por um curto período, 311 e à falta de uma estratégia global. 

 
O quadro do serviço social em Timor Leste está ainda numa fase inicial e as capacidades são 
extremamente limitadas.312 As OSCs são os principais atores do setor de serviço social e, entre 

outros, a Igreja Católica tem um papel de destaque. O acesso e acessibilidade dos serviços 
sociais têm sido identificada como uma necessidade importante e uma questão de Direitos 
Humanos.313 Os parceiros do governo e de desenvolvimento314 reconhecem a necessidade de 

reforçar este quadro. O progresso é evidente no domínio da proteção315 e combate à violência 

baseada no gênero,316 onde, com a ajuda de parceiros de desenvolvimento, um percurso de 

referência foi instituído, foram estabelecidos mecanismos de coordenação e os papéis e 
responsabilidades dos prestadores estatais e não-estatais de serviços têm sido formalizado. 317 

 
A UE define o seu apoio a organizações da sociedade civil no âmbito da prestação de serviços 
como "parcerias para a melhoria da qualidade" e garantia de que os grupos desprivilegiados 
possam acessar serviços básicos. 318 No contexto de Timor Leste tal objetivo é muito ambicioso, 

uma vez que os serviços básicos ainda não existem. 319 A UE apoia, pelo menos, seis projetos de 
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 A preocupação é que no financiamento de recuperação Pós-Conflito para a Igualdade de Gênero e '1325' seja cada vez mais difícil. 
H.Clark, The Price of Peace: Financing for Gender Equality in Post-Conflict Recovery and Reconstruction (O Preço da Paz: 
Financiamento para a Igualdade de Gênero na Recuperação e Reconstrução Pós-Conflito). PNUD, 25.10.2010, publicação on line. 
308

 Um exemplo de sucesso de um projeto de sociedade civil que aborda a Agenda Mulher-Paz-Segurança no contexto das bases é o 
projeto da Organização Ba Futuru de empoderamento das mulheres e Estabelecimento das bases para as Redes de Proteção (EWP). 
O projeto estabeleceu equipes de Proteção e realizou treinamentos em Transformação de Conflitos. O projeto envolveu a advocacy às 
instituições nacionais. " Ba Futuru não tem tido um impacto desejado apenas no âmbito da comunidade, ele tem feito progressos 
inesperado na definição da política nacional". As estratégias foram adotadas pelas instituições nacionais no quadro das estratégias 
nacionais mais amplo. O MSS incorporou as recomendações do Ba Futuru em seu Plano de Ação Anual para 2014 e adotou várias 
recomendações, incluindo a criação de pontos focais. Vide Relatório Narrativo Intercalar Ba Futuru, outubro de 2013, p. 3. Consultar, 
também, o portal Ba Futuru www.bafuturu.org. Este, da Ba Futuru, é um exemplo positivo de projetos da sociedade civil que 
contribuem para a visibilidade da União Européia na questão de gênero e Agenda Mulheres-Paz-Segurança 
309

 Comunicação, alto escalão, ONU Mulheres 
310

 Observações e entrevistas durante visitas de campo a Marie Stopes International, Fokupers, Ba Futuru, e Casa Vida. 
311

 Comunicação de Marie Stopes International e Ba Futuru. 
312

 Comunicação, alto escalão da Direção Nacional de Reinserção Social, Ministério da Solidariedade Social.  
313

 Comunicação, pessoal, Haburas, 4 de julho de 2014. 
314

 Em 2012, a ajuda ao desenvolvimento no domínio da Inclusão Social abrangia 27 doadores, 31 agências executoras e 69 projetos. 
Ministério das Finanças da República Democrática de Timor Leste, o Relatório da Cooperação para o Desenvolvimento 2012, Tabela 
3, página 22 e 25. 
315

 Comunicação, alto escalão, Ministério da Solidariedade Social, Chefe da Direção Nacional de Reinserção Social e Ba Futuru. 
316

 Veja Ministério da Solidariedade Social: Procedimentos Operacionais Padrão: VBG Percurso de Referência. Dili, s.d. Ministério da 
Solidariedade Social: VBG Gestão de Casos, Procedimentos Operacionais Padrão (POPs), Dili, s.d. 
317

 Os prestadores de serviços reconhecidos incluem 4 parceiros da UE: Pradet, Fokupers, Casa Vida, Alola. Vide Ministério da 
Solidariedade Social: Procedimentos Operacionais Padrão: VBG Percurso de Referência. Dili, s.d, p. 5. Para o apoio financeiro do MSS 
vide Ministério de Solidariedade Social: Direcão Nacional de Reinserção Social: Lista instituisaun nebe MSS fo apoiu orsamento ba 
tinan 2013. 
318

 "As raízes da democracia (..)", seção 4.3, os Serviços Sociais: parcerias para a melhoria da qualidade, p.8. "As OSCs podem 
receber apoio na prestação de serviços para assegurar o acesso de grupos desprivilegiados a serviços básicos. 
319

 Por exemplo, a Casa Vida menciona que faltam organizações de prestação de serviços em saúde mental em Timor Leste para as 
quais possam ser encaminhadas as pessoas mais carentes. Comunicação, Casa Vida, 04 de julho de 2014. 
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OSCs com foco na prestação de serviços.320 As instituições da Igreja321 não estão entre eles. Os 

parceiros da União Européia estão envolvidos, em diferentes níveis de cooperação, com as 
instituições da Igreja. 322 

 
O apoio da UE envolve apoio financeiro esporádico aos prestadores de serviços mas, não há 
parceria estratégica ou diálogo político com os ministérios responsáveis (vide também a análise 
em QA 5). 323 

 
 

4.9 QA 9 A COOPERAÇÃO CONTRIBUINDO PARA MUDANÇAS 
Em que medida é a cooperação UE contribuiu para os impactos globais de longo prazo 
globais e percepções positivas acerca da UE como um parceiro de cooperação? 

 

Sumário da Caixa de Respostas QA9 

 
Assistência financeira, generosa e fiável, permitiu a implementação de um grande portfólio de projetos em 
setores fulcrais pertinentes e com forte relevância para os objetivos da cooperação. No entanto, os 
impactos a longo prazo têm sido limitados, assim como a capacidade da UE para influenciar a realização 
dos objetivos de desenvolvimento nacional de longo prazo. 
 
O New Deal oferece um quadro potencialmente útil à Cooperação para melhorar o impacto mas, até agora 
existem tão somente limitados pontos de engajamento mútuo em um hiato entre discussão e prática e os 
baixos níveis de consciência do que ele realmente significa. 
 
A paz e estabilização foram abordados por poucas intervenções, principalmente relacionadas ao âmbito do 
projeto, não estrategicamente conectadas e com oportunidades perdidas para abordar as causas 
profundas de longo prazo que minam a paz e a estabilidade. 
 
No entanto, apesar da falta de evidências sobre os impactos de longo prazo, a Cooperação da UE é 
altamente valorizada pelos líderes políticos de Timor-Leste e vista de forma positiva pelos beneficiários 
mercê de sua contribuição para o desenvolvimento global e independência de Timor Leste. A UE é 
percebida como um mediador honesto, realmente interessado no desenvolvimento de Timor Leste por 
solidariedade. 
 
Vários atores, incluindo a sociedade civil, prefeririam ver um envolvimento mais ativo da UE, incluindo na 
liderança do setor, no diálogo político, no apoio à temática de gênero e à sociedade civil. Os procedimentos 
do FED são percebidos como lentos, ineficientes e inadequados aos sistemas e capacidades de Timor 
Leste. 

 
CJ 9.1 O New Deal fornece um quadro global da cooperação UE com Timor Leste ajustado à 
fragilidade e às capacidades, propício ao alcance de impactos a longo prazo 
 

O New Deal é um quadro potencialmente útil para fazer avançar o diálogo político e 
melhorar a prática do apoio à construção da paz e do Estado mas, este potencial não tem 
sido até agora explorado; as capacidades e sensibilização nacionais são muito baixas. 
 
A avaliação constatou, em geral, uma discrepância entre o discurso do New Deal e prática, 
embora existam sinais iniciais de que a discussão sobre o New Deal tem influenciado, de algumas 
práticas dentro do Governo e da comunidade de doadores.324 A UE começou a contribuir 
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 Incluindo 49535: Marie Stopes International; 200450: Christoffel Blinden Mission; 200524 Projeto Comunidade Saudável Medicos del 
Mundo; 253057: Ba Futuro; 306933: Triangle, com Pradet e Casa Vida; 306935: Plan International Deutschland. 
321

 Comunicação, Madres Canosiana, Becora. A igreja tem um papel proeminente na caridade para com os necessitados em TL. 
Durante o movimento de resistência a Igreja permaneceu com as pessoas. Durante a violência política de 2006, as Irmãs Canoseana 
abrigaram 23mil pessoas. http://umalulik.blogspot.nl/2008/12/sister-guilhermina-marcal.html. 
322

 Alguns parceiros UE envolvidos em serviços sociais não têm a Igreja como aliado em abordagens que são consideradas polêmicas 
(por exemplo, em matéria de divórcio, anticoncepcionais). Vide Rimmer, Susan Harris, Gender and Transitional Justice: The Women of 
East Timor. Routledge Contemporary Southeast Asia (Gênero e Justiça de Transição: As Mulheres de Timor Leste). Routledge 
Contemporary Southeast Asia Series, 2010, p. 133. Comunicação, representantes da Igreja: "A UE deve desempenhar um papel na 
promoção dos valores cristãos". Entrevista, 12 de julho de 2014. 
323

 Comunicado do pessoal da Direção Nacional de Reinserção Social, Ministério da Solidariedade Social.  
324

 Vide Anexo 14 (New Deal). 
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ativamente para a implementação do New Deal só a partir de 2013, com alguns resultados 
positivos iniciais de apoio ao reforço dos sistemas nacionais (incluindo a prestação de apoio 
orçamental). 325 . 

 
A União Européia e do Governo devem fazer mais para traduzir esse discurso em um quadro 
operacional, que possa apoiar uma evolução em direção às metas de consolidação da paz e 
construção do Estado. 326 Isso depende da vontade, tanto do governo quanto da UE, para 

aproveitar esta estrutura para além da abordagem sobre a eficácia da ajuda. Trata-se de ampliar 
aquilo em que Governo está disposto a colaborar com os seus parceiros, incluindo a UE, no 
diálogo político e sobre política significativa (incluindo o diálogo em âmbito setorial), a capacidade 
de trazer a sociedade civil de forma mais proeminente na implementação do New Deal e os 
passos dados pela UE para fornecer ajuda através de abordagens mais simplificadas.327 

 
Muitos entrevistados de organizações de desenvolvimento, incluindo a UE, vêem o New Deal 
como um quadro que ainda não significou uma diferença real para a forma como a cooperação 
entre os parceiros governamentais e de desenvolvimento operam. A consciência do New Deal 
entre os funcionários do governo fora das instituições centrais é praticamente inexistente. As 
percepções sobre o New Deal e a que ele pode servir diferem dentro do Governo, entre Governo 
e parceiros de desenvolvimento e entre os parceiros de desenvolvimento (vide Tabela 7). 
 

Tabela 7: Oportunidades e desafios para a aplicação do New Deal em Timor Leste 

Oportunidades Desafios 

 Visto como um quadro para tratar de 
questões fundamentais na relação entre 
Governo e parceiros de desenvolvimento, 
incluindo a confiança e aspectos políticos; 

 Pode promover o diálogo político e 
estratégico entre os parceiros para enfrentar 
de modo mais amplo reformas de nível macro 
referentes à construção da paz e do Estado 
(além da eficácia da ajuda); 

 Os líderes políticos de Timor-Leste 
apropriam-se do New Deal e podem ser 
responsabilizados em base aos princípios 
consagrados neste instrumento (por exemplo, 
a promoção do diálogo, incluindo a sociedade 
civil); 

 Os parceiros de desenvolvimento, incluindo a 
UE, podem ser responsabilizados em base 
ao pilar CONFIANÇA (por exemplo, apoiando 
o alinhamento, a ajuda oportuna e 
atempada); 

 O alinhamento fortalece as funções chave do 
governo e promove a assimilação entre o 
Governo; 

 A transparência colocada e prática pelo 
Governo informa aos parceiros de 
desenvolvimento sobre as prioridades 
governamentais. 

 As percepções sobre a essência do New Deal são 
muito diferentes, vão desde a idéia de um quadro 
renovado da eficácia da ajuda até um novo discurso 
político “da moda”; 

 Vários operadores da cooperação vêem-no como uma 
instância adicional de procedimentos, liderada por 
siglas cativantes sem qualquer valor agregado 
significativo; 

 Alguns atores vêem o New Deal como um quadro 
pesado inadequado para enfrentar dimensões muito 
específicas ao contexto de fragilidade, e questionam se 
uma abordagem mais aberta e flexível não seria mais 
eficaz; 

 O alinhamento é, muitas vezes, interpretado, de 
maneira restritiva, como a prestação de apoio 
orçamental; 

 Até agora a sua limitada aplicação na prática da 
cooperação e somente por alguns parceiros, mercê 
falta de capacidades nacionais suficientes para assumir 
a liderança completa em diferentes níveis; 

 O déficit de recursos humanos na Delegação UE para 
apoiar as diferentes facetas do New Deal; 

 Não existe vínculos efetivos de planejamento e 
coordenação eficaz entre as Finanças e setores de 
ministérios (tendo em conta a mudança do NAO para 
MNE, um desafio adicional). 

  
Fontes: i) pesquisa de percepção (vide Anexo 13) ii) entrevistas da equipe de avaliação e iii) análise da equipe de 
avaliação SWOT 
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 Vide análise do Apoio Orçamental em QA 4 e Conclusões (Capítulo 4). 
326

 Vide Anexo 14 (New Deal) e QA 2 (CJ 2.3). 
327

 Vide QA 2 (CJ 2.3) e Anexo 14 (New Deal). 
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CJ 9.2 A Cooperação UE tem contribuído para a paz e segurança em Timor Leste. 
 

A UE realizou algumas contribuições para a paz e segurança, o que concorreu para a 
estabilização do país. No entanto, a UE não abordou estrategicamente os fatores 
fundamentais da instabilidade a longo prazo em Timor Leste, o que era uma lacuna 
importante na estratégia UE. As intervenções foram poucas, principalmente relacionada a 
projetos, não estrategicamente conectadas e com oportunidades perdidas para resolver 
causas de longo prazo que comprometam a paz e a estabilidade, incluindo a impunidade de 
crimes cometidos durante a ocupação indonésia. 
 
Tendo em vista o aumento das receitas de petróleo desde 2008 e a capacidade do Governo para 
pacificar interesses divergentes em Timor Leste, através de prestações sociais, a importância 
relativa dos parceiros internacionais de desenvolvimento, incluindo a UE, a contribuir para a paz 
imediata e situação de segurança diminuiu em comparação com primeiros anos do pós-
independência. A UE, como segundo maior doador de Timor Leste – respondendo por cerca de 
9% de todo o apoio mobilizado pelos parceiros de desenvolvimento internacionais, 328 ajudou a 

estabilizar o país, com uma contribuição substancial durante o período de avaliação. 329 

 
Análises recentes330 convergem no entanto, na constatação de que as causas subjacentes de 

instabilidade em Timor Leste ainda subsistem. A luta contra a impunidade, liderada por 
organizações da sociedade civil, indica que é necessário fazer ainda mais para consolidar a paz e 
a estabilidade. Estudos também apontam que a rápida criação de riqueza, devido às receitas do 
petróleo pode representar uma ameaça adicional para a paz e estabilidade a longo prazo.331 A 

estratégia da cooperação da UE não se baseou em uma avaliação sólida do conflito e da 
fragilidade, o que resultou em uma resposta não estratégica às necessidades de paz e segurança 
do país.332 

 
A contribuição da UE para a consolidação da paz e da segurança a longo prazo, por exemplo, 
ajudando com a diversificação da economia e tornando a economia nacional menos dependente 
da renda do petróleo, foi muito limitado. Além disso, um importante pressuposto da cooperação - 
que o apoio aos agricultores e aos serviços de extensão iriam aumentar, significativamente, o 
número de postos de trabalho - não se verificou (consultar QA 5). Várias oportunidades criadas 
através de investimentos em desenvolvimento rural não foram bem utilizadas. As contribuições 
para o fortalecimento do Estado e sociedade civil foram úteis em algumas áreas, embora a 
temática da governação e as causas profundas dos conflitos e da fragilidade não tenham sido 
suficientemente centradas. O Instrumento de Estabilidade333 financiou projetos de estradas rurais, 

apoiou efetivamente a redução da pobreza mas, abordou, de maneira assaz indireta, a paz e a 
estabilidade. 
 
O apoio UE à sociedade civil para definir as temáticas da transparência e prestação de contas do 
Estado (entendida como uma contribuição para a estabilidade a longo prazo, a paz e a segurança 
em Timor Leste) foi relevante e eficaz no âmbito do projeto mas, limitado em escopo, 
desarticulado e sem coerência estratégica. A cooperação em matéria da "1325" (mulheres, paz e 
segurança) foi percebida como positiva. Apesar da falta de estratégia, o mínimo envolvimento da 
UE no diálogo e nenhuma liderança para o avanço do tema, esta conseguiu, ainda, alguns 
resultados no âmbito do projeto. Várias oportunidades foram perdidas para se criar vínculos com 
outros domínios e setores de apoio da UE (por exemplo, a governança, os direitos humanos, 
meios de comunicação social) e, assim, potencialmente, obter um maior impacto. 
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 Alocações por doador para 2010-2013 (em US$ milhões): Austrália (319,3), UE (84,8), Japão (74,5), EUA (66,2), China (50,1), 
Portugal (42,8). A família da União Européia (EU, Portugal, Alemanha, Espanha, Irlanda, Suécia, Holanda e Itália) contribuíram com 
US$ 156,9 milhões. Fonte: Informações obtidas a partir Portal da Transparência (Ministério das Finanças, Timor Leste) 
329

 Vide QA 2 (CJ 2.4) e Anexo 11 
330

 Vide, por exemplo, Avaliação GIZ sobre a paz e estabilidade - 2014, a avaliação da cooperação irlandesa – 2014. 
331

 PNUD 2011 Relatório de Desenvolvimento Humano. 
332

 Vide CJ 1.1, CJ 5.1 e QA 7 (CJ 7.3 e CJ 7.4) 
333

 O instrumento é projetado especificamente para abordar o trabalho na área da prevenção de conflitos, gestão de crises e 
consolidação da paz. Disponível em http://eeas.europa.eu/ifs/index_en.htm 
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CJ 9.3 A cooperação da UE tem influenciado na realização dos objetivos de desenvolvimento 
nacional de longo prazo 
 

A cooperação UE tem contribuído pouco e apenas parcialmente influenciado a realização 
dos objetivos de desenvolvimento nacional de longo prazo. Considerando os investimentos 
de mais de € 87 milhões, alocados para o período 2008-2013, os resultados têm sido, em 
geral, mistos e não contribuíram de forma significativa para alcançar as metas de 
cooperação da UE. Os projetos e programas foram amplamente implementados sem sólido 
diálogo, coordenação ou liames com intervenções em outros campos. 
 
A avaliação identificou vários resultados positivos no âmbito do projeto, inclusive para o 
desenvolvimento de estradas rurais, serviços de extensão melhorados (vide QA 5) e construção 
do Estado, relacionados com a gestão das finanças públicas, apoio ao processo eleitoral, 
Parlamento e de Justiça (QA 7). Os resultados também foram encontrados na Agenda "1325" e 
reforço das capacidades da sociedade civil (QA 8). A maioria dessas contribuições foram 
alcançadas através do financiamento de programas desenvolvidos por parceiros. 
 
Uma parte substancial da assistência (34%) foi canalizada através de fundos fiduciários do Banco 
Mundial e agências da ONU, reduzindo as oportunidades de se envolver mais no processo de 
execução. Os recursos da Delegação UE também não foram suficientes para acompanhar mais 
de perto o trabalho dessas agências. Além disso, isso resulta em menores oportunidades para a 
que a UE se torne um parceiro visível na arena política. O financiamento permite que outras 
agências custeiem os seus próprios recursos humanos, enquanto a UE permanece em segundo 
plano. 
 
Os Impactos globais para o generoso pacote da UE de apoio financeiro (cerca de € 87 milhões 
alocados no período de 2008 a 2013)334 têm sido débeis.335 O foco da cooperação UE durante o 

período de avaliação foi na construção de parcerias a partir do nada financiadas pelo FED 
(incluindo o estabelecimento de um escritório do NAO) e cumprimento de atividades gerenciais e 
administrativas, enquanto continua lutando contra a escassez de recursos humanos espalhada em 
vários setores. Isto desviou a atenção ao lidar com o "panorama geral" de perguntas sobre para 
onde Timor Leste está se movendo e como a UE poderia se envolver de forma mais estratégica e 
significativa. 
 
Outro fator que influencia e reduzi a eficácia da UE tem sido o número limitado de organizações 
internacionais de desenvolvimento e com bom desempenho presentes no país. Diante da 
escassez de capacidade nacional, isso significava uma escolha limitada de colaboração e resultou 
em algumas parcerias com organizações que tinham um fraco histórico até à data. 336 

 
A capacidade de determinar mudanças de longo prazo tem sido criticamente comprometida por 
uma estratégia pobre (vide CJ 1.1), questões de gestão (vide QA 3),337 uma abordagem 

fragmentada e compartimentada na programação e execução, recursos humanos limitados e a 
ausência de um diálogo político e sobre a política de apoio à assistência financeira.338 A UE 

desenvolveu sinergias e colaboração com a sociedade civil, os Estados membros e outros 
parceiros de desenvolvimento mas, estes foram limitados em escopo e sem a construção de 
verdadeiras parcerias para a realização de objetivos comuns. Importantes oportunidades foram 
perdidas para aumentar os impactos. 
 
A falta de clareza na definição da agenda e as metas da UE tem afetado o processo de 
planejamento estratégico, tomada de decisão e execução. A equipe de avaliação colocou a muitos 
atores a questão do "por quê é que a UE está aqui?". As respostas incluíram a) apoio a um 

                                                
334

 Montantes autorizados 2006-2013, vide Inventário - Anexo 2. 
335

 Conclusão confirmada por várias avaliações externas, ROMs e entrevistas; resultado também corroborado por visitas de campo. 
336

 Vide QA 2 (CJ 2.2) e QA 3 (CJ 3.4), que se referem às lições aprendidas pela Austrália e sua mudança de abordagem de 
cooperação. Ou seja, fazer mais por si mesmos em função do desempenho insuficiente de parceiros. 
337

 Incluindo a falta de uma gestão unificada, a tomada de decisão multifacetada, a falta de gestão baseada em resultados em questões 
relacionadas ao compromisso e à responsabilidade. 
338

 Estes resultados são discutidos na análise dos processos e mecanismos UE (QA3) e modalidades e instrumentos de ajuda (QA4) 
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Estado membro da UE e Timor Leste no estreitamento de laços mútuos; 339 b) apoio a um novo 

Estado independente e pobre para fora de uma perspectiva de solidariedade; c) o desejo de 
reforçar o papel da UE na região da ANSEAN (Timor Leste solicitou a adesão) e; d) o 
financiamento de um novo Estado para garantir votos adicionais de apoio às posições UE em 
fóruns internacionais. 
 
CJ 9.4 As prioridades globais da cooperação UE para o desenvolvimento, os seus valores e as 
suas ambições regionais têm sido percebidos pelos beneficiários como um contributo relevante ao 
desenvolvimento e à independência de Timor Leste. 
 

A cooperação entre a UE é altamente valorizada pelos líderes políticos de Timor-Leste e, 
em geral, é visto positivamente pelos beneficiários da cooperação da UE para a sua 
contribuição para o desenvolvimento global e da independência de Timor-Leste. 
 
A liderança de Timor-Leste tem um forte interesse na manutenção e construção de relações com 
a UE, que é vista como um "terceiro vizinho" em função da partilha de valores e prioridades de 
desenvolvimento, de suas perspectivas sobre a dinâmica da região da ANSEAN e em termos de 
mais apoio a sua independência como Estado. 340 O "ideário comum" global entre o Governo e UE 

é visto como uma base importante de apoio ao aprofundamento da independência de Timor Leste 
e no apoio ao fortalecimento dos laços com o resto do mundo, o que é um fator altamente 
estratégico para o país, devido à sua história recente de ocupação e repressão. A este nível 
político, a cooperação para o desenvolvimento UE é vista como um veículo útil para preencher 
essas relações com o conteúdo e facilitar o estabelecimento de alianças mais regionais. 
 
A mescla de responsabilidades no seio da UE relativas a Timor-Leste (SEAE, o Departamento 
Ásia-Pacífico que lida também com a ANSEAN e EuropeAid, oferecendo oportunidades de 
financiamento regional FED) se encaixa bem nos objetivos internacionais e regionais de relações 
de Timor Leste. Por meio de sua associação à ACP, Timor-Leste tem acesso a uma quantidade 
considerável de financiamentos nacionais e regionais do FED (que não teria no âmbito do 
Orçamento) e é capaz de permanecer politicamente em contato com o Fórum das Ilhas do 
Pacífico (a que se trata de um observador, mas não aspira à adesão). A UE, através do SEAE, 
apoia politicamente as ambições de Timor Leste em se tornar um membro da ANSEAN. Apesar 
desses pontos de vista positivos, Timor Leste não fez muito uso das oportunidades de 
financiamento regionais para reforço da cooperação regional (que só está mudando agora, com a 
transferência do NAO para o Ministério dos Negócios Estrangeiros). 
 
CJ 9.5 A UE é percebida pelos beneficiários e parceiros de desenvolvimento de Timor Leste como 
um ator chave do desenvolvimento e um ator político credível, o que contribui na realização as 
prioridades nacionais de desenvolvimento. 
 

Os beneficiários e parceiros de desenvolvimento valorizam muito a UE como ator credível, 
honesto e genuinamente neutro no apoio à redução da pobreza e desenvolvimento. No 
entanto, a visibilidade da UE é limitada e muitos pensam que esta poderia fazer muito 
melhor em termos de liderança do setor, desempenho e impacto na contribuição para as 
prioridades nacionais. 
 

A pesquisa de percepção realizada durante o trabalho de campo da avaliação (vide Figura 15 e 
Anexo 13) mostra como a Cooperação UE é avaliada positivamente pelos atores da cooperação. 
A percepção geral é a de um parceiro imparcial, distante e confiável, que partilha vínculos e 
valores históricos e sem interesses locais e agendas ocultas.341 A solidariedade e o apoio UE na 

obtenção da independência são fatores fundamentais que contribuem para reforçar os laços e 
solidificar a parceria. No entanto, para além daqueles que trabalham direta e indiretamente com a 

                                                
339

 Esta meta não explícita foi fortemente apoiada pelo ex-presidente da CE, (fonte: várias entrevistas com funcionários da UE) 
340

 Entrevista da equipe de avaliação com o Ministro das Finanças e outros atores nacionais proeminentes e da cooperação. 
341

 A conclusão sobre esses aspectos mais bem avaliados deriva tanto dos comentários dos respondentes (vide respostas da pesquisa, 
Anexo 13), quanto das entrevistas realizadas pela equipe de avaliação com mais de 150 atores. Os valores partilhados incluem a 
solidariedade e os valores cristãos. 
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UE, parece haver pouco conhecimento sobre o seu trabalho, o que ela representa e os seus 
objetivos. 342 

 
A cooperação global UE é vista como uma valiosa fonte de apoio financeiro mas, vários atores 
expressaram desejam um envolvimento mais claro em compromissos não-financeiros, incluindo a 
liderança do setor, o diálogo político, o diálogo sobre a política e a intensificação dos esforços em 
favor das mulheres, da sociedade civil, e direitos humano, além do apoio à estabilidade política 
em Timor Leste. 343 

 
Beneficiários e parceiros de 
desenvolvimento indicam que a 
UE poderia fazer melhor. Por 
exemplo, a UE é pouco visível 
naquilo que faz e não é 
percebida como o principal 
doador em qualquer campo 
particular (muitas vezes é o 
parceiro de implementação 
quem tem maior visibilidade, 
vide também CJ 9.3). Além 
disso, a maioria dos inquiridos 
têm uma percepção de 
ineficiência, com procedimentos 
demorados e complicados. A 
eficácia e a eficiência da 
cooperação UE foram vistas de 
maneira mais positiva antes de 
entrar na parceria FED. 344 

 
 
 
 
 
 

 
 

                                                
342

 Reuniões com os beneficiários do projeto durante as visitas de campo e vários intercâmbios com as pessoas que não estão 
diretamente implicadas no âmbito da cooperação EU; 
343

 Vide as recomendações da pesquisa de percepção, Anexo 13. 
344

 Várias entrevistas com atores nacionais e observações a partir da pesquisa de percepção. 

Gráfico 15: Resultados da Pesquisa de Percepção da Cooperação UE 

  
 

 

 

 
Fonte: Inquérito compilado por 58 respondente (UE, governos, OSC, outros 

doadores), durante visita de campo, vide Anexo 12 
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5. CONCLUSÕES 
 
As conclusões desta avaliação são de duas diferentes ordens. As cinco primeiras são de natureza 
estratégica sobre os objetivos e as ambições da UE para com Timor Leste. O segundo conjunto 
de quatro conclusões se relacionam mais com o modo de implementação. As recomendações são 
igualmente divididas em dois conjuntos correspondentes. 
 
 
Conclusões estratégicas 
 
C.1 UM MODO INSUFICIENTEMENTE DINÂMICO DE COOPERAÇÃO 
O programa de cooperação UE com Timor Leste tem sido impulsionado por múltiplos interesses e 
perspectivas que têm diferentes pessoa sobre a definição de metas de cooperação, alcance e 
estratégia. Os interesses e prioridades foram percebidos de forma diferente pelos distintos 
intervenientes na UE e isso contribuiu para uma definição pouco clara da raison d'être da 
cooperação UE com Timor Leste. A maior parte dos esforços dirigiram-se a metas de redução da 
pobreza e de desenvolvimento. 
 
A UE tem apoiado as suas prioridades com recursos financeiros significativos. No entanto, tal 
esforço não foi coerentemente apoiado com o engajamento consistente, incluindo envolvimento no 
âmbito da direção e do investimento de recursos humanos adequados nas operações e diálogo. A 
falta de um compromisso coerente de apoio à cooperação financeira incluiu uma falta de atenção 
à dimensão política da cooperação, ao desenvolvimento de políticas e reformas mais amplas do 
setor e à construção de parcerias estratégicas. Além disso, os mecanismos internos da UE 
provaram ser inadequados para trabalhar em um ambiente pequeno, frágil e em rápida evolução, 
como Timor Leste, onde as capacidades são muito baixas em todos os níveis. Não obstante o 
fluxo considerável de assistência financeira e sua implementação por meio de projetos relevantes 
para setores focais, o impacto da Cooperação UE sobre redução da pobreza e desenvolvimento 
de setores focais tem sido fraco. Além disso, não foram criadas as oportunidades para alcançar 
um maior impacto de na construção do Estado e da paz. Disjunções internas, avaliação 
inadequada do contexto, uma estratégia fraca, fragmentação dos esforços e recursos humanos 
limitados têm se constituído em fatores críticos, vindo a limitar a eficácia e diluindo oportunidades 
de impacto. 
 
A cooperação UE em 2014 mantém a sua relevância, mas com uma abordagem diferente, 
garantindo um melhor envolvimento e eficácia dos seus esforços. 
 
Os funcionários do governo valorizam a UE enquanto um parceiro neutro e confiável, 
particularmente apreciado por seu apoio às ambições internacionais de Timor Leste. No entanto, a 
maioria dos interessados seria a favor de uma participação mais ativa, incluindo na arena política, 
indo além da assistência financeira. Os mecanismos do FED são considerados lentos e 
complicados e inadequados ao contexto. 
 
C 1.1 A definição dos interesses UE para o envolvimento com Timor-Leste não é clara 

Dentre os fatores determinantes para a Cooperação estão: a vontade de apoiar um Estado 
emergente, evitando a instabilidade local e regional e os riscos inerentes à assistência a um novo 
Estado potencialmente deficiente. Os interesses da UE também incluem a empatia pelos 
timorenses e a sua história, além da vontade de promover os valores da UE da democracia, 
direitos humanos e da boa governação e uma motivação verdadeira em contribuir para a redução 
da pobreza. Um fator adicional subjacente do compromisso da UE foi a vontade de apoiar os 
interesses mútuos de Timor Leste e Portugal em estreitar os laços. Outro importante fator foi a 
vontade de apoiar as ambições internacionais e a participação em fóruns regionais de Timor 
Leste. Esses interesses, e a prioridade que lhes são dadas na formulação da Cooperação UE 
foram percebidas pelos principais intervenientes da UE de diferentes maneiras, contribuindo para 
uma visão desarmonizada de porquê a UE está empenhada na cooperação com Timor Leste. 
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C 1.2 Fraca eficácia, limitada por disjunções internas, capacidade limitada para se adaptar 
ao contexto e um modo passivo da Cooperação UE 

O impacto da Cooperação da UE na redução da pobreza e desenvolvimento de setores focais tem 
sido fraco. Além disso, não foram criadas oportunidades para alcançar melhorar o impacto na 
construção do Estado e da paz. Isso diz respeito ao apoio ao governo, bem como à sociedade 
civil. A eficácia foi gravemente limitada por disjunções internas da UE, incluindo as estruturas 
compartimentadas (ECHO, SEAE e EuropeAid) e comunicação limitada dentro do sistema, 
disjunções em termos de definição de prioridades estratégicas e os efeitos de cooperação, um 
sistema de gestão multifacetado e não unificado com uma divisão entre o envolvimento e tomada 
de decisões da alta administração, em Bruxelas, e a gestão operacional em Timor Leste; uma 
ampliação da lacuna também dividiu as atuais negociações internas da UE345 e da prática da 

cooperação. 
 
Os baixos níveis de engajamento direto e o modo passivo do trabalho da Cooperação, afetou as 
capacidades locais em assumir a liderança do setor e desenvolver a confiança, credibilidade e o 
diálogo com as instituições e o governo, restringindo, assim, a eficácia da cooperação. 
 
Um aspecto positivo a ser mencionado é que a cooperação UE com Timor Leste provê um fluxo 
confiável de assistência financeira. Os recursos financeiros foram investidos em programas e 
projetos com alto grau de relevância, apesar de gerar resultados de qualidade variável. Em alguns 
casos (ou seja, estradas, água e saneamento, GFP) as intervenções produziram resultados 
positivos. No entanto, a abordagem fragmentada, a falta de complementaridade, recursos 
limitados para o projeto e acompanhamento, além da falta de engajamento no diálogo político e 
sobre a política limitaram a criação de oportunidades para consolidar os resultados do projeto em 
resultados mais amplos no âmbito do setor e nacional. 
 
C 1.3 A cooperação UE com Timor Leste permanece relevante mas, não é suficientemente 

forte em um cenário futuro 

A cooperação da UE com Timor Leste, mesmo com os atuais níveis de receita do petróleo, 

mantém sua relevância no apoio às prioridades políticas e no reforço das capacidades nacionais 

para a redução da pobreza a médio prazo. No entanto, a abordagem atual, marcada pelas 

disjunções internas apenas de discutidas, deve ser considerada como insuficiente para apoiar 

eficazmente os objetivos da UE. 

 

Cooperação poderia continuar com os mesmos objetivos, no entanto, apenas na condição de um 

envolvimento mais coerente com as ambições UE, politicamente mais orientada e apoiada por 

melhores estratégias, concepção, parcerias estratégicas e o completo empenho com o diálogo e 

gestão política baseados em resultados. A responsabilidade mútua e a assimilação nacional 

também precisam ser fortalecidas sob uma nova abordagem. 
 
C 1.4 Uma percepção geral positiva da UE e os seus esforços de cooperação 

Os atores chave da cooperação, incluindo o governo, os funcionários das instituições e da 
Sociedade Civil possuem uma percepção da UE como um parceiro confiável e seguro, valorizado 
como um mediador honesto, com valores compartilhados. A UE é vista como verdadeiramente 
movida pela solidariedade no apoio ao crescimento sócio-econômica e redução da pobreza, além 
de salvaguarda da soberania e independência política. Esta imagem positiva é, no entanto, 
obscurecida pela reputação de ser um ator complicado com quem trabalhar administrativamente e 
pela baixa capacidade da Delegação UE. 
 
 
 
 
 
                                                
345

 Teoria e políticas UE relacionadas, por exemplo, a eficácia da ajuda e gestão por resultados, de gênero, da sociedade civil, dos 
direitos humanos, governança e um maior engajamento no diálogo político e a política da UE 
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C.2 ESTRATÉGIA DA COOPERAÇÃO UE E IMPLEMENTAÇÃO: EFICÁCIA LIMITADA 
O desenho da estratégia do 10º FED forneceu um esboço amplo e relevante para as 
escolhas estratégicas em âmbito setorial. No entanto, a preparação foi apressada e 
inadequada para o desenvolvimento de uma estratégia eficaz para lidar com objetivos de 
cooperação. No processo de concepção faltava a participação dos interessados, com 
envolvimento muito limitado de Estados-Membros, parceiros do governo e da sociedade 
civil, e apenas com uma consulta limitada aos parceiros de desenvolvimento. 
 
A estratégia foi construída a partir de uma avaliação limitada do contexto, não foi operacionalizada 
e nem apoiada por um quadro claro de resultados realistas. Além disso, foi muito débil ao 
enfrentar o desenvolvimento de políticas e reforma do setor. Lacunas importantes na concepção 
da estratégia incluem a forma de abordar a construção da paz, a governação, a falta de uma 
estratégia de parceria com a Sociedade Civil e uma estratégia de capacitação e integração de 
gênero das mulheres; não havia escolhas estratégicas para abordar questões de direitos humanos 
e impunidade. A estratégia foi traduzida em execução através de uma abordagem fragmentada de 
projetos e programas relevantes, o que contribuiu para a fragmentação de esforços e diluição do 
impacto. Várias intervenções demonstraram benefícios relevantes no âmbito de projeto. No 
entanto, obtiveram um impacto limitado no quadro do desenvolvimento mais amplo do setor, na 
redução da pobreza, construção do Estado e consolidação da paz. 
 
As escolhas estratégicas fundamentais do 11º FED já foram definidos antes desta avaliação da 
cooperação UE. As mesmas conclusões para a estratégia do 10º FED também se aplicam ao 
atual estado de preparação do 11º FED. 
 
C 2.1 Uma estratégia débil, com concepção inadequada  

Embora relevantes para os objetivos acordados, a estratégia de cooperação da UE era demasiada 
ambiciosa e ineficaz para contribuir com a redução da pobreza, a construção do Estado e 
consolidação da paz, apesar do fato de que essas metas tenham estrado, nominalmente, no 
centro do apoio UE para Timor Leste. Vários problemas foram evidentes na estratégia de 
cooperação da UE, a saber: 
 

 A análise do contexto, o fato da estratégia não ser devidamente baseada em uma análise de 
contexto, incluindo: avaliação de fragilidade, da pobreza, bem como uma análise aprofundada 
dos setores prioritários; 

 O fracasso da estratégia de cooperação para antecipar futuras receitas petrolíferas ou levar 
em conta o fato de que a restrição chave para o desenvolvimento e redução da pobreza já não 
seria a falta de recursos financeiros, mas sim a falta de acesso, os mercados, conhecimento, 
capacidade e políticas; 

 Os recursos humanos e financeiros UE limitados não proporcionais com à dimensão das; 

 A falta de estratégia para o empenho político e sobre política, privando, assim, a cooperação 
de apoio e assimilação adequados; 

 As lacunas na estratégia de cooperação da UE em torno de questões importantes 
relacionadas com os objetivos de cooperação, por exemplo: uma estratégia global para tratar 
da consolidação da paz, um foco específico em matéria de governação, direitos humanos, 
direitos das mulheres, da estabilidade e da construção do Estado; Uma estratégia para 
promover o empoderamento das mulheres e igualdade de gênero e uma estratégia para 
apoiar a sociedade civil. Além disso, a estratégia de não tomar posição sobre o problema da 
língua no país e como pretendia trabalhar, nesta via, seu esforço de desenvolvimento; nem 
abordar a questão de como acabar com a impunidade a violações graves dos direitos 
humanos cometidas durante a ocupação indonésia como uma condição sine qua non para 
uma fundação sustentável para a paz; 

 O fato de que a estratégia não tenha sido bem operacionalizada, com definição clara de 
resultados quantitativos, os resultados esperados não serem devidamente ligados aos 
insumos (recursos financeiros e de diálogo político e sobre a política). 
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C 2.2 Esforços relevante feitos para abordar a construção do Estado e de desenvolvimento 
do setor, mas a possibilidade de impacto enfraquecidos pela estratégia e abordagem 
fragmentadas 

A construção do Estado: o financiamento da UE foi investido nos domínios relevantes da 
construção do Estado, mas as contribuições foram distribuídas por diferentes domínios sem 
medidas tomadas para vincula-los de forma mais estratégica (conceitualmente e 
operacionalmente) ou para reunir os intervenientes relevantes de diferentes tradições da 
administração pública para o diálogo sobre a política em questões de construção de Estado 
pertinentes. Os resultados positivos foram registados no âmbito do projeto individual mas, o 
trabalho da UE neste domínio deixou escapar oportunidades para uma abordagem mais 
estratégica, que poderia ter impactado na construção do Estado e governança de uma forma mais 
integrada. Uma abordagem associando a construção do Estado para a mudança no ambiente 
econômico e criação de uma economia não-petrolífera esteva ausente. A UE centrou-se nas 
instituições públicas centrais mas, estava ausente nas discussões e iniciativas tomadas para 
fortalecer o Estado e sua relação com os seus cidadãos em níveis mais baixos (desconcentração 
e descentralização). Isto se deu, em grande parte, a ausência de um diálogo político e sobre a 
política, além de capacidade limitada da Delegação UE, o que reduziu o papel desta, na maioria 
dos casos, a um financiador de atividades de construção de Estado previstas ou em curso, 
iniciadas por outros parceiros de desenvolvimento em diálogo com o Governo. 
 
Desenvolvimento sustentável: embora os programas de estradas rurais e de abastecimento de 
água e saneamento tenham efetivamente enfrentado as principais prioridades de desenvolvimento 
da população e do Governo, os esforços de cooperação no apoio ao desenvolvimento rural 
tiveram eficácia limitada e não abordaram fatores estruturais que limitam a produção e 
comercialização. A estratégia não levou em conta as necessidades de reforma do setor, nem 
apoiar a criação das capacidades em nível central, nem contribuir para aumentar 
significativamente o emprego nas zonas rurais. Além disso, não foram considerados fatores 
críticos que dificultam a produção e comercialização. A implementação foi comprometida por 
questões de concepção, uma abordagem de projeto fragmentado, a falta de apropriação nacional, 
a sustentabilidade, e os recursos humanos limitados para o acompanhamento. 
 
A falta de engajamento na liderança do setor e do diálogo sobre a política limitaram as 
oportunidades de impacto. Interações e complementaridades limitadas foram estabelecidas entre 
os projetos mas, as intervenções têm sido amplamente desarticuladas. A constituição de 
capacidades institucionais foi limitada em escopo e a cooperação global da UE, com exceção dos 
serviços de extensão melhorados, não contribuiu significativamente para a melhoria das 
capacidades e desempenho do Ministério da Agricultura. A assimilação nacional dos projetos da 
UE foi, em geral, baixa. Apoio ao setor focal não abordou ativamente o desenvolvimento de 
políticas e governação do setor. 
 
C 2.3 Oportunidades perdidas para Agenda Mulher-Paz-Segurança 

A UE tem contribuído para a promoção da agenda sobre Mulheres, Paz e Segurança através do 
apoio ao Programa da ONU Mulheres/PNUD/UE e cinco projetos da sociedade civil. Alguns 
projetos da sociedade civil têm sido muito bem sucedidos na base, bem como no trabalho com 
instituições nacionais relevantes e algumas de suas recomendações foram adotadas por estas. 
No entanto, o apoio da UE não tem fortalecido qualquer uma das instituições nacionais mais 
importantes de apoio à emancipação das mulheres. O apoio da UE para a '1325' foi limitado em 
termos de apoio não financeiro, falta de iniciativas para desenvolver o tema em toda a estratégia 
de desenvolvimento ou de estabelecer liames e complementaridades, que resultando em 
assimilação e visibilidade limitadas. Esta é uma oportunidade perdida. 
 
C 2.4 Oportunidades perdidas também em temáticas de gênero, direitos humanos e 
questões ambientais 

A Cooperação UE abordou questões transversais em sua estratégia, implementação, 
monitoramento e avaliação. No entanto, o nível de atenção foi baixo e as medidas tomadas não 
tinham relevância estratégica, eram em pequena escala e dispersas. Além disso, não houve apoio 
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ao reforço da capacidade institucional e diálogo político no âmbito da criação de capacidades 
nacionais para abordar as principais questões de gênero e meio ambiente. 
 
C.3 ENGAJAMENTO POSITIVO MAS, LIMITADO, NO ÀS APOIO AMBIÇÕES 

INTERNACIONAIS DE TIMOR LESTE 
O apoio da UE para a política externa de Timor Leste é uma dimensão da cooperação 
percebida por altos funcionários do governo como sendo o fornecimento de dividendos 
para a soberania e independência nacional. Disjunções internas e diálogo limitado com o 
governo prejudicaram uma definição clara de prioridades e uma abordagem mais 
estratégica para apoiar a política externa, bem como a utilização mais eficaz dos 
instrumentos financeiros regionais para apoiar as ambições internacionais. 
 
O apoio da UE para a política externa de Timor Leste tem sido um dos aspectos da cooperação 
mais bem avaliados pelos funcionários do Governo. Os arranjos institucionais da UE nas relações 
com Timor Leste apoiam fortemente as prioridades do Governo em relação ao reforço das suas 
relações internacionais (no acesso à região do Pacífico e aos PALOP através de fundos do FED e 
conectando politicamente com o Sudeste da Ásia/ANSEAN) e na obtenção financiamentos 
substanciais para o seu orçamento de desenvolvimento (fundos FED e ICD). 
 
O apoio à política externa timorense contribuiu para várias oportunidades de fortalecimento dos 
laços internacionais país, de melhoria das redes e de facilitação o diálogo. No entanto, é muito 
cedo para avaliar os benefícios destes esforços. Estes, entretanto, foram insuficientemente 
apoiadas pelo diálogo político e não baseados em uma estratégia clara. Disjunções internas, 
nomeadamente as diferentes perspectivas e cultura de trabalho vigentes entre SEAE e EuropeAid, 
também limitou maiores oportunidades de impacto na arena da política externa. 
 
C.4 A DEBILIDADE DO DIÁLOGO POLÍTICO REDUZIU SIGNIFICATIVAMENTE A EFICÁCIA 

DA COOPERAÇÃO UE 
A falta de compromisso da UE no diálogo político com Timor Leste é um dos aspectos que 
mais limitam a eficácia da sua cooperação, enfraquecendo um compromisso mútuo, a 
apropriação nacional, o apoio à reforma institucional e o desenvolvimento de políticas, 
limitando, assim, as oportunidades de impactos sobre as metas de cooperação de longo 
prazo. A ausência de diálogo político está relacionada com recursos limitados, pouca 
visibilidade e modo passivo de intervenção da Delegação, além da falta de uma análise 
clara e visão de uma agenda política. 
 
Os Instrumentos financeiros de gestão delegadas forneceram oportunidades para o diálogo 
político realizado pelos parceiros, contribuindo para os objetivos de cooperação. No entanto, a 
cooperação UE não se envolveu diretamente no diálogo político e sobre a política, um fator crítico 
que limita a utilização eficaz dos instrumentos e modalidades de ajuda, comprometendo a eficácia 
do esforço financeiro global. A ausência crítica de tempo disponível para o pessoal da Delegação 
UE minou a capacidade deste de desenvolver relações sólidas de longo prazo com os tomadores 
de decisão em diferentes níveis, incluindo a liderança política. O diálogo político não beneficiou a 
estratégia ou a concepção: a cooperação não definiu claros quadros de resultados para o 
desenvolvimento de políticas, limitando os seus esforços, principalmente, na prestação de 
produtos e serviços no âmbito do projeto. 
 
C.5 PARCERIAS: A COOPERAÇÃO UE TEM SIDO MAIS UM FINANCIADOR DO QUE UM 

PARCEIRO ESTRATÉGICO 
Em geral, a cooperação UE exerceu mais o papel de financiador do que de parceiro 
estratégico. Um intercâmbio fluído de informações foi estabelecido, com interações 
contínuas com os parceiros de desenvolvimento. Estes foram envolvidos em consultas e 
tiveram um importante papel na gestão da cooperação delegada como implementadores de 
projeto e, em certas ocasiões, realizando o diálogo com o Governo. No entanto, a 
cooperação UE não teve capacidade para promover ativamente parcerias estratégicas que 
teriam reforçado a sua capacidade de contribuir para os objetivos de cooperação. 
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Os parceiros, incluindo os Estados-Membros, não foram ativamente envolvidos na elaboração da 
estratégia, no apoio à mudança institucional, na reforma do sector ou nas lições aprendidas. O 
principal papel da sociedade civil foi aquele de implementador de projeto ou beneficiário deste. Ela 
não foi, no entanto, envolvida enquanto um parceiro na concepção, implementação, controle ou 
diálogo de cooperação da UE. 
 
C 5.1 Estados-Membros: interações limitadas e ausência de estratégia conjunta 

Juntamente com outros atores da família da UE, foram tomadas medidas promissoras para 
desenvolver sinergias, partilhar responsabilidades e melhorar a definição das áreas relativas de 
intervenção. O intercâmbio de informações tem sido fluido e diversas interações foram 
estabelecidas através de acordos de gestão delegada, principalmente com GIZ e a Cooperação 
Portuguesa. No entanto, essas interações não se desenvolveram no quadro de parcerias 
estratégicas com a definição conjunta de estratégias e um diálogo conjunto para a reforma do 
setor. Poucos mecanismos foram desenvolvidos para a análise conjunta de contexto ou para a 
aprendizagem. 
 
C 5.2 Parceiros de Desenvolvimento: interações não estratégicas e limitadas, 

Os liames com outros parceiros de desenvolvimento contribuíram muito pouco na promoção das 
prioridades do Governo e metas de cooperação UE. Mudanças positivas no terreno puderam ser 
observadas em relação à reforma da GFP, estradas rurais, e serviços de abastecimento de água e 
saneamento, enquanto a maioria das outras áreas de cooperação foram privas de oportunidades 
para fomentar sinergias. Como resultado disso, os sucessos obtidos permaneceram circunscritos, 
isolados e limitados em escopo. A principal razão é que a cooperação UE em Timor Leste teve 
pouca capacidade para desenvolver sinergias com outros atores de forma mais sistemática e mais 
estratégica. Esse fator também limita consideravelmente a eficácia da assistência financeira 
prestada. 
 
C 5.3 Sociedade Civil: um papel fundamental como implementador do projeto mas, não 
ainda um parceiro estratégico 

Significantes recursos significativos foram alocados para apoiar a sociedade civil, no entanto, a 
cooperação UE não desenvolveu uma estratégia global para a integração da sociedade civil nos 
esforços de cooperação ou a construção de parcerias mais fortes entre os diferentes atores 
envolvidos. 
 
 
Conclusões sobre a implementação da cooperação da UE 
 
C.6 RECURSOS HUMANOS INADEQUADOS LIMITARAM A MAIORIA DAS FUNÇÕES DA 

COOPERAÇÃO 
A cooperação com Timor Leste é particularmente exigente em termos de recursos 
humanos, devido à escassez geral de pessoal qualificado em todos os níveis de Governo e 
nas instituições. A Cooperação UE não investiu adequadamente em recursos humanos 
para apoiar suas ambiciosas metas de forma eficaz. 
 
O pessoal da Delegação foi sobrecarregado, com capacidades limitadas para lidar com as 
principais funções da cooperação, incluindo o diálogo com o Governo e com a sociedade civil, o 
desenvolvimento de parcerias, a estratégia, concepção e gestão. O pessoal da delegação 
exerceu, sobretudo, o papel da gestão da cooperação financeira, com limitadas oportunidades 
para se concentrar nos resultados dos esforços de cooperação. 
 
Os recursos humanos inadequados têm limitado, de modo crítico, as funções de cooperação, 
incluindo a formulação da estratégia, a concepção da intervenção, o seguimento do projeto, o 
diálogo político, a participação da Sociedade Civil, a integração de gênero, o reforço da agenda 
dos direitos humanos, o reforço das capacidades e a aprendizagem. As limitações de tempo e de 
recursos não consentem o estabelecimento de contatos, o diálogo e empatia com os beneficiários 
finais e instituições, contribuindo para a desconexão entre a cooperação e seus principais atores. 
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A sobrecarga de trabalho foi particularmente pesada devido à modalidade de ajuda baseada no 
projeto em vigor e um grande número de contratos. As limitadas capacidades do escritório do 
NAO também aumentaram a carga de trabalho para a Delegação da UE. As múltiplas e 
descoordenadas demandas de SEAE e EuropeAid absorveram os recursos humanos da 
Delegação com tarefas administrativas, deixando muito pouco tempo para a gestão com base em 
resultados dos esforços de cooperação. 
 
C.7 AS MODALIDADES DE AJUDA E OS INSTRUMENTOS FINANCEIROS FORAM 
RELEVANTES MAS, A SUA UTILIZAÇÃO NÃO ESTRATÉGICA REDUZIU SUAS EFICÁCIA 
Os mecanismos de cooperação, as modalidades de ajuda e os instrumentos financeiros 
foram relevantes mas, não foram adequadamente adequados ao contexto e utilizadas de 
forma não estratégica. A eficácia da modalidade de ajuda foi reduzida pelo diálogo político 
limitado, a assimilação nacional superficial, a ausência de engajamento no 
desenvolvimento de políticas, inadequada concepção e foco da Cooperação sobre o 
cumprimento e desembolso e não os resultados. 
 
O apoio ao projeto, principal modalidade de ajuda ao longo do 10º FED, produziu resultados 
variados no âmbito do projeto, com alguns exemplos de contribuições positivas para os objetivos 
da cooperação. A recente introdução de apoio orçamental setorial facilitou um melhor diálogo com 
o Ministério das Finanças, desde o acesso a plataformas de diálogo de governança e mostrou um 
potencial para fortalecer a construção do Estado. No entanto, ainda é muito cedo para avaliar os 
resultados. A relevância do apoio orçamental geral é questionada pela ausência de déficits 
financeiros. Os instrumentos financeiros foram, em geral relevantes mas, a sua contribuição para 
objetivos de longo prazo foi comprometida por uma utilização fragmentada e não estratégica, 
concepção pobre e falta de engajamento da cooperação no desenvolvimento de políticas. 
 
A eficácia cooperação também foi limitada pelos arranjos institucionais para o escritório do NAO e 
sua reduzida capacidade para apoiar a implementação da cooperação UE. 
 
C 7.1 Elenco de modalidades de ajuda disponível limitado e necessidade de uma utilização 
mais eficaz 

O apoio ao projeto foi a principal modalidade de ajuda utilizada pela Cooperação UE, a partir de 
um número limitado de opções. As modalidades não foram adequadas ao contexto e a sua 
utilização necessitava de reforço em aspectos de alinhamento, apropriação, participação, 
responsabilidade mútua e gestão baseada em resultados. 
 
C 7.2 Ajuda a projetos: modalidade de ajuda relevante mas, de eficácia limitada pela 
concepção e uso não estratégico 

A modalidade de ajuda ao projeto foi relevante no contexto da cooperação com Timor Leste a 
partir de um elenco limitado de opções. No entanto, a eficácia da cooperação baseada em 
projetos foi limitada pelo uso fragmentado e não estratégico de projetos, a falta de capacidade 
para utilizar tal mecanismo para alavancar mudanças e reformas setoriais e, também, pela falta de 
participação ativa no diálogo político. Os projetos foram avaliados, pela maioria dos atores, lentos 
e sobrecarregados por procedimentos pesados e um por mau desempenho. Algumas dessas 
ações de mostraram eficazes quando bem enquadradas dentro das instituições nacionais, 
assimilado pelo governo, sensível às estratégias setoriais, ou acompanhada de diálogo político em 
diferentes níveis (como demonstra a experiência do setor estradas). A qualidade da concepção do 
projeto foi, muitas vezes, inadequada. 
 
C 7.3 Introdução do Apoio ao Orçamento 

A introdução do apoio orçamental, a partir de 2013, gerou visões diferentes sobre a sua eficácia e 
relevância para a realização das mudanças. O Apoio ao Orçamento, com recursos não 
reservados, tem limitado a sua relevância para Timor Leste, tendo em conta o aumento das 
receitas do petróleo e a consequente ausência de déficits financeiros no Orçamento Nacional. 
Com exceção do Ministério das Finanças, os sistemas do Governo - em particular no âmbito do 
setor - ainda não são sólidos o suficiente para permitir uma gestão eficaz de tal apoio. O Apoio 
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Orçamental poderia, eventualmente, encontrar um uso estratégico na promoção de reformas em 
setores específicos ou em temas que são até agora de difícil financiamento com recursos internos. 
Seu uso eficaz implica uma capacidade de diálogo e engajamento mútuo, no interesse da reforma, 
que ainda tem de ser desenvolvida. 
 
C 7.4 os instrumentos financeiros foram relevantes mas, não conseguiram impactar em 
determinados níveis 

Os instrumentos financeiros foram relevantes para as prioridades de cooperação e as 
necessidades dos beneficiários, além disso, em vários casos, produziram resultados positivos no 
âmbito do projeto. No entanto, não conseguiram ter um impacto no setor, em âmbito nacional ou 
regional, devido à sua utilização descoordenada e não estratégica, uma abordagem fragmentária 
e os contratos, que muitas vezes eram demasiado pequenos para atingir uma massa crítica. A 
eficácia dos instrumentos financeiros também foi limitada pela falta de engajamento político para 
apoiar mudanças mais abrangentes em âmbito setorial. 
 
C.8 O MECANISMO DE COOPERAÇÃO NECESSITA DE REFORÇO 
Os Mecanismos e funções da cooperação - incluindo o apoio ao NAO, acompanhamento e 
avaliação – necessitam ser reforçados. 
 
C 8.1Cpacidades limitadas do escritório do NAO 

O escritório do NAO teve capacidades limitadas para apoiar a cooperação de maneira eficaz, 
incluindo aspectos da definição de estratégia, controle de qualidade, execução, acompanhamento 
e avaliação das intervenções de cooperação, além de comunicação com o Ministério das 
Finanças e outros ministérios. A mudança do NAO para o Ministério dos Negócios Estrangeiros, a 
partir de 2013, pode ser favorável ao apoiar da cooperação em matéria de política externa mas, é 
menos estratégico às contribuições para as metas de desenvolvimento e redução da pobreza, 
incluindo o diálogo com os Ministérios de execução e com o Ministério das Finanças. 
 
C 8.2 Ausência de um sistema de monitoria para apoiar uma gestão baseada em resultados 
e a prestação de contas 

Cooperação UE não desenvolveu um sistema de monitoria global para acompanhar a evolução 
em direção das mudanças desejadas, agregando dados sobre os principais produtos e resultados. 
 
C 8.3 Mecanismos de aprendizagem existentes mas, foco estratégico limitado e lenta 
compreensão 

Vários mecanismos de aprendizagem relevantes eram presentes, no entanto, eles foram 
concebidos e utilizados principalmente para reunir lições no âmbito do projeto, fornecendo 
contribuições limitadas ao reforço da estratégia do projeto e dos esforços globais de cooperação. 
A compreensão foi limitada e lenta. 
 
C.9 NEW DEAL: ESFORÇOS INADEQUADOS PARA SE ADEQUAR À FRAGILIDADE 
O New Deal é um quadro potencialmente útil para promover o diálogo político e melhorar as 
práticas de apoio à consolidação da paz e construção do Estado. No ambiente UE a 
compreensão do seu potencial ainda é muito limitada e sua aplicação está em um estágio 
muito precoce. As capacidades e consciência nacionais também são muito baixas. 
 
No geral, a avaliação constatou uma discrepância entre o discurso do New Deal e prática, embora 
haja sinais iniciais de que as discussões sobre este instrumento influenciaram algumas práticas 
dentro do governo e da comunidade de doadores de forma positiva. A UE começou a contribuir 
ativamente para a implementação do New Deal somente a partir de 2013, com algumas 
intervenções iniciais positivas de apoio o fortalecimento dos sistemas nacionais. O New Deal é 
percebido pelo Governo e pelos parceiros de desenvolvimento como um quadro que ainda não fez 
uma diferença real para a forma como a cooperação é concebida. A consciência do instrumento 
entre os funcionários do governo fora das instituições centrais é praticamente inexistente. As 
Capacidades e os recursos humanos para a sua implementação são baixos, tanto na Delegação 
quanto do lado do Governo. 
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6. RECOMENDAÇÕES 
 
Recomendações estratégicas 
 
R.1 DEFINIR UM NOVO PARADIGMA DE COOPERAÇÃO COM TIMOR LESTE 
A UE deveria esclarecer a raison d'être de seu envolvimento com Timor Leste, defini-la em 
conformidade com os objetivos e âmbito da 
cooperação, e apoiar as suas ambições com os 
esforços financeiros e não-financeiros 
adequados. A cooperação para o 
desenvolvimento deve ser realizada somente 
sob certas condições, nomeadamente, o mútuo envolvimento explícito político, um claro 
compromisso com o diálogo sobre a política e a reforma do setor focal, além da formulação 
de uma estratégia eficaz, todos baseados em um quadro de resultados bem definido, com 
estreito acompanhamento da evolução (Att. SEAE, alta escalão de EuropeAid e Delegação UE) 
 
R.1.1 Esclarecer a definição dos interesses da UE em seu envolvimento com Timor Leste, 
além dos objetivos e âmbito da cooperação 

A UE deveria esclarecer os interesses e prioridades-chave para o seu compromisso com Timor 
Leste, definindo a raison d'être da cooperação entre os vários atores atuais (vide C1.1). Em 
particular, deve resolver as divergências que parecem existir entre SEAE e EuropeAid. 
 
R.1.2 Fornecer uma resposta consistente com os 
objetivos de cooperação, com um nível de 
engajamento político adequado para uma 
cooperação mais eficaz 

A resposta da UE precisa superar o vazio existente entre 
as ambições e a prática, com um nível de engajamento 
coerente com os interesses e as prioridades da UE. A 
dimensão política da cooperação deve ser 
significativamente reforçada, apoiando ao mais alto nível 
o diálogo necessário com o Governo e as instituições. Este compromisso deve incluir a gestão 
eficaz por parte da alta hierarquia da UE, incluindo a delegação de autoridade e o 
comprometimento de recursos humanos adequados para o esforço de cooperação (vide R.4) 
 
R.1.3 Definir condições para realizar eficazmente a cooperação para o desenvolvimento 

Os recursos financeiros não são mais um limite ao desenvolvimento de Timor Leste e a decisão 
de realizar as mestas de desenvolvimento e de redução da pobreza devem se basear em um 
engajamento mútuo explícito na assistência financeira mais eficaz. Se essas condições não forem 
definidas, em um contexto susceptível de produzir impactos fracos na redução da pobreza e de 
utilização ineficaz dos recursos dos contribuintes da UE, recomenda-se a interrupção dos esforços 
de desenvolvimento. A condição sine qua non para a continuação dos esforços de 
desenvolvimento devem incluir: 
 
1. O engajamento político explícito de mais alto nível em base à necessidade de continuar a 

cooperação para o desenvolvimento da UE em um patamar de maior eficácia, realizando os 
objetivos da cooperação e do apoio ao setor focal; 

2. Um quadro de resultados bem definidos (vide R.2, desenvolvimento de estratégia), incluindo 
uma agenda clara para o diálogo político especificando metas para i) a reforma do setor, ii) o 
desenvolvimento de políticas, iii) as dotações nacionais para o orçamento recorrente do setor 
e, iv) as mudanças institucionais e principais resultados de cooperação; 

3. A definição clara das responsabilidades mútuas no esforço de cooperação, o que demonstra a 
importância da completa apropriação nacional; 

4. O engajamento de ambos os lados para investir em recursos humanos adequados no apoio à 
implementação; 

UM NOVO PARADIGMA DA COOPERAÇÃO UE 

 POLITICAMENTE MAIS SINTONIZADA 

 MAIS ESTRATÉGICA NO CAMPO 

 MAIS ORIENTADA À POLÍTICA 

DEVELOPMENT COOPERATION 
 

DEVELOPMENT IN TIMOR-LESTE IS NO 
LONGER CONSTRAINED BY FINANCIAL 

RESOURCE AVAILABILITY 
 

FINANCIAL COOPERATION AND 
POVERTY REDUCTION GOALS SHOULD 

BE PURSUED ONLY IF CONDITIONS 
FOR EFFECTIVE AID ARE SET 
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5. O acompanhamento estreito, pelo menos em base semestral, da evolução em direção às 
metas e execução dos compromissos. 
 

R.2 CONCEPÇÃO DE UMA ESTRATÉGIA EFICAZ E OPERACIONAL 
Se as condições são definidas para uma cooperação eficaz (vida R 1.3), a estratégia deve 
ser reforçada para melhorar as incrementar as possibilidades de contribuir efetivamente 
para os objetivos de redução da pobreza, de construção do Estado, de consolidação da paz 
e de desenvolvimento do setor. (Att. Delegação da UE em estreita consulta com o NAO, 
ministérios de execução, parceiros de desenvolvimento e sociedade civil) 
 
R 2.1 Desenvolver uma abordagem mais bem fundamentada, abrangente e participativa 
para a elaboração da estratégia 

A estratégia deveria ser orientada para contribuir para as reformas críticas do sector, com base na 
participação ativa no diálogo político e no apoio às capacidades nacionais. Além disso, ela precisa 
ser fundamentada em uma avaliação aprofundada do contexto, a fragilidade, a pobreza e as 
causas subjacentes da instabilidade, juntamente com uma sólida análise do setor. A estratégia 
tem de ser operacionalizada, desenvolvendo um quadro de resultados claros para os resultados 
operacionais. A estratégia deve ser projetada e desenvolvida por meio de um processo 
participativo, envolvendo os Estados-Membros, parceiros nacionais, sociedade civil e em estreita 
consulta com os parceiros de desenvolvimento. Deve ser desenvolvida como um todo, através de 
uma abordagem sistêmica harmonizando componentes setoriais. 
 
O diálogo político e engajamento política devem ser elementos essenciais da nova estratégia (vide 
R 4).  
Uma profunda análise do contexto deveria apoiar a concepção da estratégia do 11.º FED, 
incluindo a análise das causas profundas do conflito, a evolução da economia e das receitas do 
petróleo, as capacidades existentes e as lacunas, a avaliação da pobreza e análise do setor. A 
análise do contexto deve ser iniciada o mais cedo possível em 2015, como uma pré-condição para 
o desenvolvimento de uma estratégia eficaz 
 

RECOMENDAÇÕES OPERACIONAIS 
PARA MELHORAR A ABORDAGEM E A CONCEPÇÃO DA ESTRATÉGIA DE COOPERAÇÃO UE EM 

TIMOR -LESTE 

 Disponibilizar recursos adequados para a concepção da estratégia e o acompanhamento do processo 
de consulta; 

 Além disso, desenvolver a estratégia em âmbito operacional, identificando escolhas críticas miradas ao 
diálogo sobre políticas, setores e subsetores, os principais atores interessados e os mecanismos para a 
harmonização com outros doadores; 

 Desenvolver um quadro de resultados flexível para o trabalho de cooperação, com indicadores claros, 
parâmetros e metas, com os indicadores completamente alinhados ao Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Nacional; 

 Incluir no desenvolvimento da estratégia uma análise de opções de modalidades e instrumentos de 
ajuda, buscando uso estratégico de rubricas orçamentais para contribuir aos objetivos de cooperação; 

 Desenvolver a estratégia como parte de um processo participativo com instituições nacionais e da 
Sociedade Civil, em estreita consulta com os parceiros de desenvolvimento 

 
R 2.2 Definir uma estratégia eficaz para o fortalecimento da construção do Estado e o 
desenvolvimento do setor 

A concepção da estratégia deve ser fundamentada pelas limitadas capacidades institucionais, a 
limitada coordenação do setor, o baixo orçamento recorrente e os desafios relativos ao diálogo em 
âmbito político e de reforma política. O apoio para o setor agrícola deve ser enquadrado como 
condição prévia por acordo político e engajamento mútuo conforme discutido em R 1. 
 
O apoio ao setor focal deveria abranger a governança do setor, abordando o quadro político e 
regulamentar. O apoio à governança poderia abordar as medidas anticorrupção, a melhoria da 
supervisão e prestação de contas dos sistemas nacionais. O projeto estratégia deverá basear-se 
lições do 10.º FED, incluindo resultados positivos (como a reforma da GFP e estradas rurais). 
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Esforços devem ser feitos para conectar reformas da GFP para reformas setoriais, incluindo a 
operacionalização das estruturas de planejamento e monitoramento de concreto. 
 
Reequilibrar a programação do 11º FED para um engajamento mais estratégico e complementar 
na construção da paz, construção do Estado, redução da pobreza e questões relacionadas com o 
gênero. A estratégia deve ter como objetivo apoiar o desenvolvimento de uma economia não-
petrolífera para Timor Leste. 
 
Reavaliar a falta de participação da UE no domínio da educação e da língua, nomeadamente 
tendo em consideração as suas implicações para as metas de redução da pobreza, diversificação 
da economia e criação de emprego. 
 

RECOMENDAÇÕES OPERACIONAIS PARA A AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

 Enfatizar o trabalho de cooperação em matéria de criação de capacidades nacionais para apoiar o 
crescimento econômico sustentável em áreas rurais com trabalho de cooperação integrado dentro do 
Ministério da Agricultura e totalmente apoiado pelo diálogo político e engajamento nacional; 

 Focalizar o trabalho de cooperação em reformas do setor (vide engajamento no diálogo político, R.5) 

 Construir a estratégia para a agricultura e desenvolvimento rural com base numa profunda análise 
global do setor, incluindo a análise institucional, desenvolvendo a análise em estreita coordenação com 
outros doadores; 

 Estabelecer capacidades no âmbito central do Ministério para as funções de desenvolvimento da 
estratégia, planejamento, orçamento, execução orçamental e gestão por resultados; 

 Apoiar a governação do setor e a transparência nos esforços de cooperação; 

 Examinar os seguintes possíveis grandes áreas de oportunidades para a intervenção: i) remoção dos 
limites de uma economia de mercado (ou seja, micro finanças, estradas rurais), ii) os direitos à terra, iii) 
subsídios à importação, iv) subsídios aos insumos, v) governação do setor, vi) desenvolvimento da 
pecuária (incluindo pequenos animais) e manejo de pastagens, vii) manejo florestal, viii) formação 
profissional e ix) nichos de exportação (café, cacau) 

 Definir o escopo do apoio às estradas rurais, o que efetivamente abordar nas prioridades de 
desenvolvimento socioeconômico para as áreas rurais isoladas, em coordenação com outros atores e, 
em função da estratégia de cooperação geral; 

 Avaliar a relevância estratégica do trabalho na área de segurança alimentar, incluindo a análise da 
distribuição e as causas da desnutrição; 

 Tratar os instrumentos que abordam a segurança alimentar, água e saneamento como de alta 
relevância. 

 Interromper a abordagem da intervenção do 10º FED através dos PDR e acordos de cooperação 
delegada, dada a sua relevância limitada ao contexto em evolução, eficácia limitada, a falta de 
apropriação e falta de contundência de reforma do setor e mudanças sustentáveis. 
 

R 2.3 Aproveitar as oportunidades para a agenda de Mulheres-Paz-Segurança 

Integrar a agenda Mulheres-Paz-Segurança (UNSCR 1325 e 1820) em toda a estratégia, 
estabelecendo vínculos e complementaridades entre as ações atualmente desconexas para maior 
eficácia e visibilidade. 
 

R 2.4 Abordar de forma eficaz com os direitos humanos, gênero e questões ambientais 

A estratégia da UE deveria apoiar os esforços para acabar com a impunidade das violações dos 
direitos humanos cometidas durante a ocupação indonésia como condição sine qua non para o 
estabelecimento sustentável da paz, dos direitos humanos, dos direitos das mulheres e da 
construção do Estado em Timor Leste. O gênero e meio ambiente também deveriam ser 
integrados na estratégia e concepção da intervenção, com o objetivo de estabelecer uma política 
adequada e um quadro legislativo e as capacidades nacionais para a promoção de ambas as 
agendas. O diálogo político e sobre a política deveriam apoiar ativamente as questões de gênero 
e de direitos humanos. 
 
R.3 APOIAR TIMOR LESTE EM SAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
Reconhecer a importância da cooperação UE para a independência de Timor Leste e 
desenvolver uma abordagem mais estratégica para apoiar as ambições da política externa 
nacional. (Att. SEAE / Delegação da UE) 
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Uma estratégia clara deveria ser concebida para apoiar a política externa de Timor Leste, 
coerente com os interesses da UE e as prioridades de cooperação (vide R.1): 

 Os recursos (humanos e financeiros) mobilizados devem ser adequados para a tarefa; 

 A UE deveria continuar a apoiar as ambições do país de se tornar membro da ANSEAN em 
conformidade com as solicitações do Governo; 

 O diálogo político regular entre a UE e Timor Leste deve ser usado para promover a 
compreensão e a harmonização entre ambas posições sobre questões internacionais; 

 A UE deveria também apoiar o Governo na constituição de ulteriores vínculos com outras 
regiões, como o Pacífico e os PALOP; 

 Os instrumentos regionais deveriam ser utilizados de forma mais estratégica de modo a 
contribuir para a integração regional e projeções internacionais; 

 
A cooperação UE deveria apoiar a aprendizagem e mecanismos da abordagem "frágil à frágil": 

 O Governo de Timor Leste deveria ser encorajado a ajudar na formualação esta abordagem 

“frágil à frágil”, caso contrário, a alocação de recursos para diferentes países e situações por 

Timor Leste poderia  ser percebida como muito arbitrária; 

 Proceder a uma revisão por parte da UE, Timor Leste e Guiné-Bissau para avaliar os 
benefícios deste suporte “frágil à frágil” fornecida por Timor Leste e se esta abordagem 
poderia ser útil aos objetivos mais amplos de cooperação UE. A Revisão intercalar do 11º FED 
deveria ter um olhar mais atento sobre a prática do Governo timorense de apoio “frágil à 
frágil”, a avaliação os efeitos positivos e negativos e como isso pode afetar a Cooperação UE. 
 

R.4 ENGAJAR-SE EFETIVAMENTE NO DIÁLOGO SOBRE A POLÍTICA 
Estabelecer um diálogo político sólido para apoiar a eficácia da ajuda financeira a Timor 
Leste com o NAO e cada ministério competente mas, com o apoio global do Primeiro 
Ministro. (Att. alta direção SEAE, e Delegação UE, em estreita colaboração com o Primeiro 
Ministro, NAO e Ministérios de execução) 
A avaliação recomenda os seguintes passos para o estabelecimento de um diálogo político efetivo 
em Timor-Leste: 
- O diálogo sobre a política deveria ser enquadrado pelo apoio político ao nível do Primeiro 

Ministro (vide R 1), de modo a passar indicações claras aos ministérios para o seu pleno 
engajamento; 

- O diálogo de acompanhamento deve primeiro ser estabelecido a nível político dentro dos 
ministérios; 

- O diálogo sobre políticas deve apoiar uma agenda clara para o desenvolvimento de políticas e 
um bem definido, embora flexível, quadro de resultados; 

- O diálogo sobre políticas deve ser incorporado no trabalho do setor e baseado na confiança, 
bom trabalho ao longo do tempo, relacionamentos e liderança do setor proativa. Isto implica 
um reposicionamento completo da abordagem UE e da necessidade de melhorar a percepção 
do seu desempenho; 

- Recursos adequados deveriam ser atribuídos, com técnica específica, à política e às 
competências relacionais; 

- O diálogo formal necessita um tratamento diplomático e um bom nível de confiança mútua, 
além disso, deve ser construído através de mecanismos informais apoiados por relações 
pessoais; 

- A gestão por resultados também devem abarcar os esforços políticos. 
Abordagens complementares e adicionais para as políticas que influenciam devem ser concebidas 
e utilizadas de forma estratégica, incluindo um acompanhamento da construção de capacidades e 
de sensibilização sobre o papel do Parlamento com os deputados sobre questões importantes. 
Campanhas mais amplas de sensibilização a nível nacional e pública poderiam ser lançadas para 
apoiar temas específicos (ou seja, de gênero) e áreas de reforma. 
 
R.5 CONSTRUIR PARCERIAS ESTRATÉGICAS 
A UE deve investir no fortalecimento de sinergias com os Estados-Membros, parceiros de 
desenvolvimento e sociedade civil e no desenvolvimento de parcerias estratégicas para 
fortalecer possibilidades de impacto. (Att. Delegação da UE) 
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R 5.1 Ação conjunta com os Estados-Membros;  

A UE e os Estados-Membros deveriam trabalhar em parceria baseada em uma estratégia 
conjunta, um plano de ação bem coordenado e uma agenda comum para o diálogo político. A UE 
e os Estados-Membros devem ter como objetivo intervir como os principais codoadores, pari 
passu com a Austrália e, no processo adquirir, um papel proativo e liderança do setor (ou co-
liderança). A ação conjunta deve incluir programação e avaliação. 
 

R 5.2 Sinergias mais sólidas com parceiros de desenvolvimento 

A cooperação da UE deveria investir no fortalecimento de sinergias com os parceiros de 
desenvolvimento, com os quais as avaliações sobre a melhoria do quadro de cooperação 
deveriam ser empreendidas para criar as bases para a construção de parcerias estratégicas e um 
ponto de partida para o diálogo político conjunto com o Governo (vide R.2). Antes de entrar em 
parcerias estratégicas, avaliar as capacidades dos parceiros para trabalhar com a União Européia 
na implementação de sua estratégia e também a capacidade da Delegação UE para acompanhar, 
efetivamente, o parceiro em projetos ou programas financiados por si. A avaliação sistemática do 
desempenho dos parceiros deveria subsidiar os novos contratos e o desenvolvimento de 
parcerias. 
 

R 5.3 Construir parcerias com a Sociedade Civil 

A Sociedade Civil e as suas diferentes organizações devem ser reconhecidas como parceiros 
potencialmente relevantes e a cooperação com eles deveria ser promovida, por exemplo: 

 Realizar um mapeamento da Sociedade Civil; 

 Definir uma estratégia e um roteiro para o estabelecimento de uma verdadeira parceria com a 
Sociedade Civil; 

 Fornecer recursos humanos adequados para apoiar a análise, o diálogo para o processo de 
consulta e apoio para Organizações da Sociedade Civil; 

 Estabelecer plataformas para o diálogo com a sociedade civil; 

 Fornecer suporte para facilitar os procedimentos e desenvolver capacidades para a concepção 
de intervenções; 

 Estabelecer mecanismos para melhorar o diálogo entre a sociedade civil e outras instituições e 
para apoiar o trabalho sobre a governação do setor focal e desenvolvimento. Os mecanismos 
e o acompanhamento deveriam garantir oportunidades para capacitação de ONGs locais. 

 Apoiar a governação e prestação de contas da Sociedade Civil. 
 
Recomendações sobre a execução da cooperação UE 
 
R.6 FORNECER RECURSOS HUMANOS ADEQUADOS PARA UM ESFORÇO COOPERAÇÃO 
EFICAZ 
A UE deve reconhecer a natureza de trabalho intensivo da cooperação com Timor Leste e 
reforçar as capacidades dos recursos humanos desta Delegação, de acordo com o 
contexto e as prioridades do programa timorenses. (Att. Delegação da UE) 
 
São necessários mais recursos humanos, tanto em número como em competências, incluindo 
conhecimentos específicos para a gestão do setor focal, gênero, sociedade civil, direitos humanos 
e comunicação, para apoiar a formulação eficaz de estratégia UE, concepção e gestão de 
programas dos esforços da cooperação. 
 
Os recursos humanos devem ser adequados, inclusive no que se refere à antiguidade e 
autoridade, para permitir a liderança eficaz, o diálogo político e o desenvolvimento de parcerias. 
Recursos adicionais devem ser parcialmente adquiridos e atribuídos ao pessoal da UE, em parte, 
através de assistência técnica, através de instrumentos financeiros disponíveis. Claros perfis de 
funções baseados em resultados devem ser definidos para todos os recursos humanos. 
 
R.7 REFORÇAR MODALIDADES DE AJUDA E INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
O apoio a projeto e outras modalidades de ajuda deveriam ser melhorados, em particular, 
na concepção do programa, alinhamento, apropriação e gestão por resultados. O processo 
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de fortalecimento de mecanismos de implementação exigirá a utilização mais estratégica 
de modalidades de ajuda (incluindo as modalidades de gestão) e de instrumentos 
financeiros. (Att. EuropeAid, mesas de rubrica orçamental regional e temática, Delegação da UE) 
 

R 7.1 Criar um espectro mais amplo de modalidades de ajuda 

A definição da estratégia operacional deveria incluir o desenvolvimento da análise do recurso 
complementar a outras modalidades de ajuda, incluindo uma abordagem do Programa Setorial, o 
apoio orçamental setorial, e a combinação - avaliando as capacidades e estabelecendo as 
competências necessárias para a sua utilização no contexto de Timor- Leste - e avaliação de 
como fazer um uso estratégico dos instrumentos financeiros. Novas modalidades deveriam ser 
testadas em pequena escala para avaliar a sua eficácia em promover os objetivos de cooperação 
e os desafios relacionados com a sua utilização. A diversificação das modalidades de ajuda deve 
ser guiada por considerações estratégicas quanto à sua capacidade de criar sinergias, 
promovendo mudanças em prol de objetivos desejados e fortalecendo a eficácia geral da 
Cooperação. 
 
R 7.2 Melhorar a concepção e eficácia da modalidade de ajuda baseada no projeto 

Melhorar significativamente a qualidade da concepção: os recursos adequados devem ser 
acessíveis para uma boa concepção, incluindo um processo de formulação participativa, 
contribuindo para a construção da apropriação d intervenção no âmbito das instituições. 
 
A concepção do projeto deve identificar resultados específicos relacionados com a Sociedade 
Civil, e sua contribuição para o diálogo, a governação do setor, a fiscalização e prestação de 
serviços. Os quadros de resultados, coerentes com a estratégia de cooperação e o Plano 
Estratégico de Desenvolvimento 2011-2030, deveriam ser reforçados nos projetos de intervenção 
em todas as modalidades de ajuda e em instrumentos financeiros. A gestão por resultados (com 
foco em resultados) deve ser aplicada a todos os trabalhos de cooperação. 
 
A modalidade de ajuda por projeto também deveria ser melhorada através de intervenções 
maiores, estrategicamente vinculadas a metas de cooperação e integrando alterações 
relacionadas com o reforço da capacidade institucional e desenvolvimento de políticas. Os 
projetos e instituições devem concordar que os custos operacionais associados com os esforços 
de cooperação devem ser incluídos no orçamento do Estado, com projetos ligados a sistemas de 
planejamento e elaboração de orçamento nacionais. 
 
R 7.3 Usar de maneira criteriosa o 
Apoio ao Orçamento 

O apoio orçamental deveria ser 
combinado com o engajamento efetivo 
no diálogo político e da política, como 
uma ferramenta adicional 
potencialmente útil para promover a 
mudança e para intervenções 
específicas e limitadas de apoio ao 
reforço do funcionamento do Estado, 
nomeadamente, o alargamento e 
aprofundamento da reforma da GFP 
em setores e camadas inferiores de 
governo. A AO, possivelmente 
proveniente de diferentes doadores, deve ser considerada como uma modalidade eficaz para a 
mobilização de recursos de assistência técnica no âmbito dos sistemas e procedimentos do 
Governo. Isso pode ajudar a fortalecer os sistemas nacionais e preencher as lacunas de 
capacidade dentro de instituições do Estado. 
A UE, juntamente com outros parceiros internacionais, deve se concentrar no diálogo com os 
atores interessados nacionais na promoção da consciência nacional que este financiamento é 
essencial para a construção e manutenção da capacidade do Governo em áreas estratégicas. O 

Recomendações para uma utilização cautelosa e 
limitada da AO 

A aplicação da modalidade de ajuda AO deve ser analisada 
com cuidado, tendo em conta i) a total disponibilidade de 
recursos financeiros e ausência de déficits por parte do 
Governo de Timor Leste, ii) As prioridades atuais do 
Ministério das Finanças para a redução do orçamento, iii) o 
risco que o apoio da UE para o orçamento possa incentivar 
os gastos que não sejam para os mais pobres (ou seja, as 
despesas correntes de setores contratantes, a prestação de 
ajuda e AO para outros Estados frágeis, grandes 
investimentos que não sejam para os mais pobres, maiores 
subsídios e transferências sociais) e iv) limitado 
mecanismos de visão geral, controle e governança de 
gestão das finanças públicas.  
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SAO poderia ser introduzido para alavancar mudanças políticas em matéria de agricultura e 
desenvolvimento rural bem como em outras áreas temáticas mas, apenas uma vez comprovadas 
que as capacidades são estabelecidas. 
 
R 7.4 Utilizar de modo mais estratégico os instrumentos financeiros 

A cooperação deveria fazer um uso mais estratégico de instrumentos temáticos e regionais, com o 
objetivo de construir uma massa crítica, evitar a fragmentação e estabelecer complementaridades 
eficazes de apoio às mudanças do setor. Para cada instrumento a estratégia deveria especificar i) 
âmbito do diálogo e da possível contribuição para o desenvolvimento de políticas, ii) um quadro de 
resultado flexível relacionado com metas do setor, iii) metas de capacitação iv) oportunidades de 
parcerias e V) complementaridades a serem desenvolvidas com outros instrumentos e os esforços 
não-financeiros. 
 
R.8 REFORÇAR OS MECANISMOS DE COOPERAÇÃO 
Um melhor desempenho e maior eficácia exigirão o reforço das capacidades do NAO, um 
sistema de monitoramento para apoiar a gestão por resultados e o desenvolvimento de um 
foco estratégico de avaliações. (Att. Delegação da UE em estreita consulta com o NAO) 
 
R 8.1 Reforçar as capacidades de escritório do NAO 

As capacidades NAO devem ser reforçadas para apoiar funções de desenvolvimento da 
estratégia, concepção de intervenções, controle de qualidade, suporte para o planejamento e 
orçamento do setor, acompanhamento das intervenções, diálogo com as instituições, e 
aprendizagem. A UE deve utilizar a próxima revisão intercalar do 11.º FED para avaliar a 
relevância e funcionamento do novo arranjo do NAO no apoio às metas de cooperação e 
oportunidades para o fortalecimento. 
 
R 8.2 Desenvolver uma estrutura de monitoramento para o acompanhamento dos produtos 
e resultados da cooperação 

Um sistema de monitoramento abrangente deveria ser desenvolvido para apoiar a gestão por 
resultados e monitorar o progresso em direção às metas de cooperação. Os indicadores e metas 
também deveriam ser definidos para monitorar o desenvolvimento de políticas e processos de 
cooperação. 
 
R 8.3 Desenvolver mecanismos de aprendizagem 

Os mecanismos adicionais de aprendizagem deveriam ser desenvolvidos para acumular lições em 
níveis setoriais e subsetoriais, incluindo (a) revisão estratégica intercalar do i) apoio à governação 
e consolidação do Estado e ii) apoio ao desenvolvimento agrícola e rural; e (b) o estabelecimento 
de um sistema de acompanhamento para as principais recomendações da avaliação. Avaliações 
estratégicas deveriam ser realizadas em conjunto com os Estados-Membros, e com o aumento da 
participação do NAO e instituições nacionais. 
 
R 9 NEW DEAL: MUDANÇA DO DISCURSO À PRÁTICA 
Um quadro claro baseado em resultados é estabelecido para reforçar o engajamento mútuo 
no New Deal para Timor Leste (Att. Delegação UE) 
 
O diálogo com o Governo, incluindo o diálogo político, deveria utilizar o New Deal como um 
quadro político orientador para discutir questões além do fornecimento de AO, ou seja: como 
garantir - em conjunto com outros parceiros de desenvolvimento - uma resposta mais eficaz aos 
diversos objetivos de construção da paz e do Estado que tanto o Governo como a UE siglaram. As 
discussões sobre políticas desenvolvidas no âmbito do New Deal também devem ser utilizadas 
para promover as reformas da GFP com vista a instituições públicas centrais melhor vinculadas ao 
aos ministérios. Utilizar os objetivos de consolidação da paz e de construção do Estado do New 
Deal e indicadores relacionados (a serem formulados) como a base para o diálogo político e da 
política e acompanhamento. Implementar o New Deal enquanto um item da agenda do diálogo do 
Art. 8. 


